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ADVOGADA

Em cumprimento ao disposto no inciso in do artigo 524 do COdigo de

Processo Civil, informam que o endereço dos advogados das panes, quais sejarn:

- Advogada do agravante: Cinira Games Lima Melo, inscrita na OABISP sob o if

207.660, corn escritório na Rua Antonio de Barros, 2391, cj. 33, São Paulo, SP

- Advogado da agravada: Dr. Flavio Galdino, inscrito na OAB/ItJ sob o if 256.441,

corn escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3900, 110 andar, São Paulo, SP.

- Adininistrador judicial: Alvarez & Marsal Consultoria Empresarial do Brasil,

represdntada pelo Sr. Eduardo Seixas, portador do ftC if 09376430-6, corn escritOrio na

Rua Sumbint 577, 9° andar, cj. 92-A, So Paulo, SP.

Outrossim, informa que anexa ao presente recurso cépia integral dos

autos, dentre elas esto as peças obrigatórias: decisão agravada (1k. 9743-9752);

eertidão de sua intimaçAo (fis. 9753); procuração ontorgada aos advogados do agravante

(anexa) e cia agravada (us. 779-780), bern como, o termo de cornproniisso do

administradorjudicial (fis. 802).

Requer ainda a juntada de peças facultativas, nos termos do artigo 525,

II. do Código de Processo Civil, quais sejam: cópia integral dos autos.

A patrona da agravante dedlara, sob as responsabilidades cia lei, que as

côpias juntadas aos autos so auténticas.

Informa que no prazo de três dias cumprirá o disposto no artigo 526 do

COdigo do. Pfocesso Civil.

Termos em que,

Pede deferimento.

São Paulo, 01 de outubro de 2015.

Cinira Games Lima Melo
	 (N
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OAB-SP if 207.660

Rua AntOnio de Barros, 2391, Cj. 33, Sao Paulo, SP
FolleJfaxc 11 3326.4101 e-mail: ciniramelo@hotmail.com
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ADVOGADA

MINUTA DO AGRAVO

Agravaute: JOSÉ MARIA RAFAEL ME

Agravada: GALVAO ENGENTIARIA S/A (EM RECUPERAcAO JUDICIAL), e

GALVAO PABTICIFACOES S/A (EM RECUPERA(;AO JUDICIAL)

Açao: Rccuperaçào Judicial

Vara de Origem: MM. da 72 Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro - Ri

Processo de origem: 0093715-69.2015.8.19.0001

Egrégio Tribunal,

Colenda Câmara,

Nobres e inclitos Julgadores.

As agravadas ajuizaram pedido de Recuperaço

Judicial come aiternativa pam superaçAo da crise econömico financeira que yam

passando. Foi deferido o processameuto do pedido inicial.

No prazo legal, as agravadas apresentaram Piano

de Recuperacäo Judicial, cujo aviso foi devidamente publicado na imprensa oficial.

Apresentadas objeçöes, o MM Juizo a quo designou assembleia geral de credores para

aprcciacão da proposta.

Em 19 de agosto de 2015, instalada a primeira

assembleia, entendeuse por hem suspendê-la, já qua, como o devedor havia

apresenrado esciarecimentos acerca do piano, os credores precisariam de mais tempo

para analisá-lo.

Em 28 de agosto de 2015, foi instalada a

assembleia gerai, restando o Piano de Recuperaçäo Judicial aprovado pela maioria.

Ressalte-se quc o agravante votou pela rejeicäo do

piano de recuperação judicial.

Rua Antânio de Barros, 2391, cj. 33, Rio Paulo, SP
Fone/fax: 11 3326.4101 e-mail: ciniramelo@iloflail.com
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ADVOGADA

Assim, diante da aprovacAo, o MM Juizo a quo

concedea a Reeuperacäo Judicial das agravadas, nos teimos da decisäo de ifs. 9743-

9752

Ocorre que, tal decisão foi proferida em patente

aftonta a Iegis1a0o vigente, já que, o Piano de Recuperacäo Judicial aprovado está

eivado de nulidades, como se demonstrarã a seguir.

I. DA NIJLIDADE DO PLANO DE R}CUPERAcAO JUDICIAL:

possibiidade de controle de legalidade.

0 artigo 58 da Lei u 11.101/2005 determina que:

Art. 58. Cumpridas as exigéncias desta Lei. o iuiz

coneederá a recuperacAo judicial do devedor cj4j

piano rjAo tenlia sofrido obiecAo de credor nos

termos do art. 55 desta Lei ou tenka sido aprovado

pela assemblcia-2eral de credores in forma do ark.

45 desta Lei.

(grifo 110550)

C.- De acordo corn o dispositivo suprainenciouado, a

assembleia geral de credores e soberana, na rnedida em que, aprovado o Piano de

Reeuperacão Judicial por eta, caberá an juiz apenas conceder a Recuperaço Judicial.

Nesse sentido, é a liç&o de Fábio Whoa Coelho':

o procedimeuto da recuperacäo judicial, no direito

brasileiro, visa char urn ambiente favorável I

'COELITO. Fábio Ullica. Coment*riUM a Let de Falências e da recuperaco de empresas. 9 cc!. São
Paulo: Saraiva. 2013, p. 234-235.

0-

Rim Antonio de Barros, 2391, cj. 33, Säo Paulo, SP
Fone/fax: 11 3326.4101 e-mail: ciniramelo@hotrnail.eom
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AUVOGADA

negociaçAo entre o devedor em crise e seus eredores. 0
I

	

	 ate do procedimento judicial em pie privilegiadamente

se percebe a obj eto da ambientação fivorável ao acordo

scm duvida, a assemblela gem] de credorcs. For essa

razAo, a deliberacao assemblear no poth ser alterada

ou questienada pelo Judiciário, a não ser em casos

excepcionais coma a hipotese do art. 58, §I, ou a

demonstraçao de abuse cia direito de credor em

condiçôcs foimais de rejeitar, sem fundamentos, o

plane articulado pelo devedar.

Esse foi o posicionamento majoritário per muitos

anos: a soberania da ciecisão assemblear.

Ocorre que, corn a passar dos anos de aplicaçao da

Lei n° 11.1 01/2005, percebdu-se a ocorréncia de ilegalidades que estavam sendo

perpetradas por devedores em Reeuperação Judicial e aprovadas pelas assembieias de

credores.

Nesse senti.do, começou a se verificar a

necessidade de urn controle judicial de Jegalidade sabre o piano de recuperaçäo judicial,

mesrno quando aprovado pela assembleia geni de credores.

Nesse scntido é a liçAo de Ricardo José NegrAo

Nogueira2:

( ... ) Os discursos nesses Ultimos anos era peridem a

linha cia que a negociaçAo, purainente contratual,

athslava outra interpretaç&o que üäü a prevaléncia do

interesse dos credores, on seguem em direço

diametralmente oposta, sustentarido posiçAo de quo o

	

2 NOGUEII1A. José Ricardo Negrfto. 0 papal do judlclárto na homologncão do piano. In: ANDRIC}I11. 	 1_fl
P&ima Nancy; BENETI, Sidnel; ABRAO, Caries Henrique (coordenadoras). 10 anos de vigência da lei
de recuperaç& e thiência: (Lai n0 11.101/2005): retrospeetiva genii contempiando a Lei a. 11043/2014 a
a Lei Compiementar a. 14712014, São Paulo, Saraiva. 2015, p. 105.

Rua Antonio do Barros, 2391, cj. 33, SAO Paulo, SF
Fone/fax: 11 3326.4101 e-mail: cinirameto@hotmafl.com
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AJJVOGADA

Judiciario possui contomos constitucionais que nào

podem ser ignorados na conduçAo do processo

falimentar-rccuperatôria Bern pandcrada, ainda, a

posicäo de one se deve perpuirir acerca dos Unites

ieQais 30 contetdo do plane, compreender, no piano

tccthco, a posiyão dos Tribunals gnanto a

inipossibilidade de se permitir o ingresso do iuiz na

análise da viabilidade econömiea do piano. (grifo

nosso).

0 entendimento da possibilidade do cxercIcio do

controle judicial de legalidade sobre o piano aprovado em assembleia foi consolidado na

I .fornada de Direito Comercial do Conselho da Justica Federal que, cm 2013, consagrou

o Enunciado 44, in verbis:

Enunciado OF 44; A homoio2acAo de piano tie

renipersieio judicial apiovado pelos credores esti

sujeita ao controie judicial de Iegalithdc(grifo

nosso).

A necessidade do controle de legalidade do piano

de recuperaçäo pelo Poder Judi ciário fbi abraçada pela doutrina. Ricardo José Negrão

Nogueira3 ensina:

( ... ) A completa desjudioializaçäo do processo concursal

nâo encontra ressonância na evo1uço legislativa

ocorrida no Dircito Comparado. Nas legislaçôcs

estudadas e na Lci a 11.101/2005,0 j uiz desempenha

importante papel no exame da leeaiidade dos atos e

cuinprimento dos pflnCiDiUS abracadas pela

legislação concursal, imponto a dc, em cada caso sob

seu dame, veriflear a perfeita adequayo do piano a

Ieualidade. o gue abrange, ainda, a compreenslo do

escopo diretivo previsto no art. 47 e a aplicac*o de

oufros principios, préprios a fide 'voitada a atender a
cite da empresa: a inerndia do risco, o principle do

3 Obtht,p 117.
Rua Antonio de Barros, 2391, cj. 33, Sac Paulo, SP

Fone/lax: 11 33264101 e-mail: ciniranelo@Jlolinailcom
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impacto sodal cia crise, a transparéncia e a

tratamento par!thrio dos credores. (grifo nosso).

Dessa forma, constatadas as ilegalidades que ferem

os principios balisados pela doutnina, cabera ao Poder Judiciãrio manifestar-se sobre

elas e combate-las, de forma veemente.

0 autor, conclui, esciarecendo que:

( ... ) E possivel prever, cm muitos casos, desde a

apresentavAo do piano, essas dificuldades, cahendo

exciusivamente as Jndiciirio determinar as

correcoes, mcsmo aides cia submissao a asesubIeia

g!!!1, ate ndendo a ecleridade e a economia processual,

de interesse de todos os participantes do processo

recuperatorio.

Quando isso nio se mostra possIvel purple já

avanyado o processo, sendo insanável a nulidade,

deve indeferir a homolo gacAo do piano votado,

determinando a substituicis das cláusuias, nodendo,

nos casos mats eraves, determinar novo

chamamento dos eredores a deliberacao on ate a

decretacao cia faIncia.4 (grifo nosso).

Por todo o exposto, resta eábalmente demonsirada

cia necessidade de verificar da legalidade do piano de recuperaçäo judicial, ainda que

aprovado pela assembleia geml de credores, declaranclo-se a nulidade de clausulas que

violem a lei ou os principios basilares do direito recuperacional, determinando-se a

substituiço das clAusulas nulas ou ate, a decretaçao da faléncia do devedor.

Esse é o caso dos presentes autos: o piano de

recuperaço judicial aprovado pela assembieia geml de credores instalada em 28 de

'Ob. cit., p. 117-118.
Rua Antonio de Barms, 2391, cj. 33, São Paulo, SP

Fonc/fax: 11 3326.4 101 e-mail: ciniranaelo@hotmail.com
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ADVOGADA

agosto de 2015, estd civado de nuUdades e tal aprovaçäo nAo pode set mantida, sob pena

de se consolidar injustiças e ilegalidade, como será melbor descrito a seguii.

I.I. DA NULIDADE DO PLANO BE RECLJPERAAO JUDICIAL:

vioiaçAo da lei - ausência de previsAo sobre atualizaçao monetária do

débito.

A atualizaçao monethria é a correção prevista em

lei pan a compcnsacão pela perda do valor de compra da moeda.

Determina a Lei n° 6.889/91, em seu artigo 1°:

Art U' - A corrccão monetária incide sobre pualpuer

débito resultaute de decisão judicial, inclusive subre

custas c honoraries advocaticios. (grifo nosso).

Dc acordo com tal determinaçao, a coneçäo

rnonetària e obrigatória e ineide sobre qualquer débito. Difere, nestes termos, dos juros,

pie tern por objetivo rernunerar o capital.

Assim, a incidëncia da correçAo monetária decorre

da lei e n&o da vontade das partes. Nestes tennos, o piano de reduperacáo judicial one

- não prevê a incidência de correcâo monetária viola lei imperativa.

Esse é o caso dos presentes autos: o piano de

recuperacAo judicial apresentado pela devedora nrio prevé a incidência de juros,

nem tampouco. de correcAo monetânt

Indagado por esta patrona na assembleia geral de

credores, o advogado da devedora afirmou:

cc

'(C
ci-

Rua AntOnio de Barros, 2391, cj. 33, São Paulo, SF
Fonc/fax; 11 3326.4101 e-mail: ciniramelo@hotnmitcom



doQo 5
Carmem Lade Gaines Lime Meto Pitha

ADYOGADA

( ... ) 0 Dr. Flávio também csclareceu pie a PRJ nAo

previa gualguer , atuajizacüo (p. 5 4° parágrafo, parte

final, da ata cia assembicia).

( ... ) Tambtn afinnou o dcsinteresse das

Recuperandas em inciuir gualgüer indiee_.4

atunlineão ties cr&uitos. (...) (p. 5, üttirno paragrafo,

da ata <Ia asseniibleia).

(grifo nosso).

On Exceléncias, as Recuperandas manifestant

sen desinteresse em fixar urn indice de atualizacilo monetéria. Ha urn notOrio

interesse em descumprir a Id. Tal conduta nAo pode ser corroborada pale Poder

Judiciário.

0 Tribunal de Justiça de Sao Paulo j a entendeu

pela nulidade de pianos de recuperaçAo judicial que não contemptam a previsão de

pagamento dejuros e correção monetkia, corno se verifica:

Agravo de lustrumento - Recuperacão Judicial -

Homologação do Piano de Rccuperaçâo - AhgaAo de

nulidade do Piano - Reforma cia deciso tic

prhneiro gnu guie homologon a piano tie

recuperaylo aprovado na assernbleia genii de

eredures, concedendo a recuperacão judicial a

Empresa agravada - Desobediência aos frarnites

legais previstos na Lei IL 11.101105 - Criacao de

subclasses de credores, sent justificativa e

dcrnonstraçIo dos critérios adotados - Previso dc

pagarnento de credores trabathistas corn violaçao da

previsAo contida no art. 54 da Lei — Apresentacão do

Piano apôs o decurso do prazo legal - Carencla e

deságio previstos c ausência de previslo tic inros -

Perdão cit divida one RIO Sc alinha a finalidade do

insdtuto rccuneratório - Pagamento vinculado a

future faturarnento corn vioiação dos principios da

Rua Antonio de Barros, 2391, cj. 33, Sao Paulo, SF
Fone/fax: 11 33264101 e-mail: cinirarnelo(hotmaiLcom
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transparôncia e da legalidade - Agravo Provido por

rnaioda de votos, vencido o Relator Sortcado.

(Reiator(a): Ricardo Negräo; Comarca Säo

Paulo; Orgao julgador: 2A flmara Reservada de Direito

Empresarial; Data do juigamento: 16/03/2015, Data de

registro: 27/05/2015)

Dessa forma, é itnperiosa a declaraçao de nulidade

do piano de recuperação judicial aprovado on da clausula que näo prevé o pagamento de

correção monetária, por absoluta violação ao disposto in Lei n o 6.889/91.

1.2. BA NULIDADE DO PLANO DE REC1JPERAAO JUDICIAL;

violaçâo do princIpio da transparêucia:

Ricardo José Negrao Nogueira exiplica que; "(.) A

iransparéncia é essencial e iinplica dizer que, corn as inforrnacaes apresenzadns pelo

devedor, tot/us as ct-ct/ores esMo aptos a 'acompanhar as decisbes nele adotadas e

coiLferir cc o preju/zo que eventualniente suportain end, corn efeito, na exata met/ida do

inevitável '.

Assim, o piano de recuperação judicial deve ser

apresentado aos credores, de forma clara e objetiva, discriminando a forma como os

créditos seTao satisfeitos.

Ainda, ha necessidade de prazo razoavel pan que

os credores possam estudar o piano de recupemço judicial, de forma a decidir se a sua

aprovaçäo representa a rndhor solucão pam o caso concreto.

No caso dos presentes autos, o principio da

transparéncia foi violado nos dois aspectos.

5 0b.cit,p. 109.
Rua António de Earros, 2391 ! cj. 33, São Paulo, SP

Fone/fax: 11 3326.4101 e-mail; ciriiramelo@hotmajI.com
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Primeiramente, porque näo houve tempo hábil pan

ex ame do piano de recuperacão judicial.

0 piano de recuperação judicial foi apresentado

nos autos do processo em tela e sofreu objccoes.

A assembicia geral de credores foi instalada cm 19

de agosto de 2015, momento em que, as recuperandas informaram quo haviam realizado

alteraçOcs no piano de recuperacao judicial. Assim, decidiu-se por bern suspender a

assembicia ate o dia 28 de agosto de 2015.

EntAo, em 28 dtagosto de 2015, a asscmbieia lot

reinstalada e, Para snrpresa dos credores, o advoeado das recuperandas afirmon

gue o piano havia sofrido novas altera yöes no dia anterior.

A partir da manifestaçäo da patrona do agravante,

outros credores também se manifestaram, o que gerou a suspensão dos trabaihos por

uma hora e. depois, por mais quinn minutes,j,ara quo os credores pudessem anaiisar

tais alteraçOes.

Esta patrona manifestou sua indignaçao: "A Jira.

Carmern Lucia, representante do credor, José Maria Rafael, solicitou que ficasse

regis/rada sua percep(ão de desrespeito dos Recuperandas em relaçâo aos credores e

advogados dos credores corn as sucessivas e intempestivas alteraçöes ao PR.]

proinovidas. Afirmou que as Recuperandas poderiarn ter encaminhado por e-mail lois

alteraçöes aos endereços cadastrodos." (us. 5, primeiro paragrat'o, da ata da

assemblela).

Ac final do prazo de suspensão, o credor

Premoldados Protendite, per seu representante, afirmou quo o tempo foi

dernasiadamente curto (fls. 7, 	parâgrafo, da ata da assembleia).

Ct
C

'Cu

Rua Antonio de Barros, 2391, cj. 33, São Paulo, SP
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Apesar das manifestacoes dos credores, as

Recuperandas insistiram na votacão imediata do plane de recuperaflo judicial

On Exceléncias, o piano de recuperacäo judicial

apresentado pelas recuperandas possui quase 70 laudas. Trata-se de texto denso e

técnico. E impossivel compreender todo o seu conteddo em 1 hora e 15 minutes.

E cediço que a insistëncia em votar 0 piano

iniediatamente tiuha por objetivo impossibilitar uma anaiise mais aptirada dos seus

termos, o que poderia ocasionar a sna rejeição pelos credores.

0 procedixnento adotado pelas recuperandas viola a

Lei no 11.101/2005, na medida em que, em seu artigo 55, concede aos eredores pram

de 30 dias para gue manifestem sims objecöes ao piano tie recuperacäO judicial.

0 Tribunal do .lustiça de São Paulo possth

entendimento pacifico de que os eredores devem ter ciëncia prévia do conteñdo das

aitençOes do piano de recupencAo judicial levado a assenibleia:

Rocuperaçäo Judicial. Alteraçäo do Piano de

RecuperacAo aprovada em Assembleia Geral dc

Credores por maioria. Homologacão. Controle judicial

de legalidade. Enunciado if 44 da I Jornada do Direito

Comercial do Conseiho da Justiça Federal (CJfl . Edital

de eonvocaçäo- PublicacAo. Descumprirnento dos

requisitos legS estahelecidos no artigo 36 da Lei n°

11.10112005. Preiulzo aos credores gue não tiverarn

ciëncia prévia do conteido das alteraçOes do piano

tie recuperaeão gut loran' obieto de deliberacAo.

NovacAo dos creditos anteriores ao pedido que nio

pode implicar cm prejuizo as garantias. Aus6ncia do

manifestaçio expressa dos credores pan peimitir a

supressao oil substituicão this garantias.reais. Artigos	 r
492 § i, 50, § I e 59 da Lei if 11.10112005. Sümula

	 tjD

Rua Antonio de Ranos, 2391, cj. 33, So Paulo, SP
Fone/fax: 11 3326.4101 e-mail: cjniramelo@hotmail.com
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61 do Tribunal de Jusfica &, Estado do SAO Paulo.

Necessidade do convocacão de nova Assembleia Gera]

do Crcdores. Agravo de instnxmenta parcialmente

provido.

(Relator(a):	 José	 Reynaldo; Comarca:

Adamantina; Orgão julgador: r Câinara Reservada de

Direito	 Empresarial; Data	 do	 j ulgamento;

03/02/2014; Data de registro: 07/02/20 14)

Airida:

Recuperacäo Judicial. Piano de recuperacAo. Requisitos

de validadc, como todo ato juridico, sujeitos no crivo do

poder Judiciário.

Recuneracão Judicial. Piano de recupera

AprescntacAo de substirncial alteracão ao ensejo da

assembiela de credores s 	 conferência tic pram

razoável Para refleflo dos interessados.

Inadmissibilidade.

Revuperaco Judicial. Violaçao ao principio da

isonomia em determinada subelasse dc credores

quirografãrios. Inadmissibilidade.

Recuperacão Judicial. Pagamento de credores

quirograférios scm detenninacão do valor, corn deságio

do 800/6 do valor nominal, sem incidência de athalizacAo

monetária e juros e falta de previso do termo final.

Inadmissibilidade
Recuperaco Judicial. Piano que viola os principios da

lealdade, confiança e boa-fe objetiva. Concessäo do

beneficlo desconstituida.

Recurso provido pan esse tim, determinada a

apresentacâe de novo piano.

(Relator(a): Araldo Telles; Comarca: Cairphias; Orgâo 	 çl)
julgador r Câmara Reservada do Dircito

('5

Empresarial; Data do julgamento: 30109/2013; Data de

registro: 03/10/2013)
Rua Antonio do Bairos, 2391, cj. 33, São Paulo, SP

Fone/fn: 11 3326.4101 e-mail: ciniramelo@liotmail.com
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Dessa forma, constatada está mais uma ilegalidade

perpetrada pelas recuperandas.

0 pIano aprnvado ainda viola o principlo da

transparéncia 7 pois, traz disposicöes conlüsas e desleais, corn o intuito de prejudicar

credores.

Isto purgue. urevê:

- papameuto dos credores em 30 anos;

- vinculaeão de paeamento a venthi dos ativos

das recu perandas e ao recebimento dos créditos, sem p uakiner alternativa em caso

-	 de insucesso de this medidas.

Indagado pelos credores, inclusive pela patrona do

agravante, o advogado das recuperaudas confessou as ile2alidades apontadas:

(...) 0 Dr. Flávio a±lrmou que as Recuperandas

acreditavain quo os pagamentos ocorreriam na major

brevklade possIvel, inas que nao se comprometiam a

realizar urn pagamento dentro de urn dado perlodo.

Ponderou, ainda, que exislia uma expectativa tie q tie

estes créditos fossem guitados am DerIodo razoávei

( ... ) (p. 5, ültimo paragrafo, cia ata cia assembicia) (grifo

nosso).

Exceiëncias, termos como malor brevidade

possIvel e tempo razodvel são demasiadainentc vagos e nan podem ser admitidos em

pianos de reeuperaç.äo judicial. Os credores tern direito de saber quando, efetivamente

receberão os seus créditos.
It

0-

Rua Antonio de Rarros, 2391, cj. 33, So Paulo, SE'
Forte/fax: 11 3326A1 01 e-mail: cjnjrainelo@hotmail.com
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Como se Mo bastasse, o piano de recuperação

judicial condiciona o pagarnento dos credores ao recebiinento de cr&litos a a alienaçäo

de ativos, Mo estabelecendo qualquer oondição alternativa na hipétese de insucesso de

tais medidas.

Tat premissa está estabelecida na clãusula 18.11

do piano de recuperaçao judicial:

3.8.11. Quitaçdo dos Notas Promissórias. Considerar-

se-äo integral e irrevogavelmente quitadas as Notas

Promissôrias na data em que todo as Créditos

Newco, os Cr&Iitos GESA e as Créditos GALI'AR

houveram side xuaterializados (independente dos

valores efetivamdnte obtidos) e todos as ativos

indicados na clIusula 3.5 acima houverem side

alienados, ainda one todos as recursos orisinados de

todos Os Creditos Neweo, as Créditos GESA c as

Créditos GALPAR materializados, se somadp,

sejam em valor inferior ao das Notas proinissirias.

Obviamente, tambtni considerar-se-ão Integra) c

irrevogavelmente quitadas as Notas Promissérias se

us lodes as Créditos Neweo, os Créditos GESA e Os

Créditos GALPAR que honverein silo

materializados (no todo on em parte) e as valores

obtidos, quando somados, superarem o valor dais

Notas Promissórlas, hipétese em qua o saldo flcarã

retitle na Newco. (grifo nosso).

Sobre o assunto, manifestou-se expressamente 0

patrouo das recuperandas:

( ... ) 0 Dr. Flávio Galdino respondeu ao credor que as

valores contra a Peliobras estavam contemplados no

anexo 8 do PR). Sabre a pergunta acerca do risco a qua

Os credores quirografãrios B estariam sujeitos, a Dr.
Rua Antonio de Barros, 2391, cj. 33, So Paula, SP

Fone/fax: 11 3326.4 101 e-mail: ciniiawelo@hobnail.com
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Galdino resèaltou que todos os contratos foram

performados pelas Recuperandas. No entanto, afirmon

quc nio 2ostaria de induthr em erro us credores,

puis efetivainente o PR! previa a entrega destes

ativos - créditos contra a Petrobras - aos credores

pant pagamento pardal de seus créditos, além de

outros ativos. Confirmon que, se pot acaso honvesse

reconhecimento de pue a Petrobras não é devedora

das Rceuperandas, as credores poderiam sofrer

preguzos no pagamento de seus cr&litos (...) (grifo

)3osso) (p. 7, quarto paragrafo).

Exceléncias, o patrono this recuperandas

declara. expressamente, a ile2alidade contida no piano. Afirma,

categoricamente, clue ndc ftOSIaFia tie induzir em erro as credores, mas gue,

efetivamente, haverá prejuizo caso as recuperandas percam as açbes

movidas contra a Petrobras.

NAo se pode adniltir tainanha ilegalidade e

desrespeito corn os credoresfl!!

A previsâo do piano aprovado representa

efetiva transferëncia do risco da atividade empresarial das recuperandas aos

credores.

A tsansferência do risco 6 corroborada pelo

fato de quc as recuperandas cederào sens créditos a NEWCO, sociedade

constitulda para tal firn, ficando isentas de cinaiguer responsabilidade sobre o

pagarnento dos créditos. coma se infère da cláusula 3.10.5 do piano de

recuperação judicial aprovado, abaixo Iranscrita:

Rim Antonio Ut Banos, 2391, ci. 33, Sao Paulo, SF
Font/fax: It 3326.4101 e-mail: cthiramelo@hotmail.com
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3.10.5. As Empresas Subsidiárias näo so nem

serAo eutendidas como empresas cm rccuperaçio

judicial, de forms que nAo carregarâo em sna

denominaçau o apêndice "em Recuperacão

Judicial". As Emprcsas Subsidjirias nAo seräo

solidariamente responsáveis pelo paamento dos

Cr&lltas detidos pelos Credores Concursais e pelos

eventuais Credores Aderentes, nem por quaisquer

outros Créditos imputáveis as Recuperandas ( ... )

E patente que tais disposiçoes violam o sentido

e alcance do artigo 47 dn Lei n° 11.101/2005. Violam athda, clausulas gerais do

direito coritratual, como a boa-fe, cia lealdacle e da confIança.

Esse C o entendimento do Tribunal de Justiça

de Sao Paulo:

Recuperacäo Judicial. Plane de recuperaço. Requisites

de validade, como todo ate juridico, sujeitos ao crivo do

Poder Judiciãrio.

Recuperaçao Judicial. Piano de recuperaçAo. Deságio de

50% (cinquenta por cento), acomparthado de absoluta

hiexistência de correçäo monetária quc iniplica em

verdadeiro perdo da divida. Inadniissibilidade. Piano

que deve contcr tal previsAo. Coucordâiicia da

recuperanda nas contrarrazOes. Aditaniento

deterniinado.

RecuperacAo Judicial. Piano. Tratamento difcrnciado

entre credores consoante o valor dos seus créditos.

Jrrelevancia. Legalidade.

Recupersao JudiciaL Piano de reeupencAo.

Proposta de pal!amcnto corn dcflniyao de valores.

Mera eslimativa, entretanto. scm alternativa oara a

kipétese de nAo existir sobra tic fluxo tie vain.

Ausncia, ademais, de data certa pars 0 naQamcnto.
C-

Rua Antonio de flarros, 2391, cj. 33, Sao Paulo, SF
Fonetfax: 11 3326.4101 e-mail: ciniramclo@hotniaiLcom
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RecupençAo Judicial. Piano que prevé venda de iinóvel

e pagarneuto de parte do saido devedor corn o

respectivo produto. Ausência, porém, de prazo pan

concretizacAo da operaçäo, assim coma de formas de

pagamento, alóm da falta de aiternativa pan a hipotcse

de Edo ocarrer.

Recuperacão Judicial. PrevisAo de pagatneto de

credores trabalbistas em urn ano, contado da

homologaçao do piano. Inadmissibilidade. Questo de

ordem publica e que pode se resoltda de oficlo.

Determinaço do pagamento em urn ano, contado do

ajuizarnento da recuperacào.

Recurso parcialmente provido.

(Rclator(a): Araldo Telles; Cotnarca: Barueri; Orgao

juigador: T Cãman Reservada de Direito

Empresarial; Data do julgamento: 10/04/2015; Data de

registro: 03/0712015)

No mesmo sentido:

Reeuperaco Judicial. Piano de recuperacAo. Requisites

do validade, coma todo atojuridico, sujeitos ao crivo do

Poder Judiciario.

Recuperacào Judicial. Piano de recuperaçäo. Deságio do

50% (cinquenta por cento), acompañhado de absoluta

inexistência de eorreção monetária quc implies em

verdadeiro perdAc da divida. Jaadmissibilidade. Piano

que deve center tat previsâo. Concordãncia da

recuperanda nos contrarrazOes. Aditamento

determinado.

Recuperaçio Judicial. Piano. Tratamento difcreaciado

entre credores consoante a valor dos seu.s créditos.

Irrelevkcia. Legalidade,

RecuperacAo Judicial. Piano de reeuperaçio.

	

Propesta de pamento corn deflnicäo de valores.	 2
to

Ment estiinativa, entretanto. sew alteruativa Para a

Rua Antonio do Banos, 2391, cj. 33, São Paulo, SP
Fone/fax: 11 3326.41 01 e-mail; ciniramelo@botmail.com
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hipótcse de nAo existfr sobra de fluxo de cain.

Ausênda, ademais, dc data certa sara o paameuto.

Recuperacão Judicial. Piano que prevê venda de imóvel

e pagamento de perle do saldo devedor corn o

respeetivo produto. Ausôncia, poróm, de prazo pan

concretizaçäo da operaçAo, assirn como de formas de

pagarnento, além cia falta de alternative, pan a hipótesc

de näo ocorrer.

Rccuperaco Judicial, Previsäo cit pagmuento dc

credores trabaihistas em urn ano, contado cia

homologacäo do piano. Inadmissibilidade. Questão de

ordern piiblica e quo pode se resolvida cit oficlo.

Detetminaçäo de pagamento em urn ano, contado do

ajuizainento cia reduperaco.

Recurso parcialniente provido.

(Relator(a): Araldo Telles; Comarca: Banieri; Orgo

julgador. 28 Cãniara Reservada de Dfreito

Empresarial; Data do julgarnento: 10/04/2015; Data de

regislro: 03/07/2015)

FAVITO

Agravo de Instrurnento - Recuperaçâo Judicial -

Homoiogaçào do Piano de Recuperaçäo - AlegaçAo de

nulidade do Piano - Reforma da decisão de primeiro

gnu que homoiogou o piano cit recuperaçAo aprovado

na asscmbleia geral de credores, concedendo a

rccuperaçAo judicial a Empresa agravada -

Desobediencia acs trâmites legais previstos na Lei n.

11.101105 - CriaçAo tie subclasses de credores, sam

justificativa e demonstraçAo dos critérios adotados -

Previsâo de pagarnento de credores trabaihistas corn

vioiaçAo cia previso coudda no art. 54 cia Lei -

Apresentaço do Piano após 0 decurso do prazo legal -

Caréncia e desãgio previstos c ausëncia de previsão de

Rua Antonio de flarros. 2391, cj. 33, Sao Paulo, SP
Form/fax: 11 3326.4101 e-mail: ciniramelo@hotmaii.com
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juros - PerdAo de divida que no se aloha a finalidade

do jnstituto reeuperatório - Paninento vincolado a

t'uturo faturamento corn yjolaclo dos principios da

transparência e da legaildade - Agravo Provide por

malaria de votos, vencido a Relator Sorteado.

(Relator(a): Ricardo Newac; Comarca: Sac
Paulo; Orgäo julgador: 2 flinasa Reservada de Direito

Empresarial; Data do julgainento: 16/03/2015; Data de

registro: 27/05/2015)

Assiin, resta comprovada mais nina razäc para a

reconhecimento cia nulidade do piano de recuperaçäo judicial aprovado nestes autos.

1.3. DA NTJLIIMDE DO PLANO DE uEcUPERAcA0 SUDICJAL:

violacAo do principio do tratamento paritãrio entre credores da mesma

classe:

0 Couseiho da Justiça Federal, na I Jornada de

Direito Comercial, consolidou o seguinte entendimento, disposto no Enunciado 57, in

verhis:

57. 0 pIano de recuperayfto judicial den prever

fl-atamento igualittio para as membros da mesma

classe de credores uue possuam interesses

homogêneos sejarn estes delineados em função da

natureza do crédito, da importfincia do cr&lito ou de

outro criteria de similitude justifleado pelo proponente

do piano e homoLogado pelo magistrado. (grith 110550).

Assixn, entende-se pela aplicacao do principio da

par condicio creditorum, princfpio secular no direito recuperacional e falimentar,

segundo o qual os credores devem receber tratamento paritário.	 0

Ct

Rua Antonio de Barros, 2391, cj. 33, SAO Paulo, 5?
Font/fax: 11 3326.4101 e-mail: ciniramelo@hotmail.com
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Tal principio é ø que fundamenta a divisão dos

credores cm classes, tanto no processo falimentar como no recuperacional.

Nesse sentido, é iruperioso quc se dé Iratamento

igualitário a credores pertencentes a mesma classe.

NAo foi, mais oma vez, o que ocorreu nos presentes

autos. Diversas são as disposiçOes que violam tal principio.

A primeira debts fol declarada na própria ata cia

assembleia gent de credores, anile se consignou: "( ... ) 0 Dr. Flávio Galdino agradeceu

a oportunidade e explicou aos presentes que div-ante o perIodo de suspensJo as

Renwerandas Se reuniram corn diversos credores porn discutir ox termos do Pit! (..)

(grifo 110530) (p. 1, nitimo parágrafo).

On Excelências, as Reciiyerandas se reuniram

corn diversos credores Iota da assemblela geral?_Tal fato, por si so, caracteriza a

violação a regra cia paridade dos credores.

As violaçôes øãø param pot ai.

0 piano de recuperacão judicial distingiie, dentro

da classe dos quirografários, entre credoresfinanceiros e credores quirografdrios.

A patrona do agravante Wagon a motivo pelo

qua!, em diversos momentos no piano de recuperacão judicial, havia distinção entre a

forma de pagamento dos credores financciros c dos credores quirografários.

Mais uma vez, a patrono das recuperandas a€rmou

que: CL( ) ox credores financeiros nâo detinliam qua!quer privilégio, estavam incluidos

dentre do categoria dos credores quirografdrios e que era legutimo e autorizado pot let

e jurisprudéncia estabelecer tratamento d4ferenciado Para credores que se encontrem 	 C

em situaçöes juridicas dfcrenciadas. (p. 7, segundo parágrafo, cia ata da assembicia). 	 rt

Rua AntOnio de Barros, 2391, cj. 33. São Paulo, 52
Fonelfax: 11 3326.4101 e-mail: ciniramelo@hotmail.cOm
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Compulsando-se atentamente o piano de

rccuperacio judicial nAo O possIvel encontrar justificativa para tal tratarnento.

Noun tuna alteraçao no piano de recuperaco

aprovado corn a finalidade tie destinar Os tCCUSOS oriundo tin alienaçäo da CAB

.AMBIENTAL e 2/3 dos recursos provenientes da Concessão da CIALVAO BR 153 ao

pagamento dos créditos frnarieeiros.

Esciareca-se que, na primeira versão do pianos, mis

valores estavarn destinados ao pagamento de todos Os credores.

Na Ultirna versao aprcsentada pelas recuperanda

mis ativos foram destinados somente aos credores financeiros, como descrito pa

Clausula 3.7A3, abaixo trnscrita:

3.7.13. Hipdtese Se Venda da Parricipaçdo das

Recuperandas na CAB Arnbiental (3 Silas Subsidiárias

Ames da Emissão tics Debénew-es. Na hipétese dc a

pardcipaçilo das Recuperandss in CAB Ambienfag e

suas subsidiirias ocorrer antes da Emissão das

Debêñtures, o valor dos Crétlitos CAB serb

utilizados diretamente para antortizar Os Créditos

detidos pelos Credores Finauceiros B. in pronoryao

dos seus respectivos créditos.

Ressalte-se gue os creditos CAB c

CONCESSIONARIO BR 153 são us gue representam major solidez e

probabilidade de efetivayäo.

Rua Antonio de Barros, 2391, cj. 33, São Paulo, Si'
Fone/fax: 11 3326.4101 e-mail: cinirameio®hotmaiIcom
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Ainda, a clausula 4.1. do piano de reeuperaçao

judicial aprovado estñbelece expressamente a J'rioridade aos credores finsinceiros B,

consiando a prioridade de tais credores em relaçao ao recebimento dos créditos CAB.

DispOe a cláusula 4.1.:

4,1. flioridade aos Credorcs Financeiros W Os

Credores Financciros B terão prioridade (respeitatla a

proporcionalidade eiifre OS SC1iS respectivos Créditos

Financeiros B), sobre quaisquer outros, no recebimento

dos Créditos CAB, respeitado o disposto cia Ctáusuln

8.1. abaixo. Os demais Credares Concur sais e

eventuais Credores Aderentes somcnte terAo scus

Créditos amortizados Vela utiiizacAo dos recunos

oriundos dos Creditos CAB caso todos os Créditos

detidos pelos Credores Financeiros B (e, per sua vcz,

os Creditos detidos pelos Credores Trábalhistas,

Credores Quirograf'aiio A e Credores Microempresas

Empresas de Pequeno Porte A) tenham sido

integralmente pagos. (grifo nosso).

A cláusula 4.4., por sin vez, prevé, em sua parte

final: "( ... ) os Credores Financeiros B terão prioridade no recebimento dos va/ores

decorrentes de referido Evento de Liqzddez. respeitado a limite e a proporcão do

crédito de cada urn dos ('redores Financeiros B."

Demonstrada estã a absoluta vio1aço do principle

da isonomia.

0 Tribunal cit Justiça de Säo Paulo entende quc ml

vioiaçAo acarrem a nulidade do piano do recuperacäo judicial.

Nesse sentido:

Rua AntOnio do Barros, 2391. cj. 33, São Paulo, SP
Fonetfax: 11 3326.4101 e-mail: einiramelo@hotmail.com
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Recuperaçâo Judicial. Piano do recuperaçâo. Requisitos

do vandade, come todo ato juridico, sujeitos ao crivo do

Poder Judiciiio.

Recuperacão JudiciaL Violaego ao principie da

isunomia em determinada classe de crcdores

puirografàrios. Iuadniissibilidade.

RecuperaçAo Judicial. Prazo do carencia quo ulinpassa

o neccssário acompanhameuto do Podcr Judiciarlo.

Inadmissibilidade.

RecuperaçAo Judicial. Pagamento dos credores

quirograf'ários sem atualizaçao monctària e juros.

Admissibilidadc, na hipótese, porque nAo so regisifa

previsäo do deságio 0 a colldlQao foi accita pela majoria

dos credores.

Recuperaçäo Judicial. Iliquidez e fiilta do definicao das

parcelas. Inadinissibilidade.

Rccupemção judicial. Piano. DisposiçAo pie impede o

prosseguimento de açöes contra coobrigados cm gerM,

extinguindo-as. Ineficacia. Jurispnidência consolidada

nesse sentido.

Recuperaçäo Judicial. Descuznprirnento de qualquer

obrigaco contida no Piano do RecuperaçAo quo, nos

termos do quo dispe o art. 61, §1°, da lei do regência,

pode acarretar a convolaçao da recuperaçäo cm

falCucia. Cláusula quo prove a necessiclade do prévia

instalacâo do assembicia geral do oredores em tais

hipOteses. Nulidade da cláusuia reconhecida.

Recuperacão Judicial. Plane quo viola os principios da

lealdade, confiança e boa-f6 objetiva. Conccssao do

beneficio desconstituida.

Recurso provido, determinada a apresentação do novo

piano.

(Relator(a): Araldo Telles; Comarca 	 Presiderite

Prudente; (5rgao julgador: 2 Câmara Rcservada do

Direito	 Empresarial; Data	 do	 juigamento:

16/03/2015; Data do registro: 17/03/2015)	 0-

Rua Antonio do I3arros, 2391, cj. 33, So Paulo, SP
Fone/fax: 11 3326.4101 e-mail: ciniranie1ochotmnail.com
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Ainda:

Recuperaçäo Judicial. Piano de recuperaçAo. Requisitos

de validade, coma todo ato juridico, sujeitos ao crivo do

Poder Judiciario.

Recuperação Judicial. Piano de recuperaçäo.

Apresentaço de gubstancial alteraçao ac, ensejo da

asserubicia de credores sem conferéncia de prazo

razoSvel pars reflexo dos interessados.

Inadmissibilidade.

RecuperayAo Judicial. Violayäo an principio da

isonoinia em detenninada subcIasse de credore&

gulrorafários. Inadmissibuidade.

Recuperaço Judicial. Pagamento de credores

quirografãrios scm determivação de valor, corn deságio

de 80% do valor nominal, scm ixcidência de atualizaçao

monetñria c juros e falta de prcvisâo do ternio final.

Inadmissibilidade.

Recuperayao Judicial. Piano gue viola os pnnclpios

da lealdade, confianca e boa-f6 objetiva. ConcessAn

do beneticlo desconstituida.

Recurso provido para ease fin, deteimiriada a

apresentação de novo piano.

(Relator(a): Araldo Tdlles; Comarca: Caxnpinas; Orgão

julgador: T Cânmra Reservada de Direito

Einpresarial Data do julgamento: 30/09/2013; Data de

registrO: 03/10/2013)

For todo o exposto, resta cristalina a necessidade

de reco.nhecime.nto da nulidade do piano de recuperaçAo judicial, vista que, em razão

das incoritaveis ilegalidades, näo é possIvel declarar nulas apenas determinadas

cláusula.

Rim AntOnio de Barros. 2391, cj. 33, São Paulo, SP
Pane/fax: 11 3326.4101 e-mail: cinhamelo@hotmajl.com
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Assim, requer o agravante o conhecimento c

provimeato do presente recurso para declarar nUIO o piano de recuperacAo judicial

aprovado, determijiando-se a imediata apresentação de novo piano, no prazo a ser

fixado por Vossas Excelencias.

Caso nfio seja esse o entendimento de Vossas

Excelêucias, requer o conhecimento e provimento do presente recurso pan declarar

nul o a piano de reduperacäo judicial aprovado, determinando-se a convolaco da

recuperaço judicial das recuperandas em faiéncia.

Tnta-se, portanto, de garantir a realizacAo cia

msTicA!
São Paulo, Olde outubro cIt 2015.

Carmem Lñcia (Joints Lima Mein Filba

OAB-SP no 246.244

ro 3,6

'so

ct
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Paulo Sórgio dc Araüio e Silva Fabiou	 Rim cia Qoilanda. 60-3° anthir

O	 Jose 1-lenriquc Barbosa Morciro I.htia Nelo 	 Rio tie Janciro - RI

Finvia Maria Figuciredo Teixeira Ribeiro	 irasil — CEP 20011-030

Gustavo Polio RamosRocha	 Id +5521 3553-1710

O	 Pcdro Henriquc Piucllade Souzs Leite	 Fox +55 21 35534709

Pedro Costa Sirnflo	 wwwSrnlaw.eorn.br

Cicero Lameirinha-s Longo
AnaCrisufla Grau Gameleira Werneck

Roberta Pclagio de Fr&tas Olivetra
Fabiicio Silva frrflafldrM

En. SR. DR. .JflZ DE DIREITO DA 7e VBA ENPRES?SflL In COMAICA DA

CAPITAL DO ESThDO DO RIO DE JANEIRO

c.

04
-a

Processo n o 0093715-69.2015.8.19.0001

07

FLOWSERVE DO BRAZIL LTDA., já cjuaiificada nos autos da 5

Recuperacào Judicial das sociedades GALVAO ENGENEARIA S.A. e GALVAO

PARTICIPAcOES S.A., vein, por seas advogados, requerer a juntacla da

cópia do Agravo de Instrumento e respectivo coinprovante dc sua

interposicdO no dia 02.10.15, sexta-feira, contra a decisäo de fis.

9.743/9.752, inforrnartdo que o referido recurso foi instruido corn as

seguintes cOpias destes autos: (i) procuracöes outorgadas pelas partes

(Us. 779/780 e 5.505); (ii) decisäo agravada (Us. 9.743/9.752); (iii)

certidAo de publicacäo (fis. 9,753); (iv) peticáo inicial deste feito

(Us. 02/28); (v) decisão que deferiu o processamento da RecuperacAo

Judicial (Us. 7911798); (vi) Relaçäo dc Credores apresentada pelo

Administrador Judicial (fis. 3.55113.600); (vii) Piano de Recuperacão

Judicial hornologado (r15. 9.267/9.498); (viii) ObjeçAo ao PRJ

apresentada pela Requerente (fis. 5.498/5.504); e (ix) atas cia Asseuibieia

Geral de Credores (fis. 8.112/8.124 e 9.032/9.045).

K
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Na oportunidade, requer a FLOWSERVE seja reconsiderada a

aludida decisào, pelas razöes expostas no recurso em anexo e confOrJIle

autorizado polo art- 529 do Cadiqo de Processo Civil.

Nestes tenuos,

Pede deferimerito-
Rio.de Janeiro, 5 do outubro do 2015

)R̂IQULIMA NETOJosE

	 oith/RJ 83.795

-.
GU PM OLL0 RANOS ROCIIA

OAB/RJ 141.270

7; ((
PEDRO COSTA SiNEAO

OAB/RJ 177.230
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Paulo Srgio de Araüjo c Silva FbiAo
.iu,c Henriquc Barbosz! Mereira Lima Ncto
Flavia Maria Figoeiredo Tcixcirn Ribeiro

Gustay., Polio Ramos Rocha

Pedro Flenriauc PitteliR de Souza Lehe

Pedro Costa Simeiio

Cicero Larneirinhas Longo
Ann Crisdna (;rau Chuncicira Werirnek

Robcria Pc]agio de Freiras ()fivcira

Fabrici., Silva Fernandes

EXMO. SR . DFJSEMBARGADOR PRIMEIRO VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIA

DO ESTADO DO RIO DE -JANEIRO

GRERJ Eletronica n°: 01201151526-89

Processo n°: 0093715-69,2015.8.19.0001

FLOWSERVE -DO BBASXL LTDA., socieclade ernpresária inscrita no

CFPJ/MF sob o n o 33.273.681/0001-10, corn sede na Estrada do Pedregoso, n°

1.975, Campo Grande, Rio de Janeiro/RJ, CEP; 23.078-450, representada pot

seu sôcio-aclministrador, Sr. Rafael Lids Nascirnento de Souza, portador

da cédula de identidade n o 07.016.997-4, expedida pelo DETRANJRJ e

inscrito no CPF/ME n o 010.756.947-79, vem, pot seus advogados (Doe.

1), corn fundarnento no art. 59, § 2°, da Lei n o 11.101/05, bern comb 005

artigos 522 e segnintes do Código do Processo Civil, interpor 0 presente

AGRAVO DE INSTRtJMENTO

impugnando a decisao de fis. 9.743/9.752 (Doc. 3), proferida pelo Juizo

cia 7' Vara Empresarial da Comarca cia Capital/RJ, nos autos da RecuperaçAo

Judicial das sociedades GALVAO ENGENHARIA S.A. e GALVAO PARTICIPAçOES

S.A (Processo n o 0093715-69.2015.8.19.0001), sociedades ernpresárias



4c4
FABIAO & MOREIRA LIMA I ADVOCAD05 ç)

inscritas no CNPJ!MF sob as n
o s 01.340937J000179 e 11.284210/0001

corn sede na Rua Santa Luzia, n o 651, 27 0 andar, parte, Centro, Rio de

Janeiro RJ e na Rua Gomes de Carvaiho, n o 1.510, 19° aridar, Vila Olumpia,

Sao Paulo - SP, respectivarnente, mediante as inclusas razOes, cuja juntada

req-uer.

Em conformidade coin o art. 525 do Cédigo de Processo Civil, a

Agravante instrui 0 presente recurso corn as sequintes côpias dos autos do

processo originário, al incluldas as peças obrigatórias a forrnacAo deste

instrurnento e aqueJ.as consideradas imprescindiveis a compreensào da
questâo, todas elas declaradas auténticas pelos signatârios, nos termos

do art. 365, IV, do Codigo de Processo Civil:

-Cépia da Procuraçào outorgada SOS advogados da Agravante (Dot. 1);

-Cópias das ProcuraçOes outorgadas aos advogados da Agravada (Doe.

2);
-Cópia da decisao agravada (Doc. 3);
-Cópia da certidão de publicacäo da decisão agravada (Doe. 4);
-Cópia da peticao inicial do processo de origem (Doe. 5);

-Côpia da decisào que deferiu a processarnento da Recuperacäo

Judicial (Doe. 6);
-COpia cia Relaçào de Credores do Administrador Judicial (Doe. 7);

-Cópia do Piano de Recuperaçlo hornologada em 10 grau (Doe. 8);

-COpia cia Objecâo ao P.R.J. apresentada pals Agravada (Doe. 9)
-Cópia das Atas cia Assembleja Coral cia Credores (Doe. 10);

A Agravante e representada pelos advogados Paulo Sérgio de

Arajo e Silva Fabiao, José Henrigue Barbosa Moreira Lima Neto, Gustavo
Polio Ramos Rocha e Pedro Costa Simeão, inscritos na OABIRJ sob os n°

10.501, 83.795, 141.270 e 177.230, respectivamente, todos corn escritOrio

riesta cidade, na Rua da Quitanda, no 60, 3° aridar, Centro.

2
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As Agravadas, par sua vez, sac representadas pelo advo

FlaviO Galdino, inseritos na OAB/RJ 
sob a n° 94.605, corn escritórIo nesta

cidade, na Mr. Rio Branco, n o 138, 11° andar, Centro.

Reaper a Agravante a irncdiata distribuicào deste Agravo de

Instrmnento, para que seja conhecido e provido por essa Egrégia Cârnara,

reforir'andose a decisào agravada, conforme as argiuientos expostos

mediante as inclusas razães recursals.

Nestes termOs,

Pede deferimentO.

Rio de Janeiro, 02 de outubro S 2015-

PAULO SERGIO DE ARAUJO E SILVA FABIAO

OAB!RJ 10.501

JOSÉ HENRIQUE BARBOSA MOREtRA LIMA NETO

OAB/RJ 83.795

GUSTAVO POLLO RA4OS ROCHA

OABIRJ 141.270

PEDRO COSTA SIMEAO

OAE/RJ 177.230
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Agravarite: FLOWSERVE DOBRZILLTDA
AgraVada GALVAO ENGENL4ARIA S.A. e GALflO PARTIcIPAcOES S.A.

Processo de origern: 0093715_69.2015.8.19.01

]
RAZOES DA AGRAVANTE

Egrégia CAinara,

Eminente Relator,

TEMPESTIVIDADE E PREPMO

1. A decisdo cjue era se irapugna fol publicada na Tmprcnsa cDflcial

em 22.09.15, terca-feira (Doc. 4), iniciando-se a fluència do prazo

-

	

	 recursal no primeiro dia átii subsequente, qual seja, 23.09.15, quarta-

feira.

2. Assim sendo, é tempestivo o presente Agravo de Instrumento,

interposto em 02.10.15, sexta-feira, Ultimo dia do prazo decenal previsto

no artigo 522 do Código de Processo Civil.

3. Outrossirn, informa a Agravante que as custas necessârias ao

prepare deste recurso foram recoihidas por me-i o du Gui-a de Recolbimento

de Receita Judiciãria - GRERJ Eietrônica n° 01201151526-89, catando o

presente Agravo de Instrumento devidamente preparado, conforme exigido

palo art. 525, § 1 0 , do COdigo de Processo Civil.

HOMOLOGAflO DE PLANO DE RECUPERAçAO JUDICIAL QUE CONSISTE EM VEROADEIRA

!4ANOBRA PARA EXONERR AS RECtYPERANDAS DO PAGAI4KNtO DO SEU PASS flO, SEM

PERSPECTIVA MCuM AOS CREDQRES. PROPOSTA iwvrAvax. K bThIUEtSTMCNTE

CONTRARIA AOS OBJETIVOS DO INSTITUTO.

IA  Inelo do presente recurso, a sociedade Agravante,

devidainente inscrita na Relacäo de Credores (Doc. 7) constante dos autos

da RecuperacAo Judicial das sociedades GalflO Engenharia S.A. e Galvào

FABIA0 & M0REIRA LIMA I ADVOI;ADOS

4
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Part icipacöes S . A . , ora Agravadas, impua a decisAo pie homoiog

gravoso, ilegal e inviável Piano de RecuperacäO pot elas apresentado,

assim concedendo-ihes a RecuperacàO Judicial (Doc. 3)

5. Dito Piano de Recuperacão (DOe. 8), aprovado sobretudo por

credores financeiros que detinham parte expressiva do capital votante

(Doc. 10) - credores esses pie, sabe-se, invariaveimente contain corn todos

os nteios de promover arnpia negociacào de seus crédilios e assim fugir aos

efeitos ate mesmo do mais lesivo dos Pianos -, foi hornologado de forma

absolutameflte acritica telo Juizo a quo, pie, ao proferir a decis&o

agravada, limitou-se a invocar a conhecida soberani-a dos credores reunidos

em Assembieia para avaiiar as soiucOes mercadoiógicas propostas peias

Agravadas.

6. Todavia, nao se contesta, aqui, a soberania cia Assembieia Geml

de Credores para deliberar sobre a aprovacão on nAo do Piano de

Recuperacão Judicial, ainda pie jã venha reconhecendo a jurisprudéncia

desse Egrégio Tribunal de Justiça pie "a soberania da Assembleia de

Credores nãc é absoluta".

7. Ao revés, o pie se denuncia, nesta sede, é a aprovacäo e

homologacAo de urn Piano de Recuperac&o absolutamente contrârio aos

objetivos do instituto da recuperaçao judicial, apresentado como

verdadeira manobra para vioiar exigências iegais, buriar o procedimento

ao quai deveriam as Recuperandas se subineter, afrontar direitos dos

redores e movimentar a màquina judiciária, corn todos Os custos a ela

inerentes, de forma absolutamente desnecessãria.

B. De fato, o Piano de RecuperacAo apresentado peia parte adversa

näo apresenta a minima consisténcia material, nern do ionge garantindo a

realizacão dos objetivos precipuos da Recuperaçäo Judicial, a saber, a

oreservacäo da atividade econömica e o cumprirnento da funcao social cia

eitpresa: a bern da verdade, o pie reaimente pretendem as Agravadas ê"se

AGPAVO DE INSTRUTIENTO n 0026427-1O.20]5.8.19.0000 - 055. GARLOS EDUARDO MOREIRA SILVA
- Julgamento: 18/08/2015 - VIGESIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL.

5
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iivrar" de
	 da Recuperacao JuclicaI e

!pnsabiiidade a urna pessoa juridica recern-criada, rnediarte a

aurovaçao de urn Piano de RecuperaçaOquc, grosso modo, nào ihe o4qa

pagar 	 aiguma de seu passivo.

9. Veja-se, nesse sentido, que o Piano de RecuperacaO, em sell

item 36 e seguintes, prevé o sistema mais comodo de cjue se pode cogitar:

em sIntese, propOe-se a criaçäo de uma nova conpanhia 
("Newco") a partir

cia cisäo da Gaivào Engeitharia SA., que assumiria todo opassivodas

Recuperandase ernitiria notas promis$órias e debentures em favor de cada

urn dos credores, no valor de seus respectivos créditas - mais

precisamente, as debentures seriam emitidas em favor dos credores

financeiros, enquanto as notas prornissórias contempiariam os credores

quirografãrios e D4E'sIEPP'$ detentores de créditos superiores a R$ 10 mu

e R$ 20 rail, respectivamente.

10. E, como já se poderia antever, segundo o conveniente Piano de

RecuperacàO, no prOprio momento de sua aprovaQo, pasme, 0$ credores

dariam irrestrita e imediata qço as Agravadas, gue estariam

jmsdiatarnente liberadas dos efeitos da RecuperacãO Judicial, deixando

exciusivamente a cargo da Newco 0 pagaiuento dos credores concursais-

11. Nan fosse claro o bastante qua tal rnecânica representa en si

uma huria an procedimento da Recuperacão Judicial, a mecãnica cM pagamento

oroposta pelas Agravadas torna ainda mais artificiosa a manobra pot elas

arcruitetada: segundo o Piano cia Recuperaco, as debentures e notas

oromissôrias ernitidas em favor dos credores seriam pagas corn importâncias

porventura recebidas cia PETROSRAS nos autos de determinados processos

judiclais e arbitrais movidos peias Recuperandas, bern assim corn o produto

cia alienaçâo cia certos ativos seus, indopendentemezite do valor obtido.

12. Em termos ciaros, as Agravadas pretendem contornar a sua

derrocada eoonômico-financeira simpiesmente transferindo a integralidade

cia seu débito pan uma nova empresa de cujo sucesso passarao a depender

os credotes, que, sam quaiquer garantia paipávei, deverào apenas torcer

6
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pan crae absolutamente tudo dê certo, em alum momento futuro a perd

vista.

13. Esso porqne, segundo a Piano de Recuperacão - e 31 reside a

ardil da inanabra -, se as valores que pretendern as Recuperandas obter se

mostrarem, so final, inferiores so montante total par elas devido, ser-

lhes-E outorgada, de urna farina ou de outra, plena e irrevogável quitaçãO,

liberando-Se inclusive a Newco de quaiquer responsabilidade!

14. Coma se observa, o efeito prãtico da aprovacAo e homalogacào

do Plano de RecUperaçäO Judicial é, qrosso modo, tornar as credores

praticaitiente sócios de urn empreendimento iriviável cujo esperãvei

insucesso sequer afetaria as proprias Recuperandas.

15. Afinal, insista-se, são as credores, e apenas eles, que correm

todos as riscos: a Galvão Engenharia e a Galvão Participa;beS, par sua

vez, "saem a frartcesa", livrando-se imediatamente de tado o seii débito

para transferi-lo a uma nova pessoa juridica, responsâvei apenas par

"envidar esforcos" pars satisfazer a massa de credores cam as recursos

gte, em alguin momento indefinida, lograsse obter em leilöes e litigios

junta a PETROBPAS.

16. Mas a "melhor" do pseudo-Piano de Recuperacào, relembre-se,

flea para o final: obriga-se as credores a conceder integral quitaçäo as

Agravadas e a Newcn ainda gte as seus créditos acabem par não ser pagos

sequer em minima parte!

17. Ora, nesse contexto, realrnente nào custa conduit pie a Piano

im-1devidamente hornologado realmente carece da minima consisténcia e

seriedade, nan conferindo aos credares, ao Poder Judiciário ou mesmo a

sociedade em gerai sequer a mais rasa justificativa pars os gastas e

sacrifIcios incorridos no âmbita do processo de Recuperaçâo, porguanto

nada esti a content so menas lit vislumabre da viabilidade da empress,

peia farina coma Sc propöe reergue-la.

18. A respeito do terna, deve-se atentar para a sempre pertinente

liçãa do renomado comercialista FPBIO IJLHOA COELHO:

7
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"Os orgâos da recuperacâO judicial, inclusive 0 juiz e 0 promotOr

4justica, devem ter particular preocupacao em que se alcance urn

Llano viável e tecnicainento consistente, para qua todos os esfotcoA

investidos, gastos realizados a providênciaz adotadas so

justifiquein; para quo a perda de tempo e recursos caros a sociedade
brasileira no frustre as expectativas de reerguimento da atividade

econômica em foco. (. - -)

Se o piano for incontistente, limitar-Se a urn pae16rio destinado a

cm, prir mera formalidade processual, entào 0 futuro do instituto é

a coniplota desmoralizacâo." (Curse de Direito Comercial, Volume 3.
h a ed. Saraiva: 2010, p. 419 e 420).

19. E justamente o quo se pretende evitar: a absoluta

desiuoralizacao do institute da recuperacào judicial, mediante a aprovacao

e posterior hoino1ogacO de urn Piano que se limita a proper mecanismos de

captacao s distribuico de recursos sérn se comprometer a absolutamente

nenbum resultado prático, mas garantindo a liberacào das empresas em

reduperacAo independentemeflte do que vier a ocorrer.

20. Trata-se, pura e simplesmente, de uma carta do intençOes - e

näo de urn Piano de RecuperacàO -, que basicamente propOe 0 estabelecimento

do urna obrigacäo cia rneio: as Agravadas prometem simplesmente "envidar

esforcos", mas declararn qua estaräo "recuperadas" independentententede

quaridoequanto os credores receberao - i.e., se receberern, pals nern essa

obriqacào é assurnidapelas Recuperandas.

21. E, do todo mode, no bastasse a gritante inconsistôncia da

própria forma de sua execuçao, o Piano apresentado pelas Agravadas ainda

prove urn prazo do nada menos do que 30 (trinta) anos pan pagamento das

notas prornissótias e debentures ernitidas - cf. itens 3.7.9 e 3.8.il -,

quo, insista-se, serào tidas per "integral e irrevogavelmente quitadas"

na data em quo finaiizada a venda do ativos das Recuperandas e recebidas

as incertas irnportâncias da PETROBRAS, "independentemente dos valores

efetIvaxrente obtidos"!

22. Em termos práticos, terao as Agravaclas - ou melbor dizendo, a

Newco, já quo as Recuperandas teräo "saido de cena" antes mesmo do iniclo

da execuçào do Piano tzês décadas inteiras pan pagar aos seus credores

[:1
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a importância que bern entenderern: so isso é urn Piano de Recuperaca'4a.e.*'

uxna empresa viEvel, realmente näa so sabe a que poderia set considerada

inviAvel.

23. Ora, é mesmo de so indagar: se as Agravadas riao se comprometem

non mesmo em relação ao valor minima a ser pago nos próximos 30 (trinta)

anos, a cpie se poderia entend.er par descuinpriineflto do Piano de Recuperacão

nessas condiçOes? Mais precisamerste, ! e as Recuperandas poden pagar a quo

guiserem e cuando quiserem, a quo ha para serdescumprido?

24. Definitivamente, a verdadeira manobra travestida do Piano do

Recuperacâo apresentada neste feito nào pode jamais set chancelada pot

esse Egrégia Tribunal, sob pena do so estar desvirtuando par completo a

ratio essendi da Recuperacäo Judicial: cniado para assegurar a

continuidade do uma empresa viâvel e garantir OS interesses dos credores,

o instituto é aq'ui invocado pelas Agravadas comb artificio Para que urn

débito bilionAnia simplesmente desapareca da noite pam a dia, sem gue

nada realmente precise set adimpildo, nom agora, nem nas proximas trés

décadas.

25. For tais razöes, imperiosa é a reforma da decisAo agravada,

devendo a presente recurso ser integrairnente provido para quo seja negada

As Agravadas a Recuperacào Judicial.

AUSENCIA DE PREVISAO DE INCIDENCIA DR JUROS E DE CORREçAQ MONETARn. PLANO

INVLIDO. PREEDENTES JURISPRIJDENCIA.tS A PESPEITO DO TENA.

26. Mas nao e so. 0 verdadeiramente ardilosa Piano de Recuperacão

homologado em prirneiro grau, afora tudo a quo já se expOs, ainda se omite,

do forma sempre conveniente, quanta a necessaria atualização dos créthtos

cancursais: corn efeito, não ha qualquer previsAo da incidência do juros,

tampouco a indicaçAa do qualqiier taxa do indexaçäo a set utilizada pam

se aplicar a cotreçAo monetária so débito

27,	 5, sabe-se, canforme ha tempos vém decidindo as Cantatas

Especializadas do Tribunal do Justiça do Estado de São Paula, é do tado

9
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inválido o Piano de Reeuperacao Judicial que prevê a incidência de

de juros inferior a legal - e no caso, nAo se prevê tan alqmna -, ou que

suprirne a correçAo monetária por qualquer periodo que seja, pot violaçAo

a Lei n o 6.899/81, que deternüna a aplicacão da correçAo monetâria acs

débitos j udiciais.

28. A esse respeito, cabe transcrever os sequintes fragmentos do

ernblernático voto condutor proferido em 28.02.12 pelo Des. I4anoei de

Queiroz Pereira Caicas, quando do provimento do Agravo de Instrumento n

0136362-29.2011.8.26.0000:

'Examinando-se 0 plane, verifica-se ainda outras ilegalidades
evidentes. Ao tratar a forma de atualizaçao monetária dos créditos
admitidos, está proposta na cláusuia 4.4 a aplicacâo cia Taxa
Referenejal criada pela Lei n o 8.177/91. Ate aS nenhurn problema.
Porém, na sequência, estábeiece a piano: que a correçào monetaria
"começará a incidir nos saldos do passivo da Recuperação Judicial
di Gyotoku a partir cia data inicial de pagamento". Ora, na medida
em qua os pagamentos para os credores trabalhistas forem feitos no
prazo cia urn ano a contar cia concessão da recuperaco e os credores
colt qardntia real a quirografArios deverào receber o primeiro
paqaniento em 36 meses, verifica-se que a atuallzaçAo nonetària esti
sendo parcialsente suprimida (f is. 411). Sac extirpados por 3 anos
os indices de atualizaçAo anonetária!

a Lei
o da i

Menials, vulnera 0 princapia que proibe 0 ennquectrnento sern causa,
uma vez qua tanto a doutrina coma a jurispuidéncia proclamam qua a
atualizaçao ntonetkria n&o é acréscito, new tern nattireza de sançAo,
constituinda-se inecanisic econômico- jurIdico que obj etiva manter
intangivel o valor intrinseco da moeda, corroldo pola inflaçäo.

Causa espOcie ainda a ausencia de previ$&c de jures, pals Os credores
da reonperanda, ao concederern prazo para o pagamento do sous
créditos, tan o direito do recebex a remuneraçAo do
capital, nao se mostranao razoaveJ. a prevtsao ce taxa as 3uros menor
do quo a legal, isto a, 1% ao nés, conforuze dispbe 0 art. 406 do
Codlgo Civil. Em sintese: a devedora propôe pagar suds dividas em
longos 18 anos, em suaves parcelas cujo total jamais poderA
ultrapassar 3% de sua receita liquida anuai, se hoover, e maSs: sem
jurosL" (...)

No entanto, cia atençio ao prineipic cia preservação cia empresa,
insculpido no art. 47, cia Lei n° 11.101/2005, hei per bern, 'Sc oficio,
decretar a nulidade cia deliberaçAo da Assembleia-Geral quo aprovon
o piano de recuperaçao judicial cia agravada, era face das diversas
violaçOes constitucionais e legais, para detenninar pie, no prazo
di 30 dias, seja apresentado outro piano de recuperaçAo, que atenda
sos requ

i
sites aciina referidos, especialmente a tratanento isonômico

10
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dos credores integrantes da rnesrna classe, a forma e modo de pagan'
corn valores e datas discrirninados, suprimindo-se a previsäo de
rernissão de saldo nào pago, aplicando-se na intogra as Indices de
atualizacAo monetária, corn disciplina dos juros moratérios,
convocando-se corn urgência a Assexnbleia-Geral de Credores." (qrifou-

so)

29. Coma se nota, trata-se de inais urn expediente, agora

manifestarnente ilegal, adotado pelas Recuperandas corn o clarissimo

objetivo de se locupletar a custa da massa de credores, a que viola e

contarnina POE conipleto o Piano de RecuperaQão homologado par meio da

declsào agravada.

30. E, soinando-se todos as vicios e manobras já identificados ate

este momenta, não M mesmo coma negar que, neste caso, as Agravadas

procuran se valer do instituto da Recuperacão Judicial, suportado a duras

penas pelos credores, polo Poder Judiciário e pela sociedade em geml,

coma Se constituisse alguma espécie de amparo gratuito concedido em sen

favor pam que seu passivo sirnpJ.esmente desapareca sets que nenhuina

obrigaçao concreta precise set assumida a nada possa set alegado contra

Si.

31. Tal utilização abusiva do instituto da Recuperação Judicial,

repita-se, nia pode ter lugar perante 0 Poder Judiciário, razao pela qual

impöe-se, também par estes motivos, a reforma da decisAo agravada pars

que seja negada a concessão da Recuperaçao Judicial as Agravadas

MANIFESTA ILEGALTDAI)E DO ITEM 9.9 DO PIANO DE RECUPERAçAO: TENTATIVA DAS

EECUPERA1WAS DE SE EXIMIREM DO PRóPRIO

32. NAc bastassem todas as inconsisténcias a ilicitudes ate aqui

demonstradas, as Recuperandas ainda incorreram em flagrante ilegalidade

ao prover, no item 9.9 do Piano cia Recuperac&o Judicial, qiie a

descumprimenta de guaisquer obrigaçöes all previstas nao erisejará a

imediata decretaçao de sua falëncia, exigindo que "a parte prejud.icada"

lhes envie prévia notificacao e concedendo a si prOpria o prazo do 30

(trinta) dias para "sanar" a seu inadimplemento.

11
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33. Mas nAn é so: ainda clue o "descumprimeflto" nào seja "saL'

no reterido trit-itidio, estabelecerarn as Recuperandas que cievera ser

convocada a Assembleia C-erai de Credores para "deliberar acerca cia medida

mais adeqvada pam sanar a descumprimeflto" (?)

34. Ora, salta aos nihos que tal previsAo se afigura manifestainente

contrâria ao q'ae dispem as artigos 61, § 1 0 e 73, IV, da Lei n° 11.101/05,

a seguir transcritos:

"Art. 61. Proferida a decisão prevista no art, 58 desta Lei, o

devedor perrnanecerA en recuperacAo judicial ate que SC cumpram todas

as obrigacöe$ previstas no piano que se vencerent ate 2 (dais) anos

depois da concesso da recuperaco judicial.

§ 1! Durante a periodo estábelecido no caput deste artigo, 2
desclwlprimellto de qualquer obrigayäo prevista no piano acarretatã a

.,.#1onn eiA ,.nn,nnnrIn sin faléncia, nos terrnos do art- 73 desta

Lei

*	 *	 *

"Art. 73. 0 juiz decretatá a falëncia durante a processo de

recuperaco judicial: ( ... )

Iv - por descumprimento de qualguer obrigacão assunsus no
recuperac4, na forma do § 12 do art- 61 desta Lei."

35. Como se nota, segundo os dispositivos legais em referenda, 0

descumprimento do Piano de Recuperacao Judicial por aquele que o propOs

tern por, efeito imediato a convolacAo da recuperacào judicial em falência,

sendo, pottanto, absolutamente desnecessário a envi.o de qualquer

notificacâo pela "parte prejudicada", e menos ainda a reali.zaçAo de

inoportuna C intempestiva Assembleia Geral de Credores após a concessáo

de extenso prazo Para que a inadimplemento seja "sanado", simplesmente

porque nào é dada negociar cu deliberar em desacordo corn aq-uilo que dispOe

urns norma cogente

36. E, portanto, evidente a ilegaildade do item 9.9 do Plano de

RecuperacAo, a que apenas corrobora a nulidade cia deliberacão assemblear

qpe a aprovou, assim could cia decis&o judicial homologatôria que concedeu

as Agravadas, sem qualquer pthvio jul20 de valor, a Rectaperacào Judicial.

12
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C0NCLUS7O

Pot todo a exposto, requer a ora Agravante seja corthecido a

integrairnente provido o preserite recurso, a tim do quo seja reformada a

decisão aqui impugnada, para quo seja riegada a Recuperacào Judicial as

Agravadas e, ato continua, decretada a sua taincia em razao da manifests

inviabilidade da empresa, inequivocarnente constatada a partir da leitura

do prOprio Piano de Recuperaco, notoriarnente contráriO a lei, além de

invive1, artificioso 0 tecnicamente inconsistente.

Caso no so entend.a pela imediata decretaco cia faiência das

Agravadas, 
o que so admite somerite para argurnentar, requer-se seja

determinada a apresentacaO de novo Piano de Recuperacào qua etetivamerite

atanda aos objetivos do instituto a a legalidade, especia]mOflt& no que so

refere a previsAo do incidência do juros 0 correçAo rnonetària, born como

A obriqatoriedade do pagamento de ao menos parcela razoâvel dos créditos

- jà quo, neste momento, para quo seja dado por cumprido o P.RJ, as

Recuperandas simplesmente näo estäo obrigadas a pagar coisa alguma.

Nestes termos

Pocle deferimento.

Rio do Janeiro, 02 do cutubro de 2015.

PAULO SEROIO DE ARAJO E SILl/A FABIAO

OP.BIRJ 10.501

JosE RENRIQUE BJRBOSA MOREIRA LIMA NETO

OAB!RJ 83.795

GIJSTAVO POLLO RAMOS ROCIIA

OAB/RJ 141.270

PEDRO COSTA STMEAO

OAB/RJ 177.230

13



Petiçäo inicial Eletrôthca 22 instánciaiConsellio da Magistratura

320412015.00566552
Sr* Usuário, a petiçâo foi encaminhada corn sucesso.

o protocolo gerado é a sua garantia do recebimento da petiçAo pelo Tribunal de Justiça do Rio de
Janeiso, sendo desneccssário novo peticionaniento eletrornco corn as mesmas inforrnacOes.

Segunda lnstMtcia

Data: 02/1012015
	

IlorIrlo: 20:06

GftERJ: 01.20115152689 (R$140,32)

Numero do Processo de Referenda; 0093715-69.2015-8.19.0001

Orgào de Origein: Capital: Cartorio da 7fl Van Empresarial

Naturen: Civ&
	

Tipo ProtocoJo: AGRAVO DE INSTRUMENTO -
CIVEL

Advogado(s)

RJOI0501 - PAULO SERGIO DE ARAUJO E SILVA FABL4O
RJ083795 - JOSÉ HENIUQIJE BARBOSA MOREIRA LIMA NETO

4	 RJ141270- OUSTAVO POLLO RAMOS ROCHA
RJ177230 - PEDRO COSTA SIMEAO

Parte(s)

CALV&O ENGENIIARIA S A - CNn: 01340937/0001-79, Juridica , Empresa Privada , CNPJ -
01340937000) 79Endereço: Comercial - Rua Gomes de Carvatho, 1510, 2 0 Andar, SF, So Paulo, Vila
Ohimpia, CEP: 04547005
CALVAO PARTICIPAçOES ,S A - CNN: 11.284.210/0001-75, Juridica . Empresa Privada, CNfl -
li2S42i0000l75Endereço: Cornercial - Rita Comes de Carvalho, 1510,19* Andar, SP, São Paulo, Vila
Oliinpia. CEP: 04547005
FL.OWSERVE DO BRASIL LTDA. , Juridica, Empresa Privada, CNPJ - 332736810001 l0Endereço:
Cornercial - ESTRADA DO PEDREGOSO, 1975, RJ, Rio de Jateiro, Campo Grande, CEP: 23078450

Docuruento(s)

Recurso: Flowserve x Ga1vo (Rec. Judicial) - Agravo de Instrumento - Assinado.pdf
Renirso

Anexo: Doe. 1 - Procuraço Agravante - - Assinado.pdf
Procuraçâo

Aiiexo: Doe. 2 - Proeuraeao Agnvadas - Assinado.pdf
Procuração

Anexo: Doe. 3 - Deciso Agravada - Assinado.pdf
Decisâo Agravada



Ic £yq
Auero: Doe. 4 - Ccrtidio de pub!ic.aão da decisâo agravada - Assinado.pdf
CertidAo de publieaçào da decisâo agravada

Anexo: Arquivo no adicionado!
Certidao do intimaço

processo de origem fsico

Anexo: Doe. I - Procuraçao Agravante - - Assinado.pdf
Docurnentos què instruem a Jnie.ial

Anexo: Doe. 2 - Procuraço Aavadas - Assinado.pdf
Documentos quo Instruem a Inicial

Anexo: Dec. 3 - Deck-to Agravada - Assinado.pdf
Documenros quo lnstrncm a Jnicial

Anexo: Doe. 4 - Certidão do publicaçäo da deci5Ao agravada - Assinado.pdf

C Docurnentos quo Instruem a Jnicial

Anexo: DOG. 5 - Inicial Recuperayao - Assinado.pdf
Documentos quo Instruem a Initial

Anexo: Dec. 6- Dcci SO do deferirnento da recuperaço - Assinado.pdf
Docurnentos quo Instruem a Inicial

Anexo: Doe. 7 - Relaçao de Credores - Assinado.pdf
Doe umentos quo Instruem a Inicial

Anexo: Doe. S - Piano do Recuperaçäo Judicial pane 1 Assinado.pdf
Docurnentos quo Instruem a JoiSt

Anexo: Doe. 8 - Piano do Rec.uperaço Judicial parte 2 - Assinado.pdf
Documentos quo Instruem a Iiiiciai

'-. Anexo: Doe. S - Piano do Recupençao Judicial parte 3 - Assinado.pdf
Documentos que Instruem a Jiücial

Anew Doe. 9 - Objeço ao FRI - Fiowserve - Assinado.pdf
Documentos quo Instruem a Inicial

Anexo: Doe. 10- Atas da Assembleja Geral do Credores do 19.08.15 e 28.08.15 - Assiaado.pdf
Docurnentos quo Instruem a Inicial

Anexo: GRERJ - FLOWSERVE - Assinado.pdf
Extrato dii CRERI
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ADVOGADOS ASSOCIADOS

EXCELENTISS{MO SENKOR DOU1OR JUIZ DE DIREITO (IA 011 VARA
EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITA!. DO RIO DL JANEIRO, Ri

Processo ri.! 0093715692015.8.19.0001 - Recuperacäo Judicial

BREDA TRANSPORTES E SERV!OS S/A, BREDA
TRANSPORTES E SERVIOS S/A,, já qualificada, por sua advugada,
respeitosamente a presença do Vossa Excelência e em atenço an que dispöe 0

artigo 526 do Código de Processo Civil, informar a interposicão do agravo de
instrumento em desfavor cia r. decisão do fis. 9743/9752 conforme minuta (e
protocolo de distribuicäo) quo oral se anexa.

Desse modo, aproveitando a oportunidade, a
Autora requer a RECONSIDERAcAO da deciso agravada de fls. 9743/9752,
reformando-se a decisão quo homologou o Piano de RecuperacãO Judicial do
fis, petas razöes explicadas no agravo de instrumento quo segue anexo.

Reitera quo as intimacôes 0 notiflcaçöes
referentes cia presente demanda sejam feitas exelusivamente em nome da
subscritora da presente (Ira. Sisslana Rolim Caracante, inscrito na OAB/SP sob
o n9 237.181, sob pena do nulidade dos atos processuais - PROCLJRA cÁO QE

FLS. 8056.

Termos em quo, pede deferimento.
Rio de Janeiro, 05 do outubro do 2015.

CANTiE
OAB/SP 237.181

Rua Frei Caneca. 1407- conjunto 519- Consotacao - Sao Paulo. SF - CEP 01307-909 - tel. ia 3051 .7990/ 3051-2710 -

civeh@rolirncaraCanle.Con1.br

0

0

C
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Petiçâo Inicial Elefrôuica 2 instânciaiConsdllio da Magistntiira

3204/2015.00565118
Sr' Usuário, a petiçfio foi encaminhada corn sucesso.

o protocolo gerado é a sua garantia do recebimeuto da petiçio pete Tribunal de Justiça do Rio de

Janeiro, sendo desnecessário novo pcticionatnento eletrôuico corn as mesmas informaçöes.

Segunda Instância

Data: 0211012015
	

llorário; 15:00

GRERJ: 9042865123831 (R$140,32)

Nümero do Processo de Referência: 0093715-69.2015.8.19.0001

Orgão de Origern: Capital: Cartório da T4 Van Empresarial

Natureza: Civet
	

Tipo Protocolo: AGRAVO DE INSTRUMENTO -
ci VEL

Advogado(s)

8P237181 SISSIANA ROLIM CARACANTE ZWECKER
Pane(s)

BRFTht TRANSPORTES E sERvIços SA, Juridica, Empresa Privada, CNPJ -
051 609' S000lS9Endcreco: Comercial - Avenida DOM JAIME DE BARROS CAIVIARA, 300, SP, São
Bemado do Campo, Centro, CEP: 09895400

floctimento(s)

Recurso: Agravo do Instrumento - Galvao - recup - Assinado.pdf
Recurso

Anexo: DOC 2 - procuracao agravaute - its 8056 - Assinado.pdf
Procuração

Anexo: DOC 4 - decisao agravada do fis 9743-9752 - Assinadapdf
Decisão Agravada

Anexo: DOC 5 - Assinado.pdf
Certido de publicaçao da deciso agravada

Anexo: INTIMAçAO NO DOE - Assinado.pdf
Certidao de intiinaçAo

Anexo: DOC 3 - procuracao agravadas - tls 779 - 780 - Assinado.pdf
Docurneutos quo Instruern a Inicial

Anexo: DOC 1 CUSTAS - Assinado.pdf
Extrato da GRERJ
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Auexo: doe 3 procuracao adm - Assinado.pd.f

- 00C3: PROCURAçAO ESCRITORJO ADMINISTRADOR JUDICIAL

Anexo: DCC 6 - Assinado.pdf

1NICLkL DA AAO

Anexo: DOG 7 - Assinado.p&
DESPACHO DE DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUP

Anejo: DOG 8 -pane. I Assinado.pdf
LISTA UNIFICADA DE CREDORES (parte 1)

Anexo: DOC 8 - parte 2 - Assinado.pdf
.LISTA UMFICADA OF CREDORES (parte 2)

Anexo: DOC 9- Assinado.pdf
edital de credores

'- Anexo: DOG 10- AGE PARTE I - Assinado.pdf
AGE 28.08.15 (PARTE 1)

Anexo: DOC 10- AGE pane 2- Assinado.pdf

AGE 2808.15 PARTE.2)

Anexo: DOG 10 - AGE parte 3 - Assinado.pdf

AGE 28.08.15 (PARTE 3)

Anexo: DOG 11 - piano parte I - Assinado.pdf
PLANO DE RECUPERAcAO HOMOLOGADO (PARTE 1)

Anexo: DOG 11 - piano parte 2 - Assinado.pdf
PLANO DE REG.UPERAçAO HOMOLOGADO (PARTE 2)

Anexo: DOG 12 reportagem cab - Assinado.pdf
REPORTAGEM CAB AJvIBJENTAL

Anexo: DOG 11 - 1 anexo 1 piano - Assinado.pdf
ANEXO I PLANO RECUP

Anexo: DOG 11 - 2 atiexo 2 piano - Assinado.pdf
ANEXO 2 PIANO RECUP

Anne: DOG 11 - 3 anexo 3 piano - Assinado.pdf
AN, EXO 3 PIANO RECUP

Anew: DOG ii - 4 anexo 4 piano - Assinado.pdf
ANEXO 4 PLANO RECUP

Anne: DOG 11 - 5 anexo 5 piano - Assüiado.pdf
ANEXO 5 PLANO RECUP
Anexo: DOG ii - 8 anexo 8 piano - Assinado.pdf
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ROLIM CARACANTE
ADVOGADOS ASSOCIADOS

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO
TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

BREDA TRANSPORTES E SERVIOS S/A, empresa tie
direito privado, inscrita no CNPJ sob o n 9 05.160.935/0001-59, corn sede na
Avenida Dorn Jaime tic Barros Càrnara, São Bernardo do Campo, SP, per sua
advogada e bastante procuradora, vem respeitosamente a presenca de Vossa
Exceléncia, interpor tempestivamente

RAVO DE INSTRUMENTO

corn fundamento legal nos artigos 499, 522, 524, 525 e 527, inciso Ill do Código tie
Processo Civil, contra deckôo de fls. 9743 - 9752 proferida pelo ilustre julgador dos
autos da Recuperacâo Judicial de n Q 009371569.2015.3.19.0001 Que tramita
perante a 7 Vara Empresarial da Comarca do Rio tie Janeiro, Ri, a qual, act final,
requer seja reformada per este Egrégio Tribunal.

Observando-se os requisites procedimentais
delineados no artigo 524 do Código de Processo Civil, a agravante declara nesta
oportunidade autènticas as cópias colacionadas act presente instrumento, tal
comet possibilita os terrnos do artigo 365, inctso IV desta lei, inexistindo
necessidade tie juntar act recurso cópias autenticadas.

Rua Frei Can ca. 1407 -conjunlo 5i9-Consoaço - SAO Paulo. SP - CEP 01307-S09-tel. 113051-7990/3051-2718-
Civel@rotimcaracaute.curn.br

N.-..
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ADVOGADOS ASSOCIADOS

Respeitando os termos do artigo 526 do Código de
Processo Civil, a agravante informa que comunicará ao Julio singular a
interposiç5o do presente recurso de agravo de instrumento, a film que este
exerça o juIzo de retratação, reconsiderando a r. decTisão ora impugnada
possibilitando a adoç5o par este ilustre Desembargador pronunciante as
circunstâncias jurIdicas assinaladas no artigo 529 daquele texto legal.

Dados dos advogados das partes no processo:

Advogada da Agravante

Sissiana Rolim Caracante, OAR/SP 237.181 - procuracäo de fis.
8056

Advogados das Agravadas - procuracöes de fis. 7791780:

Flavin Galdino, Brasileiro, OAB/SP 256.441;
Gabriel Rocha Barreto, OABJSP 294.457;
Cristina Biancastelli, OAB/SP 163.993;
Eduardo Takemi Kataoka, OAB/SP 299.226;
Gustavo Fontes Valente Salgueiro, OAB/RJ 135.064;
Filipe Guimar5es, Brasileiro, OAR/Ri 153.005;
Felipe Brando, OAB/RJ 163.343;
Danhlo Palinkas Anzelotti, OAB/SP 302.986;
Adrianna Chambo Eiger, Brasileira, OAB/SP 305.533

Advogados constituIdos pelo Escritório Administrador Judicial
- Alvarez & Marsal Consultoria Empresarial do Brasil -
procuração fls. 801

Antonio Affonso Mac Dowell leite de Castro, OAB/RJ 71.018;
Leila Caldas Vieira Cruz, OAB/RJ 90.459
Lucas Latini Cova, OSH/Ri 172.760

Os documentos que instruern o presente
instrumento comprovam a regularidade procedimental assinalada no artigo 525
do COdigo de Processo Civil, a saber:

Rua Frei Caneca, 1407 -conjunt. 519- Cor.s-açao - Sao Paulo, S -CEP 01307-909- MI. 11 3051-799W A051-2718-
civeI@tolimcaracanlecorn,br



R0LIM CARACANTE
ADVOGADOS ASSOCIADOS

1. c5uias comprobatOrias de recoihimento das custas processuais
exigidas pela legislaçäo para o regular processamento do
recurso de Agravo tie Instrumento interposto: doc 1

2. Cópias das seguintes peps dos autos:

Pecas obrlgatódas:

• Procuraço Agravante: doc 2- fls. 8056 dos autos

Procuraço Agravadas doc 3 — fls. 779/780

• Procuraçao Administrador judicial: dot 3.1- - fis. 801

• Decis5o agravada: dot. 04- fls. 9743-9752

• Certidäo tie publicaco da decisão agravada: doc OS - fis.
9753

Pecas Facultativas

•	 Inicial: doc 06
o	 Despcho tie Deferimento do Processamento cia

Recuperacão Judicial: doc 0]

•	 Lista Unificada tie Credores: doc 08
•	 Edital de Credores: doc 09
•	 Ma da Assembleia de 28.08.2015 (e anexos de
•	 votaçâo): doc 10
•	 Piano de Recuperaçào Aprovado: doc 11

Requer, por fim, que todas as intimacães e
publicaçôes destes autos sejam feitas exciusivamente em nome desta
ubscritora, Sissiana Rotim Caracante, OAB/SP 237.181, sob Pena de nulidade.

Termos em que, pede deferimento.
So Paulo, 30 de setembro de 2015.

SISSIANA ROLIM CARACANTE
GAB/SP 237.181

Rua Frei Caneca. 1407- cor.junto 519- Oonsolaçao - Sac Paulo. $P - CEP 01307.909 - tel. 11 3051-799P/3051-2718-

dveI@rofiw,cafacante.com.br



ROUM CARACANTE
ADVOGADOS ASSOCIADOS

EGREGIO TRIBUNAL DE JUST1A DO ESTADO DO RIO LW JANEIRO

COLENDA CAMARA .IULGADORA

EMINENTE DESEMBARGADOR RELATOR

Agravonte: BREDA TRAN$PORTEESERV1OSS4

Acravados: GAP/AD ENGENI-SARM $4 e GAL WAG PART?CSPA çÔES 34

Prccesso na Origem: Recuperaçöo Judicial n 2 009371569.2015.8.19.0001 em
trámite perante a 72 Van Ernpresarial da Comarca do Rio de Janeiro, Ri.

1. DAS QUESTOES DE ORDEM - DA TEMPESTIVIDADE

A r. deciso embargada foE disponibilizada no
DOE em 21 de setembro de 2015, sendo a data de publicaç5o 22 de setembro
de 2015.

Nessa senda, se verifica a tempestiviclade do
presente agravo de instrumento.

2. DAS RAZOES DA AGRAVANTE

Trata-se a demanda originária de urna açâo de
recuperaco judicial distribulda pelas agravadas Galvão Engenharia SA e Galvão
ParticipaçOes AS na data de 25 de marco de 2015, em razâo das alegadas
dificuldades financeiras experimentadas por ambas as companhias.

Rua Fr& Caneca, 1407 -conjunto 519- Gonsolaçao - São Paulo, SP-CEP 01307-909- tel. 113051-799013051-2718 -
ch'eI)roIi nicaracanrecornbr
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ADVOGADOS ASSOCIADOS

Em 08 de abril de 2015 (c 07) foi deferido o
processarnerito da Recuperaçäb Judicial, sendo determinacto em seguida pelo
Nobre Juizo processante da causa o cumprimento das determinaçöes contidas
no artigo 52 da Lei 11.101/05.

Foi então apresentado pelo Administrador
Judicial a iista de credores, sendo que desta Iisth houveram diversas
impugnacôes, bern como, foi apresentado também Piano de Recuperaco
Judicial em rnaio de 2015, uma segunda verso em 13 de agosto de 2015 e a
tiitima, em 28 de agosto de 2015 - esta aprovada em Assernbléia Geral de
Credores.

Prirneiramerite designou-se Assembiéia Gerai
de Credores para o dia 19 de agosto de 2015, sendo que, apesar de ter sido
atingido a qu6rum suficiente para a votacâo do PRI, esta Assembléia foi adiada
para o dia 28 de agosto pp, justarnente porque a piano ha pouco havia sido
alterado (em 13 de agosto de 2015), corn alteraç5o de pontos significativos.

Assim, no dia designado cia nova data da
Assembiéia Geral de Credores, reiembrando, dia 28 de agosto de 2015, a Piano
de Recuperaço Judicial de fis, 7022/1228 foi aprovado corn aigumas mudancas
(dcc 11— versão final do Piano de Recu peracäo Judicial).

Ern decis5o publicada aos 22 de setembro de
2015, foi homologado o piano de recuperaçk judicial votado na AGC de
28-08.15, deciso esta objeto do presente Recurso de Agravo de Instrurnento.

Corn todo respeito, o MM. Juiz a quo nao
decidiu corn o costumeiro acerto na r. decis5o agravada, conforme
demonstraremos.

3-DO DIREITO

3.1. DA DECISAG AGRAVADA DE FLS. 9743/9752 (pubilcada as Us. 9753)

A dedsão agravada de fit 9743-9752 (do c.
04) é a clue se repete a transcriç5o:

Rua Frei Caneca. 1407 - conjurito 519- Consoiação - São Paulo. SP - CEP 01207-909 - teL 113051-799012051-2718 -
C ivelttrolimc raca ntecnm hr
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ADVOGADOS ASSOCIADOS

Realizada a AGC em continuidade, no ültimo dia 28 do més de agosto do corrente
ano, foi o PLANE) DE RECUPERAcAO JUDICIAL (IA GALVAO ENGENHARIA S.A e cia
GALVAO PARTICIPAçOES S.A aprovado, mediante o quOrum prevista no art. 45 da
Lei 11.101/2005, assiru obtido em cads classe de credores votantes, na seguinte
proporçäo: 100% dos credores daCiasse I; 66,66% dos tréditos e 89,6% dos credores
da Ciasse III e 95,93% dos credores cia Ciasse IV. Diante cia obtençäo do quorum do
aprovaçao, rests 80 julzo corthecer e decidir as questóes trazidas pelos credores
NETHERL4ND ENGENHARIA LTDA EPP (t1s8935/8943), TERRA MAQIJINA
EQ.UIPAMENTOS F CONSTRucOES LIDA (fis.897918988), LtJROBRAS c0NSTRUcOEs
METALICAS MOOULADAS LIDA (fis. 9715/9719).e ALPHA MARICrEC MATERIAlS
ELETRICOS LTDA {fls. 9720/9730), a primeira relativa a nulidade da prOpria AGC, em
razo cia falta de publicidade quanto as rnoditicacöes feitas no PR]; enquanto a
seGunda , terceira e quarts relerentes a nulidade tie direito. Funds-se o pedido de
nulidade da AGc, realizada em continuaç5o, na supofla faita de publicidade e de
tempo hãbii para que os credoies tivessem ciencia e assim pudessem se manifestar
sobre a novo PRJ, apresentado apenas uma semana. antes da reaIizaço AGC em
prirneira convocaçâo. Corn intuito inovador, a Lei 11.101/2005 trouxe an nossa
niundo juridico urn instituto Clue, diferenternente da antiga concordata, busca
satisfazer o major nómero do credores cia empresa devedora, contudo, sobre urn
ângula mais amplo, onde se visa tanibém a prote0ojuridica do mercado, que Cleve
sempre que possivei se desenvolver de urn modo sadio em beneflcio da sociedade e
do crescimento ecionômico num fade, mediante a preservaçâo da empress Iart. 47).
A AGC constitul-se emponto do grande destaque na nova lei, posth que o éxito do
empresário dependeda vontade dos credores reunidos em assembieia especifica, a
quern compete a análise do piano de recuperaçâo, tirnitando-se ojulgador ao exame
cia leaIidade dos atos praticados. Através da disperso de votos por meio do divis5o
de credores em classes, corn quOrum especifico paraaprovaço do piano, 0 sistema
adotado pelo legistador estimula a participação ativa dos credores, inclusive aqueies
que detém créditos menos expressivos. lncontestveI que o interesse coletivo tot
prestigiado em detrirnento dos iñteresses individuals, no tirme propôsito do que as
credores fossern juizes de seus interesses prevaientes. 0 legislador irnpediu o abuso
do voto e a prevaléncia cia interesses pessoais, impelindo o credor a comparecer ao
conclave para deliberar sabre opiano apresentado, sempre em conformidade corn
as priricipios orientadores inscuipidos no art. 47 da LW. E ate compreensivel quo,
isoladamente, o credor busque receber so mãximo o seu crEdito, atribuindo aos
demais i conta cia recuperaç5o. Mas este no é a espirito cia lei. Dentro desta
perspectiva fol requerido a concedido o processamento cia R.I. das sociedades
enipresñrias aqui apontadas corno devedoras, tendo estas, após os procedirnentos
iniciais, apresentado tempestivamente, em 03/06/2015, 0 PRI, a quai sofreu de
imediato diversas objeçöes que levaram a necessidade da designação cia AGC. A
vista das diversas objeçoes houveram per bem as devedoras reformularern 0 PR],
sendo assim apresentado no dia 13/08/2015, urns nova versäo do piano corn
aiteraçOes propostas a partir do negociaçoes feitas ao iongo do processo de
recuperaço, como assirn fora relatado polo Administrador Judicial ern sus resposta
as questöes aqui ora ern apreço (fls. 9.692/9.694).
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Corn eteito, iniciada a AGC no cia 19/08/2015; pe!as prdprias devedoras, e
Administrador Judicial, foi sugerido -a vista que as modificaçoes trazidas junto an
novo piano alteravam consideravelmente as condiçôes dos credores da Classe III - e
aprovado a suspenso do Mo para continuidade no dia 28/08/2015, nos termos da
Ma de Assembieia de fis. 8112/8120. 'Recuperaçao judicial - Assembléla Geral de
Credores - Anuiaço determinada - lntroduç5o do profundas alteraçoes no piano em
evidente prejuizo aos participantes - Necessidade de nova assernbiura Para
suficiente análise dias rnodificaçOes - Voto de cessionkio de diversos créditos que
deve ser considerado como Cinico por cabeca -. interpretaço do art 45, § 1°, da Lei

0 
11.101/2005 - Recurso improvido.(TJSP. Agi 99009364235-2. Cm. Reservada a

Faléncia e Recuperaç5a. Ret Des. Elliot AkeL Di 04.05.2010) Suspensa a AGc, esta
retomou sua realTzaçao na data prevista, agora corn a participação cia NETHERLAND
ENGENHARIA LIDA EPP, assim determinada na forma cia decisão de fis.8971/8972. A
participaço da NETHERLAND assirn decorieu do forma vMida e ativa na referida
Assembicia, pois além de ter se posicionado votando contrariamerite a aprovaflo
do piano (vide tls. :9256), assEm fez consignar em Ata. '0 credor Netherland
man .i(estou sua rejeiço ao P.RJ nos termos do novo piano di Ri apresentado nesta
AGC, por não concordat corn as premissas de pagarnento, bern coma par considerar
o piano nula de pbeno. direito, em virtude cia validade do ato assernbiear esta
pendente de manifestaço do AJ e de posterior julgamento nos autos, pais a
modificativo apresentado foi protocolado em juizo sem oportunizar a análise e
objeçâo ao mesmo, hem como pelo tarn de que quem requereu.a suspenso da
assemblela foram as Recuperandas. A falta de previsâo de juros e correç5o
monetària, tempo de pagamento, desgio, entre outras, é tido como nulo o piano
de RI, conforme precedentes em todo território nacional'. A participação, portanto,
da credora de farina ativa e intensa na AGC reaiizada, contraria sua posiç5o inicial,
no sentido do quo so via prejudicada em razo da falta do publicidade e tempo hábil
Para fazer consideraçoes sabre o nova PRJ apresentado. As Eonsideraç6es da
referida credora na Ata deixam clara que no apenas tinha inequlvoco
conhecirnento do nova Piano, coma também que deliberadamente votou
contrariamente sua aprovaço, fazendo constar em Ata suas diversas razöes. Estar
contrário aos termos do PRJ difere em rnuito da alegaço do nulidade par faita do
conhecirnento dos seas termos, pois quern julga desconhecer uma causa, em tese
no estaria apto a emitir opiniäo sobre a mesma. Assim, ao participar a credora
ativamente da ACC, quando so pronunciou consciente e clararnente contrãria aos
termos do nova PlO, an mesmo em tempo quo deciina desconhecer as termos do
PRJ para buscar a nulidade daquele ate, esth a credora a agir de forma contraditória
o abusiva, agindo em verdadeira venire contra factum proprium, a que ofende o
princIpio a boa-f6 e fere a segurança juridica das relaçöes. concluo, portanto, set
perfeitamente passive! observar que a referida credora teve conhecimento e tempo
suficiente para so manifestar sabre o piano, o quo irnporta dizer deva set observado
a principio nullite sans grief, pois somente haveria nulidade Se houvesse efetivo
prejuizo. Por todo exposto, conheço, porérn rejeito, a aIegaço de nulidade cia AGC
na forma requerida pela credora NETFIERLAND ENGENHARIA LTDA EPP.
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.Com relacäo a nulidade do PRJ, em face dos seus aspectos formais, meihor sorte no
assiste aos credores que assim arguiram, pals embora ]á se .tenha decisUes, em sede
de recuperaco judicial, conferindo ao judiciário a fiscaiizaç5o sobre as decisöes
assembleares, certo é que, tal mitigaçäo do poder de decisão dos credores, se
restringe a fiscalizar abuso sabre o desrespeito das garantias Constitucionais e
aprovacao de medidas vedadas por lei, devendo, em regra, portanto, prevalecer a
deciso do colegiado formado. Neste sentido: RECURSO [SPECIAL N P 1.359311 - SR
(2012/0046844-8) RELATOR : MINISTRO V.115 fELIPL SALOMAO RECORRENTE
BRAIDO-LEME INDUSTRIA QUIMICA LTDA 'ADVOCADO : PAULO HOFFMAN E
QUTRO(S) RECORRIDO REt FRANGO ABATEDOURO LTDA ADVOGADO JULIO
KAHAN MANDEL E OUTgO(S) EMENTA DIREITO EMPRESARIAL PIANO OF
REcUPERAçA0 JUDICIAL. APROVAcAO EM ASSEMBLEIA. CONTROII DE LEGALIDADE-
VIABILIDADE FCONOMICO-FINANCEIRA. CONTROLE JUDICIAL IMPOSSIBILIDADE. 1.

I' Cumpridas as exigências iegais, a juiz deve conceder a recuperaco judicial do
devedor cujo piano tenha sido aprovado em assembieia (art. 58, caput, cia Lei n.
11.10112005), nâo the sendo dado so imiscuir no aspectd da viabilidade econbnlica
da empresa, uma vez que tal questão é de exciusiva apreciacäo assemblear. 2. 0
magistrado deve exercero controle de legalidade do piano de recuperacäo - no que
se insere a repUdio fraude eao abuso de direito - t mas näo a controle de sua
viabilidade econômica. Nesse sentido, Enunciados n. 44 e 46 cia I Jornada de Direito
Comercial CIF/STJ. 3. Recurso especial naG provido: 'DIREITO EMPRESARIAL. PIANO
DE RECuPERAc40 JUDICIAL. APR0VAc7,0 EM ASSEMBILIA. CONTROLE DE
LEGALIDADE. VIABIL1DADE EcONOMI CO-FINANCE IRA. CONTROLE JUDICIAL,
IMPOSSIBILIDADE. 1. Cumpridas as exigértcias legais, o juil deve conceder a
recuperacao judicial do devedor . cujo piano tenha sido aprovado em assembleia fart.
58, caput, da Lei it 11.101/2005), rao ]he sendo dada se imiscuir no aspecto da
viabilidade econön,ica cia empresa, uma vez que tal questo é de exciusiva
apreciaço assernhlear. 2: 0 magistrado deve exercer o controie . de legalidade do
piano de recuperaço - no que se insere a repüdio a fraude e ao abuso de direito -,
mas nâó a controle de sua v'Labilidade economica. Nesse sentido, Enunclados n. 44 e
46 cia I Jornada de Direito Cornercial CIF/STJ. 3. Recurso especial flâo provido. (REsp
1359311/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMAO, QUARTA TURMA, julgado em
09/09/2014, Die 30/09/2014). Veja-se ainda: REsp 1374545/SP, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2013, We 25/06/2013; RMS
30.686/SP, Rel. Miriistro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em
07/10/2010, Die 20110/2010.' A nova lei priorizou corn destaque em seu art. 47, o
principia basilar da recuperação judicial, quo 4 o da preservaç5o cia empresa,
criando noQos mecanismos para alcance deste objetivo, onde os credores deixam tie
ter posiçao passlva, para participarem ativamente desse nova procedimento. Do
acordo corn Lidia Valéria Marzago 'a adeso dos credores 5s medidas preventivas
de recuperaç5o tie empresas é de salutar importância passando estes a ter papel de
destaque, relevante no procedimento da recuperac5o de empresas, na rnedida em
quo daro assentimento expresso, em assembieias de credores, sobre as condicöes
propostás no plane do pagamento apresentado polo devedor. 0 credor passa da
condiçao passiva, que the era imposta na lei anterior, a ter voz ativa, participando do
processo, concardando ou desaprovando as condiçOes entabuladas no piano do
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rccuperaco apresentado pelo devedor'.
Temos, ento, a inovadora participaçäo âtiva dos credores no projeto de
recuperaçäo a ser executado, ao ruesnio tempo em que o legislador no olvidou em
dar entusiástico destaque a presensaçâo da empresa, como fonte geradora de
empregos e recursos econômicos, e re jevante funco social. Os credores, portanto,
por meio da Assembleia Gera[, detèm a poder de deciso sobre a principal questho
que envoive o processo de rectiperaçäo judicial, conforme previsto no art. 35 cia Lei
de Fal6ncias(11.101/05), quando atribuiu-se ao colegiado: I. Aprovaço, rejeiçâo ou
modificaçäo do piano cM recuperaço judicial apresentado pelo devedor; II. A
constituiçäo do comitéde credores, a escolha tie seus niembros e sua substituicao;
III. Pedido de desistëncia e recuperaçk judicial após o deferimento judicial do seu
processamento; IV. lndicação do nome do Eestor Judicial, quando do afastamento
do devedor;.V. Qualquer outrá matéria que possa afetar Os interesses dos credores.
Nesta linha de inovaço, havendo objeçäo ao Intl apresentado, a (SRE, par meio do
seu art. 56, determina que juiz convoque a assembleia geral de credores pan
deliberar sobre o piano de recuperaçäo judicial, a quo mais uma vez, demonstra a
força do colegiado e do suas decisoes, como já afirmado nos arrestos acirna
ryiencionados. A LERE, ento, previu que a PRI teria quo canter determinados
aspectos formals, assim contidos no art. 53, I, II e Ill cia Lei 11.101/2005. A toda
evidëricia, a nova PRJ apresentado e exaustivarnente discutido na AGC contém
todos esses elernentos, tornando-se higido neste aspecto. 0 pedido de nulidade,
portanto, Se transmuda para as soluçöes do mercado apresentadas pelas devedoras
como forma cM pagamento do suas duvidas, a quo no pock ser desconsiderado polo
Julio, em face cia soberania assemblear. Inicialmente, deve se ressaltar que näo h5
qualquer disposiçâo legal contrária a possibitidade de modificacao do PRJ ate a
realizaçâo da AGC, visto que este deve conter elementos e condiçOes quo meihor
possam atender os interesses tanto da devedora, coma dos credores. Assim, a
recuperaço pode ser entendida como o conjunto de friedidasjuridicas. econômicas,
administrativas a organizacionais tendentes a reestwturar e recuperar a atividade
empresarial em crise. Corn efeito, correçOes do imperfeiçUes ou de estratégias para
o soerguimento da sociedade e pagamenta dos credores podem e devem ser
alterados para melbor atender ao interesse social quo é o da preservaçäo da
empresa, essa no exercicio cM sua funço social coma fonte geradora do empregos e
circulacao de riquezas. A suspensäo da AGC realizada no dia 19/08/2015, atendeu as
expectativas dos credores presentesao Ato, que obtiveram assim tempo hãbil para
conhecimento e consideraçôes sobre as mudanças realizadas, tendo •sido
perfeitaniente consignado o voto contrãrio da credora ALPHA MARKTEC MATERIAlS
ELCTRICOS LIDA, conforme vomos as fls. 9208. Destarte, no sendo a aiteraçao do
PRJ vedada por lei, e tenclo as credores pleno acesso as referidas mudanças, antes
da realizaço cia AGC em contnuaço, no prospera qualquer alegaçào do nulidade
neste aspecto. Seguindo, pugnam os credores pela nulidade do direito do piano, sob
alegaçäo de violaça da garantia Constitucional cia isonomia e do prinbipio do par
conditio creditorum - o quo efetivamente no ocorreu. Isto porque, como bern
salientado pelo MP em seu parecer tie fls. 9690 ,Q/9691 (item 38), o qual integralizo
in totum a esta deciso, e utilizo coma outras razôes de decidir, nào so vislurnbra a
nulidade pretendida.
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Vale destacar do referido parecer Ministerial: o piano apresenta e carrela a previsão
da utiiizaço de recebiveis muito superiores ans valores das dividas para sua
quitacão, pretendendo urn modo simplificado de pagamentos para pequenos
debitos... e a quitaco dos demais na medida em que s5o liquidados as ativos
representados par participaçöes societárias e quo so perfomadas as direitos
crediticios das recuperandas. Pflo ha nele quaiquer restriço maliciosa ao
retebiniento dos crédito par parte dos credores que antes estivessem dotados de
garantia, sua diviso em ciasse/subconjuntos atendeu a natureza de seus créditos e
A identidade das devedoras (CALPAR ou GESA) que integram urn mesmo grupo
economico, mas possuem patrirmbnios perfeitarnerite segregados'. Par Tim, devo
ressaltar a expressiva representação financeira dos credores ALPHA, TERRA e
EUROBRfiS, em suas respectivas classes. C apesar do terem expressiva influëncia no
rumo da votacäo dentro de sum Classes de credores, ainda assim sairam derrotadas
da empreitada de nào ver o piano aprovado. As insatisfaØes pessoais de
determinados credores devern se subjugar ao interesse do quo fora decidido pela
maloria do colegiado, visto quo a sua decis5o devem todos se submeter. Note-se
quo, na recuperaçäo judicial, ainda que haja algum prejuizo aos credores, corn
possiveis descontos para clue so possa honrar comas rnoratórias, em consonância
corn a intuito ma jor cia lei, busca-se a soerguimento de uma empresa corn potencial
econOmic, relevante, reduzindo as danos ao mercado, gerando iniposto e
mantendo empregos. 'Ao julgador ha de ser dado certo campo do atuaçäo além dos
limites literais da lei para queprevaleça a principio da manutenço da empresa quo
revele possibilidade tie superar a crise economico-financeira pela qua[ esteja
passando.'(TJSP, Agl. 994.09.319947-8. Cam. Reservada a Faléncia e Recuperaço.
Rel. Des. 1mb Machado. Di 06.04.2010) Resta, portanto, considerar que as nulidades
suscitadas pelas credoras ThRRAS MAQLJINA EQUIPAMENTOS E CONSTRUcOES LTDA
e ELJR(DRRAS coNsTRuçOEs METALICAS MODULADAS LTDA. e ALPHA MARKTEC
MATERIAlS ELETRICOS LTDA, nao ferem qualquer precefto constitucional, e que as
soluçôes mercadolOgicas apresentadas no se mostram abusivas ou contrárias as
leis infraconstitucionais em vigor, devendo a deciso do colegiado que aprovou o
PRJ prevalecer in totum. Isto posto, corjsiderando a validade e regularidade da AGC,
bern coma a aprovaço do PRJ do acordo corn o quorum previsto art. 45 da Lei
11.101/2005,e aapresentaç5o las certidOes exigidas no art. 51 do mesrno diploma
legal, HOMOLOGO 0 PIANO DE RECUPERAçAO JUDICIAL LW FLS. 7022/7228, corn as
devidas consideraçOes aprovadas na AGC realizada no dia 28/08/2015 (ata de Us.
9033/9046) 0 via do consequência, CONCEDO A RECUPERAcAO JUDICIAL DAS
SOCIEDADES EMPRESARIAS GALVAO ENGENHARIA S.A CNPJ 01.340.937/0001-79 e
da GALVAQ PARTICIPAcOES .S.A CNPJ 11.284.210/0001-75. Oficie-se as Fazendas
Estadual e federal, ao INSS e a Receita Federal, dando noticia desta deciso, bem
coma a JIJCERJA, para ciência e anotaçâo. Publique-se, e dé-se ciencra ao
Administrador Judicial e MP. Transitada em julgado, iniciem-se as pagamentos de
acordo corn o piano.
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Pois born Excelencias. Passamos a dernonstrar os
motivos pelos guals entendemos p ue esta homologacão nâo poderá subsistir.

3.2. DA POSSIBILIDADE DE CONTROLE DE LEGAUDADE DO PLANO PEW
JUDICIARI0

Näo duvidamos ser 0 artigo 47 cIa Lei

11.101/2005, a idéla norteadora de uma Recuperacâo Judicial, recuperaco esta
que busca "a superacäo da situaçâo de crise econômico-financeira do devedor,
a urn de permitir a manutençäo da fonte produtora, do emprego dos
trabaihadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservaçâo
da empresa, sua funçâa social e o estimulo a atividade econômica".

Ou seja, é desta prernissa que conduimos pelo
Principle cIa Manutençao da empresa, tho necessário para a economia local e
daqueles que corn a empresa recuperanda contrataram.

Todavia, é born que se diga também que tal
princIplo não pode servir de instrumento de distorço, de autorização e de salvo
conduto de empresas em recuperaço judicials para agirem de forma a
prejudicar seus credores, que já se encontram prejudicados pela quase quebra
da empresa.

Dal é a idéia do que nâo pode urn Piano de
Recuperaç5o Judicial prescrever absurdos pianos de pagamentos, corn prazos a
perder do vista, corn desãgios e sem aplicacäo de juros e correço monetária.
No pode urn plane tratar credores do urna mesma classe de credito do forma
absolutamente desproporcional, no isonOmica e censurvel, corno é o caso do
piano homologado.

Assim, na medida em que urn Piano de
Recuperaço Judicial possui em sua veste aigumas fiagrantes ilegalidades, não
sé pode, come dove o Poder Judiciário realizar o controle e o saneamento
destas.

E nesse sentido, pedirnos licença para citar:
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Art. 5 9 Todos sào iguals perante a lei, sem distinc5o de
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no pals a inviotabilidade do direito
a vida, a liberdade, a igualdade. I seguranca e a
propriedade, nos termos seguintes:

XXXV - a Id não exduirá da apreciação do Poder Judiciário
Ies5o ou ameaca a direito

Nesse.sentido, é o entendimento pacifico de
nossa Carte Especial:

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAAO JUDICIAL. APR0vAçA0
DE PLANO PEIA ASSEMBLEIA DE CREDORES. INGERENCIA
JUDICIAL. IMPOSSIBIUDADE. CONTROLE OF LEGALIDADE
DAS oIs posIçc)Es DO PLANO. POSSIBIUDADE. RECURSO
IMPROVIDO. 1. A assembleia de credores é soberana em
suas decisöes quanta aos pianos de recuperação judicial.
Contudo, as deliberacôes desse piano esto sujeitas aos
requisitas de validade dos atos jurlcJicos em geral, requisitos
esses que estäo sujeitos a controle judicial.2. Recursa
especial conhecido e não provido. (REsp 1314209 SP
201210053130-7, Re!. Ministra NANCY ANDRIGHI, STJ -

Ta).

Assim, a conclusão que temos é a de que no
poderiamos cogitar em analisarmos o PrincIpio da Manutenco da empresa
somente sob a ótica da empresa Recuperanda.

Uma Recuperaco Judicial, portanto, ha de ser
analisada em urna visão macro, de forma a nâo beneficiar exciusivamente
aquela empresa que pede a chance judicial, beneficiando Ufl5 flU outros
credores, mas que de outro lado, prejudica todo urn mundo de credores, sob
pena de cometirnento de abusos, de violação das garantias das empresas
credoras e também da funçâo social destas empresas credoras.
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Neste especifico, ha de ser afastado 0 explicito

favorecimento indevido a certos credores em detrimento de outros, bern como,
ha de ser revista a auséncia de aplicaco de juros legais e correçâo monetária
nos tItulos emitidos que serviro como pagamento cia dIvida.

Cediço que por conta de uma Recuperacâo
Judicial, por uma quase quebra de certa empresa, diversos credores acabam
também fechando suas portas, Como é a o caso desta Recuperação Judicial, peic
quai pedirnos Clue este Tribunal exerça sen controie de iegalidade sabre este
Piano de Recuperaço que pretendemos debater, porque cheio de ilegalidades.

3.2.1. DO PIANO DE RECUPERAc$LO JUDICIAL QUE TRATA DE FORMA
OESIGUALcREDORES DA MESMAOASSE

DO FAVORECIMENTO DE CREDORES

Trata-se de agravo de instrumento tirado tie
deciso proferida nos autos cia Recuperacão Judicial em debate, a qual
homologou o Piano tie Recuperaço Judicial apresentado pelas agravadas, corn
fundamento no ar-tigo 58 da Lei n. 11.101/2005.

Verificamos pelo Piano de Recuperacäo
Judicial homologado por mein cia r. decisâo agravada o fato de que, em linhas
gerais, foi dado tratamento desigual para credores de igual categoria, como no
caso desta Agravante Breda Transporte e Serviços, conforme demonstraremos.

Peclimos vénia para citar artigo importante cia
lei que trata do assunto:

Art. 58. Cumpridas as exigéncias desta lei, o juiz concederá
a recuperaçâo judicial do de vedor cujo piano näo tenha
sofrido objeçâo de credor nos termos do art. 55 desta Lei ou
tenha sido aprovado peia assembléia-gerai de credores na
forma do art. 45 desta el.

§ 2 A recuperação judicial somente poderi ser concedida
corn base no § 1 o deste artigo se 0 piano nâo implicar
tratamento diferenciado entre as credores da ciasse que c
houver rejeitado. " (grifos nossos)

Prei Canaca. 1407 - conjunto 519- Corisolaçao - So Paulo. SF - CEP C1307-909 - MIL U 3051-7990/ 3051-7715 -
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No mesmo diploma legal:

Art. 126. Nas relaçoes patrimoniais não reguladas
expressamente nesta Lei, o juiz decidhá 0 case atendendo
A unidade, a universalidade do concurso e A igualdade de
tratamento dos credores, observado o disposto no art 75
desta Lei.

E jarnais poderiamos deixar de citar, a que diz
a nossa Carta Major:

Art. 52 Todos são iguais perante a lei, sem distinçäo
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros
e aos estrangeiros residentes no Pals a
inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a
igualdade, a seguranca e a propriedade, nos termos
seguintes.

tstho somente pelo fato de terem skin criadas
sub-categorias é que vimos por meio deste Recurso de Agravo manifestarmos
nassa insatisfacão, e principalniente pelo fate de que foi dado tratamento
obscenamente desigual para estas classes de credores, notadamente
favorecendo-se uns, em flagrante prejuizo de outros.

Existem lnstituiçOes financeiras inseridas na
Classe de "Credores Quirografàrios" - ao espetho desta empresa agravante
Breda Transporte e Servicos SA. Todavia, estes bancos receberam tratamento
absolutamente vantajoso, desigual, näo isonômico, absolutamente dIspar se
comparado ao tratamento dado aos demais credores desta mesma classe.

Em linhas gerais, as lnstituiçfles Financeiras
possuem vantagens neste PR] homologado, sem qualquer razâo que justifique
tamanho tratamento diferenciado: possuem prioridade no pagamento, eis que
o pagamento dos Bancos serã feito via emissão de debentures, corn prazo
máximo de pagamento de 10 (dez) anos.

Acontece que tal diferenciaço, sem qualquer
motivo razoável, é vedado.

Rua Frei Caneca. 1407- conjc'nto 619- ConsoIaço So Paulo, SP - GEl' 01307-09-tPL 113051-799013051-2718-
dvcl@rofimcaraca,-te.com.br
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o Professor Luiz Santa Cruz diz que: "A

expresso par condicic creditorum exprime a condicäo de equivaliricia em que

se encontram os credores admitidos em urn processo do faléncia, relacionada
esta a real probabitidade de curnprimento obrigacional polo devedor. Os
iguals, assim considerados corn as qualidades do seus créditos, terão
tratamento paritário. " (RAMOS, Luiz Santa Cruz Ramos. Curso tie Direito
Empresarial. Salvador: Podium. 2008, 671 p.)

Vejamos o que diz a cláusula "4.1." do MU:

42 Pr%oridade an Cre gbj, pjna*cdmj a Os Cnckres Pinancefros B teo
pr*ofldasie (respe1thda a propw1en21i4 g3 athie o seus niepecth ces Crédttos
Plnancelrns B), obre quaJquar autrts no raceb1fimmm & Cr&ditus CAB,
respeftado o thspasto na Oáusu}atj ahaixo. Os dem4s Crec* Cancamit

e evtntuah &edores Merntes swunta tr5o was C'r4dltzjs amottzadot Vela

utUizaç& do recurs orlundcs dos Crkdlws CAB caw tedes as 0nithw5
Midas PttOs Cwlores Pin2ice1rcs B(e. par sin Vex as crSftos detidos pelos
Credcres TrabalhWar. Cred*nts QuiraraftSA e Credores Mitmempmar e
Einptas de Peqizeno orre A) tenham idn illtewaimente pas.

No mais, pela clãusula "33.2." e seus incisos,

vejamos que o produto da alienação da Concessionária GaIvo BR-153 será
integralmente utilizado para a Amortizaço Compulsória das Debentures:

2S2 t'	 em atendlmenta As th3pesiç6es dine P!aau 	 SJj
no Incj	 111 d,

35 arjim. da	 oriwidas de etitf

alienaçao Indusive gvennnls ean outs	 veiihmn a ser negoclada tom o
comprador do athm respe1t4o a meaninno de pagamenbn preit ttcste
PRJ, em espcLi a dbtsub ai abato, (I) 2/3

da Pthneka SkIe a tas DbëthL-cg
Tcrtplra 5tic respeitadu a FOPorcãn rig pasticipao dos Dabexinnttns de

urna dsssas sérle5 a (101/3 acre ufifizaijo Para Amordzaço C0mp4ds6rb
des Debflnczjju tTh Segimda S&je, das flbjntum Quatta Série e des
Debôntures Quinta SSe raspafteda a proparj.ão da participaçk dos

Rua fl& Canech, 1407 -conjunto 519 - Consolaç2o - 5&o Paulo, SP-CEP oiaoi-909 - tel. 11 3061.7990/ 3061-2719-

civeir 17o limc aracntecom
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Já a cláusula "3.7.6.", que cuida do "Fluxo de
Pagamento das Debentures" deixa claro que o pagamento das debentures aos
credores financeiros serâo realizados na medida em que forem efetuados os
pagarnentos dos seguintes créditos:

Born que se diga que a CAB Ambiental é
provavelmente urn dos principals trunfos das agravadas, e tal fato é de
conhecimento de todos.

E desta premissa, verificarnos que além de
todo esse rol de Créditos a serem primeiramente destinados aos credores

C. financeiros, ha a cláusula de n. "3.7.13" que, alérn de tudo, garante aos bancos
a destinação todos os créditos saidos da eventualidade de venda da
participaço cbs agravadas da CAB Ambiental antes das emissöes das
Debentures:

3.7.13 Wp&
	 V"d du Panj ;0 Rem,

ErnIs dc D t&tWr fl^ )ilpdtese de 9 pirtiapaçso dat ReCUPeTaI!thS IMCAB Abnj 
OcOrrerantes da FWSsAo ds n0 valor dos CredirosCAB sera QMf	

P9118 amorp us Crãilra deridos peltsCrsdorpc	 B, ua prapg do Sus rnpegjj,,. réthrns

Rua Proi Cancea. 1407- canjunto 519 Consoiação - São Paulo, SF - CEP 01307-9N - tel.ret. 1131.7990/3051-271 -

ciI@rohirncaracanteccrn L 



INIO
94JM CARACANTE

ADVOGADOS ASSOCIADOS

Ora! Vejamos como a Cab Ambiental é
valiosa, através tie simples reportagem do Jornal Valor Econômico, onde ha
noticia de esta companhia vajeria, ao menos, 11$ 1.2 bilhão, isto em 2013 (doc.

"0 BTG Pactual estava assessorando o grupo Calvâo na
negociaçäo e, conforme apurou o Valor, chegou a avaliar a
CAB num valor na casa de RS 1,2 bilhão. As ofertas,
contudo, passaram longe do montante e a mais agressiva -
exposta na primeira etapa de apresentacäo da proposta
n5o vinculante - partiu da CS Inima Brasil (RS 770

mithoes).

Claro que, pe!o ânimo das agravadas, qualquer

valor advindo da negociaçâo de sua participacão na CAB, será destinados aos
debenturistas - credores que se encontram, pasmem, na mesma classe

quirografária desta agravante.

Os créditos advindos da CAB Ambiental são

mesmo dos credores financeiros! E corn exclusividade textual.

Vejamos o que diz a ctausula "4.1.":

41 DESTINAçAQ DOS kCDRSOs ORititwos NM VEND4 06 PAflJC!PAçAB
DAS flCBflRANDfl tv C,BAMmENmL E WAS SDAssuBnIAn

4.1

	

	
ILI 	

a
gçjj4d& (rosjwItd a propurctoicJjdade euro o seus respcctfvos Cthdftos

rag B),

respefthdoo diposto ca Clà_nnla 81 ah Os demais Credete Concunats
e wenWafir Credwes Adenngn sumaitm taro seus Crédits hbfl*ados Ma
WIIIçâu das tcursos trLujuks dos (rMito.ç GAS co mdos 06 Cr4thto
detidos peia Credores Fiianctir (e, par sin vn os Crtdlics deUdos peM
Crcdor g Tetha)Matas. Crdrnes Qvircgtargnas Ac Ctedoit M remprat a
LEtpresas de PtquenoPüne A) teilban, side intra]ment frrngts.

Relembrarnos também que a cláusu!a "42."
garante ac credor financeiro reembolso do valor tie rctencâo corrigido pelo
induce IPcA.

Rua Frei Caneca. 140 7 - conjunto 519 .- ConsoI-çao - SAO Paulo. SP - CEP 01307-909 - tel 113051-7990/3051-2718 -
OivSkroIirncaraca,Ue.00rflbr
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-	
Li

detid5 pejos Cyad*re Vivaejr B nIa tenjiar-, sal., inten]awnta pages
atrat dos mui cM pa$]mw IrrfvLft$ geste Piano; e (b) owrra 0
pagaIn0 dacorreqte de qt4qucr distribuiçlo do Dkfdsut pan a GALPAR,
apnnrada anj Aswrblob 

Cerai dc MnnJsta da GEM, das Fmprvs
Sabs1dMjt5 t/olt de eycntu atjtza socMdades tlibsIdflas cu caIltn)Jadas
qua wam a Set comtflafdas pnr força cieste Pb04 respekado a limfta d
25% do Valor lAquido eeivawsnte mcthido pth GALPAR, aM o Jhntte do
Valor 4. Retençn, Uese task,, o vator reembr,lsado pela (RSA an Credores
Rnancefros ii tern abaflo do 1do densMr dag Debntnres da Ptftue4ra Srie.
da 5etrnda Stie s da quan S4r1e (k Newcg adquIdd poJis Crodores
Pinauceiros B. per Tzéo de Afliflbaüu Carnpulsong da3 Dtbênthjt, aMvés
do depósith no Cents Ytnalkida F.

Bern, está claro o ânimo das agravadas para

corn os bancos, em detrimento dos dernais credores quirografários que
deveriam ser tratados nas mesmas condiçöes de igualdade.

Mas não.

Corn relacao aos demais credores

guirografários, que repetimos, se encontram na mesma categoria das
Instituiçôes Financeiras, categoria a qual esta agravante Breda Transporte e
Servicos SA se encontra, o piano de pagamento prescreve a emiss5o de uma
Nota Promissôria corn prazo de pagamento de 30 (trinta) anos, scm qualquer
aplicaç5o de atualizaçäo monetária.

là para os demais quirografários, a piano de
pagamento desta nota promissória, segundo cláusu!a "3.8.7", que cuida do
"Pagamento das Notas Promissórias" deixa clara que o pagamento destas
serão realizados na medida em que forem efetuados as pagamentos dos
seguintes creditos:

Rua Frei Canc$, 1407-coniunto 519- Consolac&o - $o Paulo. SP - CEP 01307-909-tel. 11 3051-79J 3051-2712-

civeWroti mcaracefltecom.b r
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Vejam Vossas Exceiências o priviléglo dos
Bancos que, repetimos, se encontram na mesma ciasse de credores que esta
agravante.

Salta aos olbos as regalias dadas aos credores
financeiros, em detrimento dos demais credores quirografários.

Vejam Exceléncias todos os recebIveis
destinados ao pagamento dos credores financeiros, e os empreendimentos
destinados ao pagamento demais credores quirografários. A diferenca é por
demais expressiva.

No mais, é certo que tempo de pagamento de
cada uma destas subclasses, pör si so 120 anos de diferenca) jé demonstraria
uma desvantagem inimaginveI, doente, inaceitável.

Entendemos no haver, é verdade, proibiçâo
quanto a tratamento diferenciado a credores que se sujeitem a continuar
disponibilizando novos creditos e que continuem a continuar se imobilizando
em prol cia empresa recuperanda, em prol daquele devedor que está na
irninência de quebra - o que no e o caso dos autos!

Mas não ha uma 6nica passagem do piano ou
dos autos que aponte que os bancos beneficiados concedero recursos C CU

conceder5o quaisquer outras garantias extras as agravadas - tanto a é que
alguns bancos (a exempio do Banco Itaü SA e Santander SA) votaram pela não
homoiogaç5o do piano.

Então está clara a tentativa de privilegiar
certa classe de credores financeiros, Cu ate mesmo - ousamos dizer,
diretamente certas Instituiçöes Financeiras.

Rua Pfei Caneca. 1407 -conjJn;o519 - Consoaçao - So Paulo. SP CEP 01307-909-tel. 113051-7990/3051-2718-
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Agindo desta forma, as agravadas

ardilosamente, e apes essa sucessâo de mudanças do piano como Se dividiu
pessoas iguals em situacöes desiguais, ele prOvOCOU na a5sembiéia que quern

fosse beneficiado votaria a favor do piano

I-là de ser rechaçado a tratamento

discriminatório entre credores da mesma ciasse, cdando-se coma neste caso,
subclasses corn privilégios para apenas parte deics, pelo qual este piano merece

ser anulado.

Nesse sentido:

FALCNCIA. FUNcAO SOCIAL DA EMPRESA. PRESERVAçAO DE ATIVOS E
RECURSOS PRODUTIVOS. ESTIMULO DA ATIVIDADE ECONOMICA.
RECUPERAcAO JUDICIAL. PIANO APROVADO PROS CREDORES EM
ASSEMBLEIA. MLTIGAcAO DA SOBERANIA DA DECISAO ASSEMBLEAR.
AFRONTA P. NORMAS DE ORDEM PUBLICA. AOS PRINCIPIOS DA
RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE E ISONOMIA. PROMOçAO DE
CONTROLE PELO iuoiciAnio. DECISAO QUE DECRETA NULIDADE DA
DELIBERAçAO. HOMOLOGAçAO JUDICIAL NEGADA. 1. A ediço mais
recente da Lei de Faléncias (2005) visa precipuarnente valorizar a
funçäo social da empresa e a sua reintegrac5o no mercado,
preservando scus ativos e recursos produtivos no sentido de estimular
a atividade econôrnica. Caberá as assemblélas de credores deliberar a
respeito do piano cM recuperaçäo da empresa, aprovando-o por
decisáo soberana. 0 magistrado, ao se deparar corn a pedido de
I-iomoIogaço judicial, atentarà, em urn primeiro momento, para a
cumprimento das formalidades previstas na Lei 11.101/05. 3. Havendo
aiguma disposiçäo evidentemente ilegal no piano de recuperacão
apresentado em Juizo, que afronte diretamente o interesse de
determinados credores, a exernpio de regras de pagamento incertos
cu cliscricionérios, bern assim critérios cM correção monetária nâo
isonOmico, a soberania da decisâo assemblear poderá ser mitigada,
sobretudo se houver afronta a normas de ordem pübiica c violaçâo aos
principios constitucionais da razoabilidade, proporcionalidade e
isonomia. 4. 0 conteüdo da manifestaço de vontade dos credores não
impede o Judiciário de promover urn controle quanto a licitude das
providencias decididas em Assembléia, devendo a vontade dos
credores ser respeitada nos limites da lei, diante do quo o piano de
recuperaçäo poderá ser considerado nub, negada a homologaçao
judicial pretendida. Agravo não provido. Decisão majoritària.

Rua 5,ei Caneca 1407 - conjunto 519- ConsoIaçao - Sac Paulo, SP - CEP 01307-909 - tel. 113051-7990/3051-2718-
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(Ti-PE - Al: 2894477 PE , Relator: Francisco Manoel Ienório dos
Santos, Data de Julgamento: 21/02/2013, 42 Cêmara Civel, Data de
Publicaçâo: 24/04/2013)

E ainda que fosse o caso tie crIdito privileglado, näo
poderiam tais credores terem tratamento tao diferendado:

"..A natureza do crédito, seja ele privilegiado ou no, näo confect
ao seu titular a prerrogativa de obter urn piano que contempie
individualmente seus créditos. Tal pretenso, alias, se admitida,
teria o conctho de subverter o processo de Recuperaç5o Judicial, já
que, o piano de reorganização da empresa deve, para seu êxito 0,

contemplar conjuntamente, todos os débitos da recuperanda..."
(RMS 30.686/SP, el. Mm. Massami Uyeda, j. 07/10/2010, 3
Turma d ye!, do STJ).

Assirn, flagrante a necessidade de realizaco
de nova determinando-se a realização de nova Assemb!éia Geral de Credores, a
fim de se restaurar a isonomia entre os credores do mesmo Piano de
Recuperaço Judicial, tudo em consonância corn nossos ditames legais.

3.2.2. DA INEXISTENCIA £ JUROS E CORREcAO MONETARIA NA ATUAUZAcAQ
DA NOTA PROMISSÔRIA

Temos como inadmissIvel a subsisténcia de urn
Piano de Recuperaçäo que contraria ordenamento juridico, jurisprudéncia e
doutrina.

0 Piano de Recuperacao, no que toca aos
credores quirografários, exclui o pagamento de juros e correço da atuaiizacão
da Nota Promissória que, reiembramos, tern como prazo de pagamento 0

absurdo do tempo de trinta anos.

Vejamos o que dispöe a bizarra clàusu!a "10"
do PRJ hornologado (corn grifos nossos):

Rua Frei Cmca. 1407- conjurlto 519- ConsoLaco - Su-O Paulo. SP- CEP 01307-909 - tel. 113051-79901 2051.2718 -
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10.6 Encargas flnncejros, Salvo nos casos expressamefl previstos no Piano, i1
incldiraoi	 WI1$fi}	 sobre o vahr dos Créditos a partir cia
Data do Pecljdc.

Tal orientaço está em claro desacordo corn a
previsão legal contida no artigo 406 do Código Civil, que assim prescreve:

Art. 406. Quando Os juros moratórios näo forem
convencionados, ou 0 foreni sem taxa estipulada,
ou quando provierem de determinaçäo da lei, sero
fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a
mora do pagamento de impostos devidos a Fazenda
Nacional.

Na Assembicia de Credores realizada no dia
28,058.15, assim se manifestou a representante das agravadas sobre a questO
(fis. 9037);

it ( ... ) também afirmou o desinteresse das
Recuperadas em incluir qualquer (ndice de
atualização de creditos (.4

Othern Excelências o absurdo da proposta.

Para fins de exemplo, arredondamos o valor
declorado do crédito desta agravante S R$ 9.911.071,74 para R$ 10.000.000,00
parafacilitar).

0 crédito gue hole seria de R$ 10.000.000,00,
perfazeria a guantia de R$ 2.884.636,09 no aria de 2045, se sabre ele n5o incidir
juros e correç5o monetária, aplicando-se urn indice (conservador) de inflaçäo de
4,5% ao ano (Indice que é meta do atual governo):

Rua I rPi Caricca. 1407-Gonjunto 519- Conso;çào - So Paulo, SP - GEl' 01307-909 -tel. 113051-799012051 .2718-
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Nesta simulação, esta agravante receberia
bern menos da metade de seu crédito.

Nern corn muito esforço poderiarnos concluir
pela justiça e legalidade de tat proposta.

Rua Frei Caneca, 1407- conjunto 529- Conso!açlo - %o Paulo. SP - CEP 01307-909-zel. it 3051-7990/ 3051-2718-
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Ou seja: percebemos quo as agravadas se
esquivam do minimo esperado de seus comprornissos, pois que corn suas
condutas, certamente esto pretendendo enriquecer-se ilicitamente em
detrimento de .seus credores que, näo so nâo conseguem ter uma previsâo de
quando vero seus créditos satisfeitos (prazo de 30 anos), come estho sendo
obrigados a aceitar que, para o caso (remoto) de virem a receber, as valores
chegaro absolutamente desatualizados.

Pretenderem as agravadas se reergucrem as
custas de ilegalidades cometidas contra seus credores n5o poderá ter a
thancela do Poder iudiciário do Estado do Rio de Janeiro.

A resposta do Judiciãrio contra a tentativa de
efetuar pagamento dos créditossem o acréscimo de juros legais e sem a correta
correço rnonetária deve ser enérgica e a altura de tal conduta.

E vamos além: em leitura bésica da Lei

11, 101/2005, é de extrair que ainda que fosse decretada a fatência das
agravadas, estas recorridas no ficariam desobrigadas ao pagamento dos juros e
da correç3o morietária (a menos que realmente fosse cumprovadamente
inviávet):

Art. 124. Contra a massa falida nâo são exigluels
juros vencidos apes a decretaço da faléncia,
previstos em lei ou em contrato, se o ativo apurado
näo bastar para o pagamento dos credores

'N
	 subordinados.

Corn isso queremos demonstrar que mesmo
apOs a quebra, é perfeitamente legal a cobrança dos juros, a menos, é evidente,
que a falida ri5o tenha numerrio para isso.

0 raciocinio é simples: se havendo recursos, a
empresa falida näo fica desobrigada ao pagamento de juros e correçäo
monetária - sento certo que a quebra é o pior dos cenários - porque uma
empresa Recuperanda, que se deciara corn ativos o suticiente para quitar seus
credores, seria desobrigada disto em fase judicial tâo menos gravosa?

Rua Frei Caneca, 1407-conjunto 519 -Consolacao - So Paulo. SP - CEP 01307-909-tel. 113051,799013051-2718-
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Näo, a recuperanda nào pode restar
ciesobrigada de cumprir corn preceitos legais básicos. E o que pretertdemos P01

mein deste recurso.

AGRAVO DE INS1RUMENTQ. REcUPERAcAO JUDICIAL.
Recupenco judicial - Piano aprovado por asseinbleia de
crdores - Verificaçäo de sua legalldade -o Poder Judiciàzio -
Possibilidade - Desaglo que condiz corn a situaçäo de cilse da
empresa Necessidade de prevlsão da correção rnonetãria e de
juros legais (art. 405 do CC). lnserçIo de oficio, dispensando-se a
convocaçäo de AGe. Reconhecimento, aindar da nuuidade
referente a clausula pie previ a desobrigacão dos avalistas,
tiadores e coobrigados de responder petos criditos oiiginais
Prcvirnento, em parte, pan este tim.
Agravo de Instrumento a. 2037644-55,2014.8.26.0000, 12 Camaro

Reservada de Dire/to Empresariol de Sdo Paulo, Relator Ella Zuliani,
São Paulo, 25 de setembro de 2014)

AGRAVO DE INSTRUMEN1U RECUPERAGAO JUDICIAL Pedido
de aditaniento an piano de recuperacão homologado- Piano de
recuperaçäo homologado, a despeito de possilir ilegaildades-
Momologaçio corn base na teoria do Direito Anglo Saxônico
denoininada cram down. Adequaqào ao caso. hnpossibiiidade de
cumprimento do requisito do art. 58, §1 0. lii, da LRE, là que a
classe pie rejeitou o piano é coniposta de urn Unico credor.
Desâglo estã de acordo corn a realidade econâinica atual da
empresa em recuperaçäo. Os juros, entretanto, da forma como
previstos, ocasionariam prejuizo, contrariando o disposto no art.
408 do CC. 0 Tribunal entende pie a ausencia S previs5o acerca
da coneçäo monetãria ê ponto pie toma o piano vulnerâvei, de
inodo pie bi veiba deve ter previslo expressa Provhnento em
pans, para reformat a r. decisäo agravada e deternilnar a
apresentação de nova versâo do piano de recuperacäo em 60 dials
(pan todas as classes de credores), sob Pena de convolacao em
faléncia
(Agravo de Instrumento a. 0235995-76.2012.8.26.0000, 10 Cômaro
Reservada de Dire/to Empresarial de Sao Paulo, Relator Enio
Zulioni, São Paulo, 23 de marco de 2013)

Rua Frei Caneca, adO? - ccnjunto 519- Consulaço - Sao Paulo. SP - CEP 0307-909 - tel. 11 3061-7990/ 3051-2719-

cvekrol imcaracantacorn.13r
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COMPUTO DE JUROS DE MORA NA REcUPERAcA0 JUDICIAL.

POSSIStLIDADE. Sc a lei permite a incidência de juros sobre

crédito exequendo ate mesmo apOs a data da quebra, desde clue
aja ativo da massa capaz de suportar o pagamento, no ha razo
pan liberar a empresa devedora da penalidade no perlodo em que
se encontrava sob regime do recuperacäo judicial. inteligéncia do

art. 26 o Decreto-Lei Q	 7.661/45, reiterado pela Lei n9

11- 10112005, art. 24. Apelo provido. (RTOrd - 02151-1996-003-01
00-7, 6 T, Rd. ROSANA SALIM VILLELA TRAVESEDO)

£'Jessa linha, é de se concluir que Por todo o exposto,

evidencia-se quo a exclus5o da incidéncia de juros e correcäo monetária no
Piano de Recuperacu Judicial no pagamento dos credores não pode ser aceito
e h9 de ser rechaçado por este Egrégio Tribunal de Justica do Rio do Janeiro, eis
quo confronta determinacäo legal e jurisprudential sobre o tema, pelo qual
desde ja pedimos que a empresa Recuperanda pan que apresente novo Piano
de Recuperaçâo Judicial, esw nos devidos exatos termos do que determina a Lei
11.101/2005, bern como o artigo 406 do Codigo Civil.

4. DOS PEDIDOS

ANTE AG EXPOSTQ, requer seja conhecido e

processado a presente recurso na forma do art. 527 e incisos do Cddigo do
Processo Civil, Para que, designada data pan o scu juigamento, case n5o venha
aos autos juizo de retrataçâo pelo MM JuIzo a quo, dando-se provimento a este

recurso do Agravo do instrumento. reformando-se integraimente a decisão
hostilizadas do fis. 9743-9752, a fim do scr anulado o piano do recuperaçâo do
fis. 9267/9342 e seus anexos, determinando-se quo as agravadas apresentem a
seus credores piano de recuperaç5o quo tratern as partes na forma prevista em
lei, ou seja, de forma isonômica.

Nâo sendo este o entendimento do Vossas

Excelências, requer esta agravante seja anuiada a dáusuta "10.6." do piano,
cláusula esta quo expurgou indevidamente 05 juros e correcão monctãria dos
créditos a serem pagos aos credores quirografrios, inserindo-se do ofIcio no

PRJ a incidència destes encargos porque decorrentes de lei.

Rua Ft& Caneca. 1407- canuntc 519 -Consolaçao - SAo Paulo. SP - CEP 01307-909 - tel. 11 $051-7990/ 2051-Z718-

clvet@ro rncaracan;e.c0n1.br
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ADVOGADOS ASSOCIADOS

Par Em, e caso Vossas Exceléncias ainda no
entendam pela inclusão de oficio de cláusula de inclusão de juros e correcão
monetária quando do pagamento da Notas Promissória, requer entho a
intimaçao das agravadas para que apresentem Piano de Recuperaco Judicial
corn dáusuta taxativa de inclusão de juros e correço monetária da Nota
Promissoria quando do pagamento desta.

Requer, par Em, que todas as intimacôes e
publicaçöes destes autos sejam feitas exclusivamente em nome desta
subscritora, Sissiana RoUm Caracante, OAB/SP 237.181, sob pena de nulidade.
riscando-se cia contracapa dos autos as dados da antiga patrona da empresa
peticionaria.

Termos em que, pede deferimento.

São Paulo, 30 de setembro de 2015.

S1SSIANA ROLIM CARACANTE
OAS/SP 237.181

Pus Frei Caneca. 1407 -conjunro 519- Consoaç8o - São Paulo, SF - CEP 01307-909-tel 113051-7990/3051-2718 -

cIveI@rolifllcaracantecornbr
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EXCELENTISSIMO SENI-lOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 7' VARA EMPRESARIAL DA

COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DL JANEIRO/RJ

Recuperaçäo Judicial n 0093715-691015.8.19.0001

EUROBRAS coNsTRuçAo METALICAS MODULADAS LTDA,

já devidamente quaNficada nos autos da acão em epIgrafe, par seu advogado que ao

float assiraa, vein a presença de Vossa Excetência, em atendimento ao art- 526' do

Código de Processo Civil, informar que full interposto Agravo de Instrurnento contra a

decisão que homotognu o piano de recuperacäo judicial, conforrne faz prova corn a

anexa petiçáo de Agravo, hem como seu comprovante de protocoto.

Outrossim, informar que juntou as cépias obrigatórias para a

formaç5o do instrumento (côpa da - - decisão agravacla, cOpia cia certidao de

publlcacäo, côpia do contrato social da ora peticionante e côpia das procuraçOes e

substabelecirnento), hem corr'o outras quo entendeu necessãria para o desbnde do

feito (petição inicial da recuperacão judicial, documentos que acompanharam a

exordiat (fls. 01/50 dos presentes autos), taudo técoico que embasou a recuperação

'Art. 526. 0 agravante, no prazo de 3 (tres) dias, requerert juntada. aos autos do processo de
copia da petição do agravo de insirumefflo e do compcvante de sua interposicão, aSsini comb
a reIaco dos docunientos que instruiram C recurso. (Reclaçáo dada pela Lei n° 9.139 de -
30.11 1995

Av.Brin,Feria Ln,a 1478, 19- ar,dar cjiSO9a 1916
MM I CEP0I451-001 So Paulo/Sc- -9r95ilEFELAZM	

TeL:55 ( 11) 3 ,-)9 7-1,99 11 Pa:.:: 55(11)3097-9903
ialdin'adv.corn.bc

-0
1

'-a
-7

C.)

C-,

L.-)

to
C

C.)

C

a



runode

5'RJ1

U 
FIALDINI
ADVOGADOS

judicial,	 pianos	 de	 recuperação	 judicial,	 alas	 de	 assembleias	 e
pareceres/rnanifescaçóes do Ministérlo PübUco).

Por fim, requer-se que sejarn as intimaçaes e comunicaçaes

referentes ao presente feito reatizadas em nome de LUCIA HELENA FERNANDES DE

BARROS, advogada devidamente friscrita na OAB/SP sob o ri 0 271.049, sob peria de
nuUdade.

Termos em que,

Pede deferimento.

Sao Paulo, 02 de setembro de 2315.

2
fl19 Av. Brig. 1-ada Lima 14 1 8, I? and:-,r. cj1909a 1916

CEP OI4SI-OO1 SirPjki/5i -isfl
T0 1 . 55 0 1 }307-999 Fa g: 55 ilI)An9?-9907
[iaIdinIadv.cn1Lhr ffalcIirlialvfaIcIjidjcIvconibr
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SUBSTABELECIMENTO

LUIS ALBERTO RIBEIRO CORREIA, inscrito na OAB/SP sob a

n' 211.939 e no CPF/MF sob o if212,736.388-64, corn escritório na Cidade de So

Paulo, [stado de So Paulo, na Ay. Brigadero Faria Lima, if 1-478,. 191 aridar, cjs.

1909 a 1916, Jardim Pautistano, CEP 01451-001, StJSSTABELECE, corn reservas de

guais poderes, a BRUNO DE ABREU DA SILVA, inscrito na OAB/RJ sob on° 131.104,

portador do RG if 11 .286.337-8 e inscrito no CPF/MF sob a if 085.035.867-1 1, corn

endereço profissional a Rua Frei Fabiaria, 59 /606, Engenho Nova, Rio de Janeiro,

CEP 20,780-120, os poderes que the foram outorados por EURO8RAS CONSTRUçOES

METALICAS MODULADAS LIDA., pessoa juridica de direito privada, inscrita no CNPJ

sob o if 44.721.769/000-1, nos autos do processo de recuperação judicial if
0093715-69.2015.8.19.0001, requerida por GALVAO ENGENHARIA S.A. e por GALVAO

PARTJCIPAçES S.A., em trâmite perante a 7' Vara Empresarial da Comarca do Rio de

Janeiro (RJ), conferindo-the ainda poderes especials para assinar quaisquer

docurnentos, podendo agir isotadamente, dando tudo por born, firme e valioso.

São Paulo, 04 de seternbrq de 2015.

RIBEIRO CORRE1A

211.939

I
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Petiçiio luicial Elctrônica 2" instãiicia/Conselho da Magistratura

3204/2015.00565581
SO Usuário, a pct]ção fol encaminhada coni sucesso.

0 protocolo gerado é a sua garaiitia do rcceljirnento da petição pelo Tribunal cM Justica do Rio de
-	 Janeiro, sendo desnecessário flow) pcticionamenEo eietrôitico corn as nlesnias inforniaçUcs.

- Segunda lnstãucia

Data: 02/10/2015
	

Horàrio: 16:17

GItER.J: 90920951 10970 (R$140,32)

Nt'iniero do Processo de Rcfcrência: 0093715-69-2015.8.19.000 1

Orgäo tic Origem: Capital: Cartório da? Van Empresarial

Natureza: Civei
	

Tipo Prutocolo; AGRAVO DE INSTRUMENTO
CIVEL

Advogado(s)

SF271049- LUCIA HELENA FEIUNANDES DE I3ARROS

Parte(s)

EUROBRAS c0NSTRUcOEs METALICAS MODULADAS LTDA. , Juridica, Enipresa Frivada,
CNPJ - 44721 7690001 74Endcreço: Comerciai - Rua Vereador José Nanci, 405, 5?, Santo André, Santa

CFCZiIiI)a, CEP: 09290415

Docurncnto(s)

Rccurso: 21c - Agravo de Instrumento - F{omoiogaço do Piano (2909.2015) - Assinado.pdf
Re'.:'.irso

iexo: Procuraçflo - Eurobras - (iaIvio - Assinado.pdf

Procuraçio

Anexo: B - Decisäo de hamologacão de piano e ccrtidão de pub] cacao - Assinado.pdf
Decisáo Agi-avada

Anexo: B - Deciso de hamoiogaçao tie piano e certidâo de publicacao - Assinado.pdf
Cci-tidão tie publicaçao da decisão agravada

Anexo: B - Decisäo de hornologaçao tie piano c ccrtidào do publicaçao Assindo.pdf

Certidào de intirnaçao

Aiiexii: 01 --SO - Assinado.pdf

Dcjcujiiep tos quc IOS(ruem a Iiiicial

Aneso: Guia de Custas - Agravo de instrurnento - Assinadopdf
ExLratodaG}t}3R3



Aaexo-. Procuraçöes - Galvao - Assinado.pdl

Procuração

%nexo: tvlaniièstayão MP - Assinado.pdf

N'lanicsthcao MP

Anexo: Manifcsaçfio MP (2) - Assinado.pdf

\'tanifestação NIP

Anevo: Manifesuco NIP (3)- Assinado.pdf

N4anifestaco MP

Ancxo: LaLEdo Técnico - Assinadopdf

Laudo técinico

Anexo: C:oitra[o Social - Assinadapdf

Contrato social

nexo: Ala do assenibleja - 28.08.20 15 - Assinado.pdf
Am

Anexo: Ala de.  Assembleia - 1908pdf 2015 - Assinadojdf

Ata

Aucxo; 15- SLIbstabeIccimenio - Assinado.pdf

Subs ía be lee i men to

Aliexo: 03 - Pianos do recuperaço consolidados - Assinadopdf

Piano do recuperaço

Anew 02 a - Now Piano do RCCLLpCraçãO Judicial (20 08 2015) - Assinadopdf

Piano do recujcração

nexo: 02 - Piano do reuuperacâo judicial - Assinadapdf

"rano do rceuperaçao

Anexo: 0  - Inicial cia reeuperaço judieia Gilvâo - Assinado.pdf
In icia I
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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGREGIC

TRIBUNAL DI JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

GRERJ N 90920951109-70

EUROBRAS coNsTRuçoEs METALICAS MODULADAS LTDA.

"EUROBRAS"), pessoa juriclica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no

44.721769/0001-74, corn sede a Rua Vereador José Nanci. n o 405, Parque Jaçatuba,

Santo André/SP. CEP 09290-415, por seus advogados que ao final assinarn,

inconformado corn a decisäo que horno[ogou a piano de recuperaço judicial,

proferida pete MM. Juiz de Direito da 7° Vara Empresarial da Cornarca da Capital do

Estado do Rio de Janeiro, nos autos da Recuperaao Judicial n' 00937115-

69-2019.3.19.0001, vein, tempestiva e respeitosarnente, corn fundarnerito no artigo

59, 52°da Lei n° 11 101105, interpor

AGRAVO DE INSTRUMENTO

corn fundarnento nas razöes deduzidas em anexo, que desta fazem parte integrante,

Para todos as fins e efeitos de direito.

Nos terrnbs do quo dispöe o art. 525 do COdigo de Processo Civil, a

era Asravante informa que a presente recurso encontra-se instruido corn as pecas

obhgatórias e guia de custas devidaniente quitada.

Necessário satientar quo apesar do diversas tentativas em acostar

côpia integral da Recuperação Judicial, houve erro do site na hora da efetfvação do

protocoto, impedindo que a juntada se desse nestes rnotdes.

IF 14T	 I	 rRI4r. c.l iC'4 a '91F.- -
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Ainda, a Agravante informa as names e endereços dos patronos das

partes titigantes, quals sejam:	 -

1. Advogodos do Agravorite: BRUNO LW ASkED DA 5I'LVA, advogodo

devidomente inscrito no CAB/Ri 131.104; LUCIA HELENA FERNANDES BE BARRIOS,

odvogodo devidornerte inscrito no OAB(SP sob o n o 271.049, corn escritôrio

projissional atualrnente no Avenida Faria Limo, n 1.478, 19 Andar CEP 01451-001

- São Paulo/ SP.

2. Advogado dos Recuperandas: FlaWo Galdino, advogado inscrito no

OAB/RJ sob on° 94.605, corn escritôrio no Av. Rio Bronco n° 138, 119 andar, Contra,

Rio de JanpiroiRJ.

3. Adminjstrocjor: Alvarez & Mars al Consuitoria Empresariol do

BrasH Ltdo., Rua do Quitcinda n° 59, 20 andar, Rio de iQneirn/Ri, CEP 20011-030.

Par fim, requer a Agravante a processamenta e a provimento do

presente recurso.

Termos em que,

Fade deferimento.

São Paulo, 2 de outubro de 2015.

LUCIA HELENA FERNANDES DE BARROS	 LUIS ALBERTO RIBEIRO CORREIA

Advogada - OAB/SP 271.049	 Advogado - OAB/SP 211.939

2
As, Rtt, , ,:,rire i rvt	 47VL	 -rithir..1'Ocp 1c.Ls
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RAZOES DE AGRAVO DE INSTRUMENTO

Agravante:	 Eurobrás ConstruçOes Metáticas Modutadas Ltda.

Agravada:	 Galvâo Engenharia S.A e Galvão Participaçôes S.A.

Ação:	 Recuperacão Judicial

Vara:	 7a Van Empresariat da Cornarca cia Capital do [stado do Rio de Janeiro

Processo:	 0093715-69-2015.8 19-0001

Egrégio Tribunal,

CotendaTurma,

Nobres Julgadores

BREVE SENTESE E DECISAO AGRAVADA:

Trata-se, na origern, de Recuperacão Judicial de Galvão Engenharia

5.4 a Gavão Participaçöes S;A. nos moWes da ei n 11101/2005,

ApOs a reauzação da Assemblela Geral de Credores, houve, por

bern, o MM. Juli a quo proferir a seguinte decisâo que hornotogou o piano de

recuperaçäo judicial: -

'1Reolizodu a AGC em continuidade, no z)ltimo do 28 do mEs de

agosto do corrente ano, foi o PLANO DC RECLJPCRAçAO JUDICIAL. DA

GALVAO ENGENI-IARIA S.A e- do GALVAO PARTTC!PA(OES S.A

aprnvodo, mediante o quOrum previsto no art. 45 do Lei

11.101/2005, ossim obtido em coda ctasse de credores votontes, no

K g	 Fnr:r,*;.trn, 148. 9 ,,ndtt, iO3k?I
ci'DS	 S'.üP;',tôJSV
TeH	 M	 o)7n9Y r,iX:	 :I1)3-Q3
to IEJ,na cn,b I fl Irj,rr-iiikIin yjvrn:,t_[jr
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seguinte proporçdo: 100% dos credores do Classe I; 66,66% dos

creclitos e 896% dos credores do CIQSS& Ill e 95,93% dos credores cia

Closse IV. 0/ante do obtençOo do quárum de oprnvaçOo, resto oo

juiza conhecer e dec/dir as questöes trazidas pe/os credores

NETHERLANO ENGENHARIA LTDA EPP (f15893518943). TERRA

• MAQJJ!NA EQJJIPAMENTOS E CONSTRUçOES LYDA (fls 897918988),

ELIROBRAS CONSTRUçOES METAL! CAS MODLJLADAS LYDA (f/s.

971519719) e ALPHA MAR KTEC MATERIAlS ELETR!COS LTDA (fIs.

972019/30), a primeira re/ct/va a nut/dade do pi-ópria AGC, em

razOo do fo(to de public/dade quonto as mod/f/co çoes feitas no PRJ;

enquonro a segunda, terceira e quarto referentes a nut/dade de

direito. Funda-se a pedido de nulidade do AGC, realizada em

continua çôo, no suposta faita do publicidode e de tempo habit parc

quo as credores tivessern ciência e ass/rn pudessernse rnonifestor

sobre a nova PRJ, apresentodo openas umo semona autos do

reotizacdo AGC em prirneira convocaçãô. Corn intuito inovodor, a

Let 11. 10112005 trauYe an n qsso mundo juridico urn instituto que,

diferentemente do Ontigo concordoto, busca satisfazer .0 maJor

nOrnero do credores do empreso devedora, con tudo, sabre urn

6n2ulo mais ampto, onde so visa tambern a proteçdo fur/dice do

mercado,- que dove sempre quo passivel so desenvolver do urn modo

sad/a em beneficio do sociedode e do crescimento econôrnico num

todo, mediante a preservaçäo do empresa (art. 47). A AGC

constitw-se em ponto do grande destoque no nova lei, posto quo o

éxito do empresOrlo depende do von tade dos credores reunidos em

assemble/a especifica, a quem thrnpète a anal/se do piano de

recuperaçao, limitando-se a julgodor ao exarne do tegolidode dos

atas praticados. Através do dispersäo de votos por meio de divisao

do credores em classes, corn quorum especIfico paro aprovocäo do

piano, a s/sterna odotodo polo leg/s/odor estirnula a participaçdo

at/va dos credOres, inclusive aque/es quo detêm créditos menos

expressivos. lncontestdvel quo o interesse coletivofol prestigiado

em detrimento dos interesses individuals, no firme propás Ito do

quo as credores fossem juizes de seas interrsses prevotentes. 0

4
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legisiador irnpediu a abuso de voto e a ptevoiencia de interesses
pessoats, impelindo a credor a comparecer- oO conclave parc
delibet-ar sabre o piano apresentado, sempre em conform idade corn

as principios orfentadores insculpidos no art. 47 do LRJ. F ate

compreensivet quo, isoladamente, a credor bus quo receber co

rndximo a seu crédito, atribuindo Gas demais a canto do

recuperaçdo. Mos este ado é o espiritó do lei. Dentro desta
perspectiva foi requerido e roncedido 0 processarnento do R.J. dos

sociedodes ernpresdrias aquf opontodas coma devedoras, tondo
estos, após 05 procedimentos iniciais, apresentado
ternpestivarnente, em 0310612015, o PR), o quol sofreu do

irnedioto dive rs as objeçOes quo levaram a necessidocle do
desiqnaçao do AGC. A vista dos diversas objeçOes houverom par

bern as devedoras reformularem a PRJ, sendo ossim apresent ado no

dia 1310812015, ama nova versdo dà piano corn alteraçöes

propostos a partir do negociacöes feitas 00 longo do processo do
recuperoçdo, coma assirn fora relotado pelo Administrodor Judicial
em sue resposta as questöes aqul ore em apreço (f Is. 9-69219.694).
Corn efeito, iniciado a AGC no did 1910812015, pelas prOprias

devedoros, e Administrador Judicial, foi sugerido - a vista que as
modificoçOes trazidas junto co nova piano of terovorn

consideravelmente as condicOes dos credores do Closse III - e

apravodo a suspensãc' do Mo pare continuiciade no did 2810812015,

nos terrnos do AM do Assernbleja de f/s. 8.11218120. 'Recuperacao

judicial - Assernb!éia Geral do Credores - Anulaçdo determinada -

!ntroduçao do profundas oiteroçaes no piano em evidente prejuizo
005 porticipantes - Necessidade do nova assernbléiopara suficiente

onOiise dos rnodijicaçOes - Voto do cessionOrio tie diversos crEditos

quo deve ser considerado como ánico par cabeça - lnterpretacOo do

art. 45, 51°, do Let n ii. 101/2005 - Recurso Improvido. '(TJSP. Ag!

99009364235-2. COrn. Reservada 6 Foiéncioe Recuperaçdo. Re! Des.

Elliot Aket. DJ 04.05.2010) Suspense a AGC, esta retomou sac
reolizaçdo no data previsto, agora corn o part.icipaao do

NETI-IERLAND ENGENHARIA LTDA EPP, assim determinada no forma

;%.-trta	 ' Rr4arç..Qcrl
Ch?)I: rKn -atPi,tj'cM.-5a..4-	
r-

d.-p.t.yjr}j.
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do decisdo de Jis.897118972. A porticipocdo do NETHERLAND assim

decorreu de forma wi/ida e otiva no referida Assernbleio, pois além

de ter se pasicionodo votondo con troriamente a aprovaçdo do piano

(vide fls 9256), ass/rn fez consignor em Ate. '0 credor Nether/and

manifestou suo rejeiçäo co PRJ nos termos do nova piano de RJ

apresentodo nestcz AGC, par ndo concordar corn as premissos de

pagomento, bern coma par considerar a piano pU/a de pleno direito,

em virtude do validade do oto assembi ear 
I
esto pendente de

manifesto cáo do AJ p de posterior julgamento nos autos, p0/s o

mod;J5cotivo apresentado foi protocolado em juizo sem aporturiizor

a and/iso e objeçdo ao mesmo, bern coma peló fato de que queni

C requereu a suspeasdo do assernbleio [0mm as Recuperandos. A [alto

de previsOo do juros e correçdo monetdrio, tempo do poamento,

desdio, -entre outros, é tido corno nuto o piano de RJ, conforme

precedentes em todo territdrio nocionol'. A participação, portonto,

do credoro do forma ativa e intenso no AGC reolizoda, controrlo sua

posiçdo inicial, no sentido de quo so v/u prejudicoda em razáo do

fa/to do public/dude e tempo hdbil paro fazèr consideroçOes sobre o

novo PRJ apresentado. As considerocôes do refer/do credora no A to

deixam clara que ndo openos tinha inequivoco conhecimento do

novo Piano, coma tombém quo deliberadomente votou

con trariamen to ô suo aprovaçdo, fazendo cons tar em A to suas

diversas razOes. Estor contrdrio aos termos do P/ti difere em mu/to

do a/ego cOo do nut/dade por folta de conhecimento dos seus

Lermos, pa/s quem jo/go desconhecer umo causo, em tese ndo

estoria opto 0 ernitir apinido sobre a mesma. Assim, oO partici par o

credora otivomerxte do AGC, quando se pronunciou consciente e

claramente con trdria cos termos do novo PRJ, 00 mesmo em tempo

quo dec//na desconhecer as termos do PRJ pora buscor a no//dade

doquele oto, estO a credora a agir do forma contraditória e

abusiva, ogindo em verdadeiro von/re contra foctum propriurn, a

quo of ende a principio a boofé e fete a seguranço juridico dos

ralaçbes. Conc/vo, porronro, set perfeitamente possivel observar

que a refer/do credoro teve conhecimento e tempo suficiente pora

N	 ,ujp.p ;riri,:rna 	'
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se manifestar sabre a piano, a que importo dizer devo ser

observodo o prhwipio nut/ftc sans grief. pals somente haverlo

nWidade se houvesse efetivo prejuizo. Par tack exposto, conheco,

porém rejeito, a a! egaao de nulidade cia AGC no forma requerida

pela credora NETI-IERL.AND ENGENHARIA LTOA F/P. Coin re/a coo ô

nutidade do PR.), em face dos sew aspectos formois, me/bar sorte

ndo assiste aos credores que assim argthrom, pals emboro JO se

tenho decisoes, em sede do recuperaçOo judicial, conferirido ao

judicidria a fiscalizaçdo sabre as decisoes assembleares, certo é

que, tot mitigaçOo do patter de decisdo dos credores, se restringe a
fiscalizar abuso sabre o desrespeito dos garantias Constitucionais C

aprovoçdo de rnedidas vedadas par Ic?, devendo, em regro,

portonto, prevalecer a decisdo do colegiado formodo. Waste

sentido: RECURSO ESPECIAL N° 1.359.311 - SP (201210046844-8)

RELATOR MINISTRO LUIS FELIPE SAL OMAO RECORRENTE: BRA/DO-

LEME INDUSTRIA QUIMICA LTDA 'ADVOGAbO PAULO HOFFMAN F

OUTRO(S) RECORRIDO : RU FRANGO ADATEDQIJRQ LTDA ADVOGADO

JULIO KAHAN MANUEL F OUTRO(S) EMENTA DIRE/TO EMPRESARIAL.

PLA NO OF REcUPERAçAO JUDICIAL. APROVAçAO EM ASSEMBLE/A,

CONTROLE DE LEGAL/DADE. V/AWL/DADE ECONOM)CO-FINANCEIRA.

CONTROLE JUDICIAL. IMPOSSIBIL WADE. 1..Cumpridos as cxigências

legais, a juiz deve conceder a recuperaçdo judicial øo devedor cub

piano tenha sido aprovado em assemble ía (art. 58, caput, do Lei n.

11.10112005), So the sendo dodo se imiscuir no ospecto do

viabilidade econôrnicO do empresa, urna vez que tat questdo é de

exciusivo apreciocOo assemblear. 2. 0 magistrado deve exercer

con trole de legaudade do piano de recuperaçdo - no, qua se insere a

repOdio a froude e ao abuso de direito -, mas ndo a con trole de sua

viabilidade econämico. Nesse sentido, Enunciados n. 44 e 46 do I

Jornada de Direito Comercial CJF/STJ. 3. Recurso especial não

provido. 	 'DIREITO EMPRESARIAL. PLANO DE RECUPERAçJ40

• - JUDICIAL. APRovAçAo EM ASSEMBLEI.4. CONTROLE DE LEGALIDADE.

VIABIL/DADE ECONOMICO-FJNANçEIRA. CONTROLE JUDICIAL.

IMPOSSIBILIDADE. 1. Cumpridas as exigencies le2ais, o Juiz deve

r______	
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conceder a recuperaçdo judicial do devedor wjo piano tenha sido

aprovaclo em assemblela (art. 58, coput, do Lei n. 11. 10112005),

nOo the sendo dada so imiscuir no aspecto do viabitidade econOmica

cia empresa, Limo vez que tat questdo é de exciusiva apreciaçâo

assemblear. 2. 0 mogistrado deve exercer a con trole de iegalidode

do piano de recuperacOo - no quo so insere a repUdio a fraude e ao

abuso do dire/to -) mas não o controle de sua viabifidade

econOmka. Nesse sent/do, Enunctados it 44 e 46 do I Jornoda de

Dire Ito Comercial CJF/STJ. 3. Recurso especial na y provido. (REsp

13593 11/SP, Re?. Ministro LUIS FEUPE SALOMAO, QUARTA TURMA,

julgodo em 0910912014, We 3010912014). Vejo-se aindo: REsp

13745451SP, Rel. Ministro NANCY A1'IURIGHI, TERCE/RA TURMA,

juigado em 1810612013, We 2510612013; RMS 30.6861SR Re!.

Ministro MASSAM! UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgodo em

0711012010, We 2011012010. A nova Eel priorlzou corn destaque

em soy art. 47, o princIpio basilar do recuperoçdo judicial, que é o

do preservocao do empreso, cr/undo novos meconismos paw U/con ce

deste objetivo, onde as credores deixom do ter pos/cáo possivo,

parO porticiporem ativamente desse nova procecilmento. Do acordo

corn Lidia Vaiério Marzagdo 'a adesdo dos credores as medidas

preventivas de recuperoçdo do empresas. é de Isalutar importOncia

passuncia estes a ter ,dapel do destaque, relevante no procedimento

do recuperoçdo do empresQs, no meclida em quo dorño

assentimento expresso, em assemble/as de credores, sobre as

condiçaes propostas no piano do pagamento apresentudo polo

devedor. 0 credor posso do cond!çáo passive, quo the era imposta

no lei anterior, a ter voz ativa, port/c/panda do processo;

concordondo ou desaprovando as condiçOes entQbuiadas no piano do

recuperoçãa apresentado polo devedor'. Temos, entOo, a inovadoro

participaçdo ativa dos credores no projeto do reaiperaçJo a sec

executado, Co mesmo tempo em que U leg/s/odor não oividou em

dcc entusiástico desto quo a preservacJo do empresa, cornO forte

geradoro do empregos e recursos econOrnicos, e retevonte funcdo

social. Os credores, portanto, par meio do Assemble/a Gem!, detim

Av!aqT,irri 4 Ft. 'J-nd	 tp.i9?,1 1911
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o poder de decisdo sabre a principal qucstdo qiie envolve 0 processo

de recuperacdo judicial, conforme previsto no art. 35 do Lei dc

FalEncios (11.101/05), quando otribuiu-se ao cole2iado:. I.

AprovaçOo, rejeicão ou modificacao do piano de recuperaçdo

judicial upresentado pelo devedor; II. A constituiçdo do comité de

credores a escoiho de sew membros e sua substituiçdo; /1/. Pedido

de desisténcia e recuperaçOa judicial após o deferimento judicial

de seu processamento; IV. lndicaçdo do name do gestor judicial,

quando do afastarnento do devedor; V. Qualquer outro matthria que

posse afetar os interesses dos credores. [Jesta hobo de inovoçao,

hovendo objeçOo cc PRJ opresentado, a LFRE, per me/a do seu art.

56, determina que juiz convoque a assembicia gerni de credores

pore dehiberor sabre o piano tie recupernçdo judicial, o que mais

urna vez, demonstro a forca do colegiado & de suas decisOes, coma

Jo of irmado nos arrestos ac/ma mencionados. A LERE, entOo, prey/u

que a PRJ teric que conter determinados aspectos formais, assim

contidos no art. 53, I, lie/Il do Lei 11.10112005. A todo evidéncia,

o nrnv PRJ opresentudo e exoustivamente discutido no AGC contém

todos esses elementos, tornando-se higido neste aspecto. 0 pedido

tie nulidade, portanto, se tronsrnudo pare as soluçOes de mercado

upresentodas pelas devedoras coma forma de pagcirnento tie sues

dividos, a quo odo pode ser desconsiderado pc/p juizo, em face do

soberan?o ossemblear Inicial ente, dew se ressaltar que nab hO

qualquer disposiçOo legal contrOria a possbilidade dc modificocno

do PIt! ate a realize can do AGC; visto que este deve canter

elementos e condiçoes que rnelhor possum atender as interesses

tonto do dewdora, cpmo dos credores. Ass/m, a recuperaçdo pode

ser ente ridida como a conjunto de rnedidds juridicas, econômicas,

administrotivus e organizacionais tendentes a reestruturor e

recuperar a at/v/dade empresarial em crisé. Corn efeito, correçOes

de xmperfeiçnes ob de estratégios pore o soerguimento do

sociedade e pagaménto dos credores podem e devern sec aiterados

pore meihor atender uo interesse social que E a do preservocão do

empresa, esso no exercicio de sua fun cOo social como fonte

li	 .\y,jrtq.,irr,, lAj !I) .r4.Jc1 L Q 1,zI 16
cEp ')r: DU1	 P,ukjSi

_______	 3oc7-9cc F,: c NI iiO
a	 IiaJti,flidAiflS



IiFIALDJNI
ADVOGADOS

gerodora do empregos e circa/a cOo do riquezas. A suspensOo c/a AGC

reolizada no c/ia 19/08/2015, atendeu as expectativas dos credores

presences an Ato, quo obtiveram assim tempo hdbil para

conhecimento e corisideraçOes sabre as mac/on ças rea/izodas, tendo

sido perfeitomente consignado a voto contrOrio do credoro ALPHA

MARKTEC MATERIAlS ELETRICOS LTVA, conforrne vernos as f/s. 9208.

Destarte, não sendo a alteraçdo do PPJ vedado par (ci, e tendo as

credores p/eon ocesso as referidos mudanças, antes do realiza cáo

do AGC em continua çao, não prospero qualquer oleguçdo do

nW/dade: neste aspecto. Seguindo, pugnom as credores pc/a

nulidade dc direito do piano, sob alegaçdo de vioiaçOo do sarantio

Constitutional do isonomia e do principio do par conditia

creditorurn - a cl4je efetivnmentc non arorreu. Isto porque, coma

ben) salientado pelo MP cm sea parecer do fis. 9690 v'19691 (item

38), aqua! integralizo in totum a esta decisOp , e utihzo como

nutras razães do decidir, flaD so vislumbra a no/ic/ode pretendido.

Vole déstacar do referic/a parecer Ministerial: 'a piano apresenta e

carrcia a previsdo do utilizoçao dé recebiveis muito supet-lores cos

va/ores dos dividas para sua quitaçio, pretendendo urn modo

simplificado do pagamentos pore pequenos débitos... e a quitucdo

dos demois no medida em que são liquidodos as ativos

representodas par participucces societOrios c quo são perfomadas

as direitos croditicios dos recuporandas. 140o hO ne/c quolquer

restricóo maliciosa co recebimento dos crédito por porte dos

credores quc antes estivessem dotados do garantia, sac divi são em

closse/subconjuntos aténdea a natureza do seus créditos e a

iden tic/ode dos devedoros (GALPAR ou GESA) que integram urn

mesnlo srupo econãmico, nius possuem potrirnönios perfeitomente

segregados'. Por Jim, devo ressaltar a express/va representocdo

finonceira dos credores ALPHA, TERRA e FUROBRAS, em sacs

respectivas classes. - E apesar c/c terem expressive inflziêhcia no

rumo do vote çãü den tro do sues Classes c/c credores, of nc/a ossim

so/ram derrotados do empreitada do nda ver a piano oprovodo. As

insatisfacaes pessoals do determinodos credores devem so subjuger

__	 104I	 fltistirn3 4.	 dar.(iD'rp 1HI, Tej.ñ5lt:EKU799	 H)
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no interesse do quo foro decidido polo malaria do colegiodo, vista

que a suo declsoo devem todos se submeter. Note-se quo, no

recuperoção judicial, oirida quo hoja Qigurn prejuizO 005 credores,

corn possiveis descontos porö quo so posse honrar corn as -

morotérios, em consonOncia corn a intuito malor do lei, busco-se o

soerguirnento do uma empresa corn potencial ecdnOnhico relevance,

reduzindo as danos co rnercacio, gorando irnposto e man condo

empregos. 4o julgador hO do ser dodo certo cam pa do atuuçdo

além dos lirnites literois do let pare quo prevoleça a principlo do

rnanutençOo do empreso quo co yote possibitidade do superor a crise

econOmico-financeiro polo qua! esteja passando. '(TJSP, AgI.

994.09.319947-8. Corn. Reservada a Faléncia e Recuperacdo. Rel.

Des Lino Machado. Di 06.04.2010) Resta, portonto, consideror quo

as nulidodes suscitados pelos ceedoras TFRR45 MAQLIINA

EQUIPAMENTQS E CONSTRUçOES LTDA e EURO8RAS CONS TRLJOFS

METALICAS MODLILADAS LTDA. e ALPHA MARKTEC MATERIAlS

ELETRICOS LYDA, ndo ferern qualquer preceito constitucional, e quo

as soluçoes mercadológicas apresentodas nOo so mostram obus,vcs

ou cont:-drias as leis infroconstitucionais Em vigor, devendo a

decisdo do cnleg;ado quo oprovou o PRJ prevalecer in toturn. isto

posw, considerando a validade e roguE aridade do AGC, hem coma a

aprovaçäo do PRJ do acordo corn a quOrum previsto art. 45 do Let

11.101/2005, e a opresentação dos certidoes exigidas no art. 57 do

mesmo diploma legal, HOMOLOGO 0 PLANO DC RECUPERAçAO

JUDICIAL DE P15. .702217228, corn os cievidas considercçOes

aprovodas no 4CC realizoda no dia 2810812015 (atu do fis.

903319046) e via do ëonsequencio, CONCEDO A RECUPERAçAO

JUDICIAL DAS SOCIEDADES EMPRESARIAS GALVAO ENGENHARIA 5.4

CNPJ 01.340.937/0001-79e dc GAL VAO PARTICIPAçOES S.A CNPJ

11.284.21010001-75. Oficie-se as Fazendos Estadual e Federal, ao

!NSS e a Receito Federal, dondo notici a desta decisdo, bern coma a

JUCERJA, pare ciência e anotaçdo. Publique-se, e d6-se ciência oo

Administrador Judicial e MP. Ti-otis itada em julgacJo, iniciem-se os

pogamentos do ccc rdo coma piano."
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Ocorre que, em que pese 0 nobre entendirnento do magistrado

singular, ousa a Agravante discordar cia decisáo acima transcrita, a ser reformada,

conforme sera demonstrado a seguir.	 -

1. DA TrXkPEsTIvIDAOE

A deciso que homotogou o piano de recuperação judicial Ioi

pubbcada no Diário de .Justiça Eietrônfco em 22.09.2015, terça-teira.

Por consequência, o prazo de 10 (dez) dias para a interposiçäo de

Agravo de Instrurnento iniciou-se em 23.09.2015, quarta-feira, para expirar no cia

02.10.2015, sexta-feira.

1nquestion6vel, portanto, a tempestividade do presente Agravo de

lost rumento.

2. DA NECESSIDADE DO EFEITO SUSPENSIVO AO RECIJRSO

Diante da gravidade da decisão agravada, qUe inevitaveirnente trará

prejuzo de dificil reparaçâo a Agravante caso a tutela jurisdicionat não seja

inediatamente prestada, requer efeito suspensivo ou antecipacão dos efeitos da

tuteia recursaL ao presente Agravo de Enstrumento, corn fulcra nos artigos 527, II e

558, ambos do Cóthgo de Processo Civil.

3. RAZOES PARA REFORMA DA DEC!SAO AGRAVADA

No dia 28 de agosto de 2015, em assembieia de credores

reaLizada na eoisa de Vatores do Rio de Janeiro, a piano de recuperaçäo da Galväo

Engeriharia S.A. e Gaiväo ParticipaçOes S.A, foi aprovado.

Corn parecer do Ministérid POblico, em sequêricia, a mesmo fora

homologado judicialmente, corn a decisäo objeto deste recurso.

Todavia, diante da existéncia .de f[àgrantes abusividades e

itegaLidades preponderantes pan a sua aprovaçào, exige-se o coritrole de tegatidade

e completa rejeicão do piano de recuperação judicial por este Egrégio Tribunal,
coma a seguir serà exposto.

11193W
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3.1. PLANO DE REcUPERAçA0 JUDICIAL SURPRESA. DESLEALDADE E

AUSENCIA DE BOA-FE DAS RECUPERANDAS.

Ofenso co Cédigo Civil: 4rtio 422.

Of enso co COdigo de Processo Civil: Artigo 14, inciso II.

Não observou a decisão agravada que a Plano de recuperação

judicial objeto de homotogaçáo peto Juizo a quo somente fol apresentado aos

credores corn a assenibteia do dia 28 de agôsto em aridarnento, surpreendendo,

especialmente, os quirograrrios, pois ate a dia 27 de agosto o piano conhecido e

divuigado pelas Recuperandas era bastante distinto Para esta ctasse do credores.

Coma corista da respectiva ata da assembteia, os credores

atthgdos pela abrupta alteraçäo buscaram a suspensáo do ato para a necessária

anétise do piano, sendo vencidos em votaçâo reatizada rieste sentido.

Ocorre que, foram vencicios petas mesmas razöes da votaçäo

seguinte de hornologação do piano, a seguir demonstradas.

3.2 DA FLAGRANTE OFENSA A PARIDADE DOS CREDORES.

C(dusulos do P/U: 3.5.2, 3.7, 3.7.4, 3.7.7, 3.7.11, 3.7.13, 3.8.1, 3.83, 3.8-6, 3.8.7,
4.1, 5.3, 6.3, 6.4, 6.5, 6.6e9.2.

Ofenso A Constituiçdo Federol Art igo 5°, coput. Principio do Isonornio.

Ofensu co COdigo Civil: Artigo 104, inciso II, e Artigo 122,

11.101/05:Artigos47e83.

Apflcoçao do Codigo Civik Art?go 123, inciso I!, e Artigo 76 incisos II €' VI.

Prec€'dentes: Rap I. 185.336/ks S 2510912014; Agrovo de Instrumento 0136362-
29.20118,26.0000/SP, do 2810212012.

Ainda, no observou a decisão agravada quo o piano viola
frontalmente a paddade de credores (par conditia creditorum), que é urn dos pitares
da Lei n' 11.101I2005, ao prever tratamento absotutamente diferenciado de

credores S uma mesma classe, a saber, as quirografários.

Vejarnos. U piano estabeteceu pagamento prioritário, e da

integraudade dos créditos dos titutares do valores mais batxos (ate RS 10.000,00 e

.Avnqr.ni 1$7.3,
	 13
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20.000,00), e mesmo erure eles ha diferenciação ao prever vatores diferentes para

quirografários comuns e micro e pequenas empresas.

Neste ponto, irfiportante observar o que dispôs a respeito o

Thbunat de Justiça do Estado de São Paulo, ao julgar o Agravo de Instrumento

01 36362-29,2011.8.26.0000:

"Tot clóusuio tern o condJo de colowr Os credores de uma

mesmu classe em situaçOo de flagrante colisdo de interesses, os

quais deixom de ter interesses homoçêneos C possom a possuir

mtereses ontagânicos, interferindo no resultüdo final do

deliberoçao ossembi ear.

Os titulares de créditos de menor '/Q/cir, que receberdo seus

créditos em curto prozo possum a ter fl interesse de aprovar a

clOusulo, enquonto as credores de créditos molores tern o

mnteresse de rejeicar a proposto( . .. "

Ademais, posteriormente, 0 piano previu tratamento privitegiado

dos credores financeiros, acs quais foi atribuida uma gama maior de direitos

creditôrios, em especial os créditos da aUenação da CAB, que sãO, sem dóvida, seria

o ativo mats retevante da empresa.

A violação ao principio da isonomia aqul alegada fica mais nitida

corn a simpLes leitura do seguinte trecho do piano:

4.1 Pñorldade aos Credores Pinancajros H. Os CredoS Finance Os B tero
Prioridàde (respeit4a a PJtP O!tlonatfdadeentrè Q5:se4iste&JJectiI/os Créditos

Finthiceircs BJ. subre quaisquer outros, no teabimeiflo dos Crédltos CAB,
respeitacfo a dispôsta na Uáusula Siaaixo:os démds Credors• Concursais
e eventuais Credores.Aderentes iomente tero seus CrAdirosamortizados peta
utilizajo dos recursos oriuudos, dos Crédiros. CAB caSa tados as Crédjtos

derida pelos Credores Financ&ros D (e, porsua vet os Créditos detidos petas
Creddres Traha1hitas, 6edoTe5 Quirografàricn.A a Cre&res Mcroempresas e
knipresas de Pequeno Porte A) tenhanf ido inEegSImue agos.

E 
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lDesia hwneira, evidentemente clue as credores "menores" e Os

credores financeiros aprovaram o ptano, em ciaro prejuizo aes demais credores

quirografários.

0 tratamento diferenciado dos credores foi, assim,

preponderarite para a manipulacào do resultado da assemblela, conduta também

rechaçada peta Corte Superior, consoante o seguinte jugado

"No processo folimen tar, em relaçcYo Qos créditos habilitados, o

princIp io norteador é a do par conditlo creditorum, no esteira do

qua! as credores do fat idO devem ser tratados em igualdade de

condiçñes, salvo se a lei expressamente dispuser de forma

contrdria, coma ocorre corn as crEd!tos corn preferéncios e

privflEgios eteitos polo !egis!ador coma dignos de prioridade pare

paamento." (REsp I 1$5336/RS de 2510912014)

Ora nobres Julgadores, fato este que, do per si. traz a

necessidade de relorma da decisão agravada e, consequentemente, a anuação do

referido piano, isto porque; é óbvio que em uma recuperação judicial deve-se

respeitar os principios constitucionais, o Cédigo Civil e a própria Lei da Recuperaçâo

JudiciaL, sob pena de ser caracterizado urn desserviço social e urn desestimuto a

atividade econôrnica.

Se näo bastasse o aqui ate agora alegado, outros abusos e

ilegatidades foram praticados, os quais serão a seguir etencados.

3.3. AS EVIDENCIAS DA INVIABILIDADE DA RECUPERAçAO. INAPLICAVEL

PERDAO DE DIVIDA.

CIdusulos do PRJ: 3.7.9 a 3.8.8.

Ofenso 005 Principios do Proporcionalidade e do Rozoabilidade imp ticitos no
ConstituiçOo Federal.

Ofensa a Constituiçflo Federal: Artigo 50 incisos XXII e LIV.

Ofensa 00 Cddigo Civil: Artigo 104 inciso II e Artigo 122

15
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Ofenso a Lei 11. 101/05: Arti qos 47€ 53, inc/so IL

AplicocOo do Cod/go Civil: Art/go 123, inciso II. Artigu 166, incisos It e VI, e Art/go
884.

Precedentes: Agruvo de Instrumento 0136362-29.2011.8.26j000015P, c/c 28/02 12012.

A decisäo agravada não Se atentou para fato de que o piano de

recuperação eni questão configura perdáo da divida, corn absurda ofensa ao direito

de propriedade dos credores assegurado constitiicionatmente, o que jamais poderia

ser chance[ado pelo Judicithrio.

Ao dispor sobre o vencirnento dos titulos a serém emitidos para o

pagamento das dividas, fora estabelecido b prazo de 30 anos. Vejarnos:

-9 Pr=o ds VencImntodas Oebêntu, C prazo devendnjen to das Debentures tie
cada urna das series seth de 10 4ilosprorrogavth por 2 (doi4 perfodàs igtais

e tonsecutiwos de 10 anos, ressajyads :. as lipóteses .de Amartizaçv
Compulsoria das Debêiuures. senilothrtnritia nn flnit An Aii. ......L.J.- .s.

3MS Prazt, de Vcndrnen2,J -as Notas P 'jdjias U przo 4e V=Cj

. 

r"ntode cSauma das t4ctas PrOmISSoTiaS Seri de 30 anos, re$Jdt as hipdts tie
(I) Amoruzaço Coñipubj .ja dos Crz*jrs Mfcroenpthjt i Empres de
Pnii.aa zzwa.. n.. ..

Contudo, ao tambérn estabelecér - que não ha garantia 4e

paarnento de urn vator minirno e auséncia de correção monetéria e juros (a seguir

expostos), do Longo deste periodo as credores jámais receberão 0 que, por direito,

ties pertencern (em razäo dos objetos vendidos ou dos serviços prestados).

Ou seja, esta proposta tie pagamento dernonstra a inviabitidade

cia presente Recuperacão Judicial, irnputando somente sacrificios aos seus credoresl

parceiros cornercials que honraram corn os compromissos que assurniram corn as

Recuperandas.

Cumpre transcrever trecho do julgarnento do Agravo de

Instrurnento n 0136362-29.2011.8.26.0000/sp , que acertadamente expös o seguinte:

NEWa	 fn-.i'trna 1.7C.

I

Gi'OqS: DP I	adci;SEr-s
Th l :55l) 3OQ?-99 Jf: 15l 11



K'40
qqro

ØF1ALDJN!___ MA L) VC) C A DOS

"0 piano de recuperoçdo de empreso que Se encontre em crise

econOmko-f!nonceira nâo pode propor o pogomento do passive,

em prestQçoes o serem .cumpridos par /on2os coOs e em volores

Infimus cons iderados em proporcão acs créditos que the foram

concedidos em sua qtividcde ernpresoriaj, que tenhom 0

potenciol de ocarretor cos credores sacrificios superiores Qos que

eles suportbricrn no CQSO de faléncia do devedora.

A recuperaçdo do empreso 56 podé e deve ser deferida se a

empresa devedora mostrorque nba se éncontra em situoçäo de

fcAléncic.

Qbvicmc'nte, sea ëmpreso devcdoro pede urn prazo muito long

pare iniciar as pagomentos dOs pQrcelas propostos, e se 0

percent iiol a ser pago mostra-se vii o iniquo, tat situacäa

evidencia gue a empreso nâd pode ser cons iderado

recuperóvel pot suas próprias forces, mas sim, pelo socrifIcio

excess! vo ;mposto de forma injusta àqueies que The deram

credito, par acreditar que eta cumprina a palavra empenhada"

Deste rnodo, inexiste a âriirno de pagar Os credores,

consubstanciar.do este pLano aos quirografários que foram preteridos na divisão da

categoria, perdão Regal de suas dividas e fonte do enriquecimenta sen causa as

Recuperandas, em desconipasso corn a contexto normaevo em vigor.

Portanto, a decisãn aqul agravada necessita do reforma!

3.4. DA AUSENCIA DE GARANTIA OF PAGAMENTO MINIMO. AUSENCIA DL

CLAREZA NO PLANO QUE IMPEDE A SUA HOM0LOGAçAO.

CldusulasdoPRJ: 3.8.8, 3.8. 11 e 96.

Ofenso cos PrincIpios do Proporcionclidode e do Rozoabilidade implicitos no
Constituiçao Federal.

Ofenso a ConstituiçOo Federal , Artigo 5 6 inc. XXII è LIV.

Ofenso co Cádigo Civil: Artigo 104, inciso II, e Artigo 422,

t	
• 17;ep	 rn14i3.	 r,thi.c.IOcr, 9I

cE'GI)OCfi	 oP;euIr.tS' •Sri.j
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AplicaçOo do Código Civil: Artigo 123, inciso Ii, Artigo 166, inc isos 11 e VI, e Artio
884.

Precedentes: Aqravo de Inst rumento 0136362-29.2011.8.26.00001W, de 2810212012.

Nos termos das cláusuLas 3.3.8, 3.8.11 e 9.6 do piano de

recuperacáo homaLogado peLa decisão agravada, näo ha garantia de pagamento

integral dos créditos guirografàrios, nem mesmo garantia de pagarnento de urn

valor minirio.

Corn destaque, segue abaixo o seguinte trecho da ctàusuLa 3.8.11

que ovidencia tal absurdo:

3.8.11 Qvitaçt dot Wows Pa-c nils a-ias. Considerar-se-ao integral e frrevogaveIrnen-

quitadas as Notas Prarqiss6rias ha data emque todos as Cred.itcs Nsco, us

Créditos CESA e cs Créditôs GALPAR hoavei:em side thateiializadas

(independentemente dos valarcm efetivamente obtidos) e todos is ztivos

Urna vez que as fontes de recursos atrthuidas aos quirografários

se extinguirern, haverá quitaçac do débito, rnesmo que riada ou muito pauco tenha

sido pago, a que não pode ser aceito!

[sta questão tambérn foi enfrentada peto Tribi.jna( de Justiça de

São Paulo, no precedente Agravo de Instrumento n o 0136362-29.2011.3.26.0000/SP,

que assim se pronunciou sobre a matéria:	 -

"No que concerne a cldusulo que prevé: se a receita

efetivarnente reatizada -flair aquém do estirnada, haverñ urn

saldo remanescente 00 final do 18 1 (décimo oitavo) ano, sabre

o guol outorgam us credores sobre ele rernissão em favor do

Cerárnica Gyotoku Ltdo., em recuperado judicial e .eus co-

obrigodos, equivalerido as posarnentos ate entdo realizados na

qu;tucäo do pOssivo total sujeito O recuperacdo judicial,

estendendo-se a quitaçio as garantias reals e fidejussôriQs

prestodas (ft. 53 do piano, fls. 412 deste instrumento),Ir	 18
________	 Jnq	 I-i rn I	 I	 -i -I	 i:g 1 c

_________ I 
:.EP(,!iIyJ} c,o Pauu7 -

oi--19c' JFz -SçI II
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constata-se gue elo viola as principios do isonomia, do
prpporcionolidode, do rozoobilidode, do propriedade
privacla, sendo, portanto, antijuridka, inconstitucioncil e
i/ego!.

Portanto, tambérn sob esta perspectiva a decisão agravada näo

pode prevMecer!

3.5. DA	 AUSENCIA	 DE	 CORREçAO	 MONETARIA.	 INACEITAVEL

Et'4RIQuECJMEFJTO SEM CAUSA DAS RECUPERANDAS.

C(dusula do PRJ; 10.6.

Ofensa aos Principios do Proporciona/jdade e do RazoabilidadE fmp!icitos no
ConstituiçOo Federal.

Ofensa a Constituiçän Federal: Arti2o 5 0, incisos XX!! e LIV.

Ofensa on Codioo Civil: 4rtigo 104) inciso II, e Arti90 422.

Ofenso a Lei 6.899181: Art igo 1°.

Aplicaçdo do COdigo Civil: Artigo 123, inciso Ii, Artigo 166, incisos II e VI, Artigo 406
e Artigo 884.

Precedentes: REsp 32061eQI de 10/0911990, Agravo tie iristrumento 0136362-
29.2011.3.26.0000/Se 2016148-33.2015.8.2 1 

6; 0000.

Oportuno tarnbém Lrazer a baita que a decisão agravada não

observou que no ptano hornotogado pela decisäo agravada não ha quatquer correção

dos vatores devidos, a que não Se pode adrnitir.

0 Superior Tribunal de Justiça, no julgarnento do Recurso

Especial n° 3206/RJ, deretatoria do Mm. Wa[dernar Zveiter, assim dirimlu a questãa

da correção monetária no processo de concordata:

- Negar-se correçk manetárla acs Crédltos seria eonsagrar
enr3.queclmento Si• caus.a acs aoncprdatErfo, J4 quc cia	 nada

aO dEbitu e neji sIgnjflca, qualquer punS.fln ao dvedOT mas to so, a sinpies inanutençc do valot da moeda, exprej
sada em flavas aigariauios s,. de nentiuma forma, pEejudica a prin
ci p i.o aa spar conditic creditorum.

De igual rnodo, o Tribunal de Justiça de São Paulo também se

pronunciou corarariamente a auséricia dacorrecao monetária:

E	 .vJhvr;au!.nvl

fei:1i5 ii	 cq?•q-cQ 	 .r.	 ii ;;1g.
flId.pl4Uvnmhr fI;Jthri&dsCliaJd:nIthdncrnbr
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"( ... ) verificc-se quo a atualizaçao monotone estO sendo

porciolmente suprirnida (fIs; 411). San extirpados par 3 anos, Os

indices do vtualizacdn monetOnia!

Tal clOusula viola a Lei n o 6.899, do 8 do abril de 1981, quo

determina a oplicaçao do correçOo monotOne oos débitos

Judiciais. Aclen-,ais, vulnera a princIpio quo proibe a

enriquecimento seai causo, Lima vez quo tanto a doutrinu coma a

Jurisprudéncia prnclomam quo a otualizaçao monetOria nOo é urn

acréscirno, nern tern natureza do sag do, constituindo-se

mecanismo econôrnico-juridico quo objetiva munter intangivel a

valor intrinseco do moedo, corroido polo inflccao.

A incidéncia dos indices integrals do otualizaçäo monetOric dos

crEdftos submetidos a processos de insolvência é tema quo JO fyi

harmonizodo pela Jurisprudéncia emanada do Egrégic Superior

Tribunal do Justiça an tempo do vigEncia do antiga concordata,

sendo eclitoda uma d05 pi-imeiras SOmulos do quo/c Carte, o

verbete n o s, quo determine a aplicaçOo do correçOo monotOne

aDS crEditos habilitados em concordata preventive.

Causa espEcie oindcz a auséncia do previsOo do juros, pois, os

credores do recuperanda, an concederern prazo porn a

pagomento de seus créditos, tern a direito do receber a

remuneracOn do respective capital, ndo so mostrando rozoOvel a

previsco do taxa de juros menor do que alegal, isto é. 1% an

més, conjorme dispae o art 406 do Cádigo Civil. Fm sintese: a

devedoro propOe pagar suas dividas em lOngas 18 anos, em

sun yes porcelos cujo total jarnais poderO ultra passOr 3% do sue

receita lIquida antic!, so Iiouver, e rnais: sem Juros!"

Destaca-se, athda, o ju[garnento do Agravo tie instrumenlci n°

2016148-3,1 .2015.8.26.0000 que assirn fora ementado:

"Piano do recuperaçUo judicial quo, em quo peso aprovodo pela

malone, nan preve correcän monetária acs créditos

Ewa A¼ j3pq. a! .Irna 14'S. • -nd
cJanIe: o9	 o4aub;S"
tei:(i:)3O97g9	 (IflSiq7-J7:

i sikfl1,-aIdwS,can.b,
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guirorafdrios. Impossibilidade. Previsdo que nOo represento
mojorarOc ao crédito, mas manutençdo do valor do moeda.
Jurisprudência das CdmarQs Especializadas do Tribunal."

Ow seja, é Obvio que o piano de recuperação judicial

homologado, por não contemplar juios rernuneratórios, tampouco a simptes correco

da moeda, alErn de infnngir a boa-6, configura ato ilicito e fonte de enriquecimento

sem causa as Recuperandas.

Mais uma vet, a decisäd que homotogou a piano de recuperacão

judicial não pode prevalecer!

3.6. DA OBSCURIDADE SOME AS CONDIçOES DOS RECURSOS DESTINADOS AO

PAGAMENTO DOS CREDORES. OS QUESTIONAVEIS "RECEBIVEIS". FALTA

DE TRANSPARENCJA QLJE MACULA U PLANO HOMOLOGADO.

CldusulasdoPRJ: 3.4, 3.5, 3.7.4, 3.7.6., 3.7.7, 18.3, 18.7, 3.8.11, 5eAnexo8.

Ofenso cos Principios do Proporcionalidade e do Razoabilidade implicitos no
Constituiçao Federal.

Ofensa a Cnnstituiçdo Federal: As-tigo 50, incisos XXII e LIV.

Ofensa ao Cádigo Civil: Artigo 104, inciso II, e Artign 422.

Apliracdo do Código Civil: Artigo 123, inciso II, Artigo 166, incisos II e Vi, e Art/go
884.

[of ignorada na decisâo de homologacao do piano judicial aqul

cornbatfda o fato de que após questionamentos realizados pela Agravante, as

Recuperandas trataram de fragitmente expor Os vatores dos recebiveis oferecidos

em pagamento.

Assirn. a Anexo 8 traz ao piano os vatores de alguns créditos, mas

a prandemajoria ainda é obscura aos credores.

E mais. Em respeito ao suposlo dever de sigito suscitado peto

advogado das Recuperandas, jamais bra expUcada a situaçáo juridica de cada urn

t Av.Bnt	 fl3.
________	 •EPOJ:. •C.3! .,oPasfrN! -

T.! 	 i.Ci)3q.'.^.xi
:akIrrTsJctir,b fld.nj:.:hj.k!,n;thth,c-..hr
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destes recursos clue serão destinados ao pagamento dos credores, o que impUca no

ofensa ao dever de transpàrència dos Recuperaridas

AUs, os créditos mais retevantes, corn valor superior, a urn

bilbâo e rneio de reals (R$ 1.541.340.006,56), oriundo do ConsOrcio UFN III, fol

assim descrito p&as Recuperandas:

Contratc qua entre si celabrarr, a Petrteo Brasliciro S.A. -	 -
Petrobras e u Consórrlu UFN III, cor*stltu(do peias empresasI 0802.0069074.11,2	 1.155.275,77,30

I Engenhark SA, para fcrnecimenro 'Ac bent e prestacäo de
services, incluiiido projeto exeultiv9, ccnsuLtco, mnIagcm,
conhissiouarnento, pr6-operaco, partida e operaçe zssistida
1,EPCJ, das unidades dearnñnia, uréla, inciutado gráiwlaçao, e
unidades acssdrjas ("off sites), ediflcacoes, acssc, rodovlárf a
e duto de eftucrites da Unidade de FertiiizaEes Nth-ogenados Ill
-'itt,! tfl ..,m.&..y

Cont-rato que entre si celebram a PewOleo Brasileiro IA. - 	 —
Perrobras e a Consórcio UFN Ill, cc,isritufda ptbs ernpresas
01)1< S.A., Sinopec Petn1aum do Orasil Ltd, e Gat,,
Eugenhitria S.A., par-3 lbrnecittienro de hens e presmçn de
serviços. incluindo proeto executivo. cQnstJlço,fnontagein, 

0002.0069074.1x.2	 38&064.328,76comisswj,amna, pre-operaçao, patti cia e operaçao ass,stzda
(PC), das ünldadcs de amUnia, w-éia, induindo granulacao,
unidades aeessórias (&f site?), edfficaçlies, accsso rodovThrio
a duu, de eUuentes da Ijnldade de FerUIbantesNitrogeziados In

- "—_...c•. -

Todavia, sabemos que pubticarnente a .Petrobras já se poskionou

corno credora dc mais de R$ 350 rnithäes, e näo devedora de valor quMquer! Veja-se:

"A Petrobras adiantou 356.7 mi/hOes de reals, que ndo foram

quitados, cc consOrcio UFI'/3, responsdvel pefa- construção de

uma fa'brico tie fertilizontes do estatal em Trés Lagoos(MS), no

divisa corn São Paulo. As ontecipacöes deveriam . ser pQ.3G5 em

futuros mediçOes, mas a consórcio formodo pela Golvdo

Engenhoria (lider) e p9/a Sinopec Petroleum do Brasil entrou em

insolvéncia, teve o con troto do ohio rescindido pc/a Petrobras e

ndo terti rnois coma quitor a divide."'

Qu seja, considerandcj a prazo de 30 arias para os pagamentos, a

quitaão peto valor a ser obtido por rneio dos "recebIveis" e que estes "recebIveis"

http: / /veja.abht.com.br/noticia/economia/petrobras.as5ume-dlvjcfa-de-consorcic

Eff ill	 22
AvS,riiL-I1,a 14% ! ard	 $jl:

______ I 
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são bastante duvidosos por não possuirem lastro linanceiro, nâo ha oitra conctusão a

ser fetta que não seja peta ocorrência do descabido perdão forçado das dividas,

irifringindo a direito de propriedade dos credoresprotegido constitucionatmente.

Note-se, ainda, que caincidentemente, no laudo apresentado por

LMPG Auditores Independentes e Apsis Consuftoria Empresariat Ltda., o quatsubsidia

a iniciat de recuperacào judicial, consta a seguinte menção ao descrever as créditas

Petrobras:

CONTA.$ A RECEER PETfitjflpAs Refer	 e , Z6 "Cwtas a Receber"de seMças prestados
a Petrobra5 0 vator totaL de. recbfrejs 4a Petrcthras, con fame consta na baianco
anteciQrrneate lnlormadc, éacimade R$;Zbflh&^.

0 valor acinia tot retiradô dos rëfl&t tintbS this Recuperamjas, seidc que o
procttjmento de vaIh1aço junto ac nt tantes COP  cetaçào ac, Percenwal de conctusão
das oras, vatores deyidos e eycptudls aditivo corjtratijaf n& Ueam parte do escepo
des esttsdo,

Ora, se Os próprios auditores asseguram que estes créditos não

estão vatidados, coma querem as Recuperandas iniputá-Los acs credores?

E a nitida situação em que a Juiz nâo pace simp[esmente

Como mere chancelador de résuftado de uma assembteia manipulada. 0 Julgador,

investido do poder que cletém. necessita protatar unia decisäo que não so considere a

contexto existente, mas tanibm respeite o arcábouço bormativo existente.

Par isso, mats uma vez se pugna pela reforma da decisào

agravada!

3.7, DA ALJSENCIA DE SOLIDARIEDADE DAS RECIJPERANDA5 PAPA 0 EFETIVO

CLJMPRIMENT0. DOS PAGAMENTOS. FLAGRANTE Arwo o

FURTEVAMENTE SE ESQ(JIVAR DAS SUAS OBRICACOES.

Cithusulos do P/U: 3.6; e 3.10.5.

Ojenso co Principlo do Razoabilidode imp (frito no Constituiçao Federal.

OJc'nso oo COdigo Civil: Artigo 422.

91
 Av^	 mi 14.7. g
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A deciso aqui agravada ao homotogar o piano de recuperação

judicial nâo observou que arditosamente, houve a compieta exctusão das

Recuperandas quanto a resporsabitidade do efetivo cumprimento dos pagarnentos.

Segundo consta no indicado documento, seth criada uma nova

empresa, a Newco, que seth responsável peta ëmissäo de titulos e pagamento das

dividas.

3.6 Criaçao da NèwcO. A MeweD será urna sociedada par açöes de. capit} fechado

formada a parti•rda ciso 1a GESA,tos terrnos4o arclgQ 229tesSguintes da Lei

das 5.A C) capital social da Newcci $ri toittitu4o de parcda dos arlvos

atUathentedetIdos peia GESA.:cons&entes nos Crêduto5R'LET 1 (réditos TALC,

Créditos Angra1 Crédftos RLAM e tthditos UPH IlL

A N&wco Se tomarâ titular dopass:Evo concursai das Recuperundas, tornando.

seassim a üaica devedora dos Credores Cotwvrsais (e eventuatmente tambem

dcsCredprgs Mcre4,tese £ttdt,res Relardstáricis;se houver), Ba medida CII)

qU, a pa.rtir dá cisân, carregarão pisslvo arncnrsai da CESA e serã titular da

ntegralidadedopassivo ccncuraI da GALPARJ par via de.àssithco de divida.

Contudo, caso a Newco não pague integratmente aquito que fo

assumido, se prosperar o piano na forma como se encontra redigido, nào subsistirá

quaiquer sotidariedade das Recuperandas quanto as estas obrigaçöes, o què náo pode

ser adinitido.

Assim, resta patente a necessidade de se reforniar a decisao

agravada.

3.8. DA INDEVIDA RETENçAO E 0 DESENCAIxE INICIAL.

ClOusulos do PR-l: 4.2, 4.3, 4. J , & 1, eB.4.

Of ensa go PrincIplo do Razoubilidadc implIcito no Constituicào Federal.

Ofensa 00 COdigo Civil: Artigo 422.

e;im. W y?, t ç-
-	 E?3!r 133! cac.poi&.,'
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Ainda, Nobres Julgadores, a decfsão que hornotogou a piano de
recuperaçâo judiciaL não observou que este contempla retençóes de valares

destinados aos credores e a previsäa de exorbitante quantia iniciatmente atocada
para suposto desencaixe inicial e despesas gerais. 	 -

Segundo corsta, a retenco de 25% sobre as vatores a serem
recebidus seräo destinados 30 fortaLecimento de caixa das Recuperandas e

pagarnentos aos - mais urna vex priviLeiados - credores financeiros.

Noutra circunstãricia, especificada cm cLáusuta 8.4, a retençao
pode chegar a expressivos 75%:

serãc' destinados da seguinte forma: (1) 75% seräo manticios e direcionados

Para conta de !ivre rnovinientacno da GESA, di GAI,PAR e/ou da Newco,

conforme a respectjva titularidade do crédito; e (Ii) 25% seräo depositados nas
respectivas Contas Vincuadas, em favor dos Credores Ftnancejros dos

Credores Quirografarios B e dos Credores MIcroemprsa e Empresas de
Pequeno Porte B, respeitadas as disposicocs espeeulicas desto PRJ.

E o abuso do direito prossegue na dáusu[a 8.1 ao prover fi
45.000.000,00 (quarentae cnco milhöes) para os gastos gerais, o que não pode ser
chanceLado peto judiciáno,

0 que causa ainda mais irresignação da Agravante, é que, coma

vimos, as Recuperandas se esquivaram da soLidariedade peto onus dos pagarnentos,
imputando as responsabiudades a nova socjedade que scré diada, a Newco.

Porérn, pretendeni participar do bonus.

Sendo certo que, par respeito a Constituiço Federal, isto cotide

corn o princIpio da razoabitidade, a[ém de abatroar a boa-f6, principio este insito acs
neócjos juridicos.

Desta maneira, imprescindivet se fax a reforma da decisao
agravada.

E25Av	 .S,r	 'n- i 4 Th. '2	 d:1l.rlfl'2p
;_[,:)i.,c-ø	 drJpeJlct,r
;-f,'. (1 ir)a)7.CQ	 F.cS	 I1) 3197-q)oa
i!UrI,rr.	 t'' t	 fi;c'4n.v.A kj,r,I ä .can'.Lr
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3.9. DOS ATIVOS ENVOLVIDOS NA RECuPERAç40. DA NEVOA QUE PAIRA

SOME 0 LALJDO DE AYAUAç40 APRESENTADO.

Oportiuno mencionar também que a decisão agravada não

observou que as Recuperandas não colocaram no pIano de recuperação judicial ativos

corn efetivo tastro para pagarnento dos credores.

ALias, como consta especialinente no item 3.6 deste Agravo, os

créditos apontados coma devidos pela Petrobras são, no minimo, incertos.

Tanto que os auditores contratados para elaborar o taudo de

ava[iação dos ativos jfl asseguraram que as mesmos não foram validados, e assim, so

existem porque foram apOntados unilaterairnente petas Recuperandas em seus

balancos.

De tal sortie, quo caberia mothor diligência do Ministérlo PObtico

no exame deste Laudo econOmico apresentado, especialmente quanto a avatiacào e

ativos do devedor apresentados petas Recuperandas par rneio do laudo de LMPG

Audi tores Independentes e Apsis Consultoria Empresarial Ltda., inclusive a fim de

verificar eventual prtica do crime previsto no art. 171 da Lei a° ii.iOiiZDOS ou art.

342 (fatsa pericia) do Código Penal.

E assim, antics quo nada 'recebam no decorrer'dos proximos 30

anos, é medida de direito que todos us bens das Recuperaridas, se  disiiinçâo cm

absurdas retençaes, sejam irnediatarnente utiUzados para 0 pagamento de seus

credores,

Por isso, par mais este prisma, a decisäo agravada no pode

prosperar, devendo ser reorniada.

3.10. DA NULIDADE DO PLANO OLJ DA INEVITAVEL FALENCIA.

ApiicaçOo do Lei 11.101/05: Artigo 56, 4, e Artigo 73, inciso 111.

SMINEW	 26
MM ''s 147g .	 rarc.foc

':.paiC': rvJ

Ic:.½t;i3:I9790
td,rt-dc La!r,hp	 ',kii',,:
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For tados as aspectos contidos neste recur-so, deve haver reforma

da decjsão de 1 instãncja no sentdo de

a) Dedara a nulidade do piano de recuperacão judic i al e que
-	 seja concedido a prazo de 60 dias Para apresentacao de nova

-	 Plano;

b) Caso nào seja o entendimentos no sentido dO item a' que

Se convote a recuperaçaa judicial em fatëncia.

PEDIDOS

Ex positis, diante da gravidade da decisao agravada, que

inevitavetmente trará prejuizo de difici( reparaçáo a Agravante caso a tuteta

jurisdicionat no seja imediatarnente prestada, requer-se a atribuiçao de efeito

suspensive ou a concessAo de antedpação dos efeitos da t teta recursat an presente

Agravo de Instrumento, corn fuicro nos artigos 527, II. e 558, ai-nbos do Código de
Processo Civil.

Au final, corn especial fundamento no artigo 50, incise XXXV, da

Constituição Federal, requer que seja dado provirnento ao presente agravo corn a

refornia da dedsào agravada, Para anular a piano de recuperaçâo judicial, devendo
ser concedido 60 dias Para apresentação de nova piano o quat deverá ser submetido a

assemLileja de credores e deverá obedecer;

a) Os PflF1CIDK)5 constitucionais implicitos norteadores no Direito,

da proporrinqalidade e razoabitidade

b) A Constituiçao Federat e as principios da isOnotnia, propriedade

privada C do devido processo Legal, artigos 5° caput, incisos XXII,
eLiV,

c) 0 Côdigo Civil, arbgos 104, 122, 123, 166, 422 e 884

d) A Lei 1 1.01/O5, artigos 47, 53. 56, 73 e 83,

e) A Lei 6.889/81, artigo 1°.

mug	 27m 147	 r:dw,c.€fl9, !iI
________	 CEPD;5t)j 2ac'Puk.

_________ III 	 -
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I) Bern corno precedentes jurisprudenclais pátrios e sóhdos

entendimentos doutrinários sobre a matéria.

Caso os Juigadores entendam pela não nuUdade do pano de

-.	 recuperacäo judicial (hipótese indicada anteriormente), requer-se a convolaçäo da

recuperaçäo judicial em faléncia.

I

Terrnos em que,

Pede deferirpento.

So Paulo, 2 de outubro de 2015.

LUCIA HELENA FERNANDES DE BARROS
	 LUIS ALBERTO RIBEIRO CORREJA

Advogada - OAB/SP 271-049
	

Advogado - OAB/SP 211.939

n	

r	 4YLi'?dzir,c

T?j IcIlkyIç;-q 9Q	 i:I3.I9.'-tXY

ij;dcci± .;-dth-,cd\2Jmb,
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ADVOCADOS

Eduardo Antöno ICalache
Luis Sérgic Charno
Manoct 14. cia Costa Braga Neto

Ann Claudia Ferreira Franca Correa
Rodrign A. Kalache cit Paiva
Rafa&a Faroni GaneTn
Yamba Sousa Lanna
Andre ANts tie Alnaida Chanie
Juliaoe Dinit da Costa Broga
André Cmii Angelo
Rodrigo Bathoea Leite
adre R Salamoude PinhO

Fernando 14 itnIache
Rafael Rodriguea Ofraud
Man,dO Culls do Costa Braga
Gu€itavo S. Airneida
Caries Fernando Fiigueiraa 14. cia Silva
Fernando Trifldadr S Abnetd
Julyia lunee Pinbo
kva Miranda Alves
Cesar Rsiaero C. de Albuquerque New
Felipe de Sousa Avis
Luciofla Fcrrera Cuquajo
AIo,lso Chicle Cabral
Poilvanila SertAn B. Mmdcii
Maria Jtilia Cecehi Snares
Carcuila ViArm de Frcitao
Palorna .AscvedO Cones
Natalia Waked Furtado

Exmo. Sr. Dr. iuiz de Direito da 7 2 Vara Empresarial da Comarca da Capital.

Processo n 2 009371569.2015.8.19.0001

SOFINTER SPA — MACGIl DIVISION, por seus advogados infra-

ass4nados, nos autos da RECUPERAcAO JUDICIAL de GALVAO pARnclpAcots 5/A e

OUTRA, vern, cm cumprimento ao disposto no art. 526 do Código de Processo Civil,

informar a este MM. Juizo a interposicão do AGRAVO DE INSTRUMENTO contra a r.

decisão de fls. 9743/9752, em que este d. Juizo, data maxima vénia, homologou o piano

de recuperaco judicial apesar das fiagrantes ilegalidades incorridas em seu texto e nos

procedimentos para sua deliberaçâo.

Requer, ainda, seja exercido o julio de retratacäO pela MM. Juizo, caso

entenda cabivel.

Av. Ahnirante Barroso n° 52 Sr andar • Centro • Rio de Jaiteiro • 1W
Tel: 55 21 2217 1200 • Fax: 65 21 2&33 7769

www.kebadvogadoa.com.br
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ADVOCA DOS

Esciarece, outrossim, que foram trasiadadas para o recurso as

seguintes peps proceSsuaiS

DasffiscaS trasiadadas

1- Petiço inicial da Recuperacão Judicial;

2- Procuracöes das Agravadas;

3- Termo de compromisso do Sr. Administrador Judicial;

4—Piano de RecuperacàO judicial;

5- 1 Novo Piano de RecuperacO Judicial (apresentadO as vésperas da AGC);

6 Ata da AGC e 2 2 Novo Piano de Recuperacäo Judicial (apresentado na AGC, verso

final);

7— Parecer do MP;

S - Decisâo Agravada - fls. 9743/9752;

9—DO da decisão agravada;

10 - Procurac5o da Agravante;

11- Peps facultativas.

Nestes termos, requerendo a juntada aos autos da cópia do recurso

interposto,

P. deferimento.

Rio de Janeiro, 05 de outubro de 2015.

-C	 -.
LAN NA

JNES PINHO
149.932

Av Almirante Barro n 62 zr snday • Centro • Rio de Xaeiro • R.T
Tel' 55 21 2217 1200 • Pa,' 55 21 ZSaa 7769

e-mail' kthadvkcbadvugadOR.0mbt • www±cbadvagadO3Ltm.bT



Pefiço Ithcial Elefrôni V instancia/Conselho da Mastratura 
1000

320412015.00566457
Sr° Usuario, a petiçâo fol encaniinhada corn sucesso.

o protocolo gerado é a sua garantia do recebitnento da peticao pelo Tribunal tie Jbstica do Rio tie

Janeiro, sendo desnecessário novo peticionamento eletrônico corn as mesmas informacöes.

Segunda Instancia

Data: 0200/2015	 Horatio: 19:17

GRERJ: 0110495148476 (115140,32)

NOinero do Processo de Refei4ncia: 0093715-692015.8.19.0001

Orgào de Origem: Capital: Cartório da V Vara Empresarial

Natnrcza: Civel	 Tipo Protocolo: AGRAVO DE INSTRUMENTO -

CIVEL

Advogado(s)

143093039 - YAMBA SOUZA LANNA
RJ149932 - JULYANA tUNES PINHC)

Parte(s)

SOFINTER SPA - MACCHI DIVISION Juridica , Empresa PrivadaBndereco Comercial - Avenida

Almirante Barroso, 52, 25 0 andar, RJ, Rio de Janeiro, Centro, CEP: 20031000
Docurnento(s)

Recurso: Agravo Sofin ter x Homologacão RI Galvão - Assinadopdf

Re curs o

'Anexo: Prociiração Saunter - Assinado.pdf

Pracuração

Anexo: contrato social sofinter - Assinado.pdf

Procuração

Anexo: Procuracão Galvão Participacôes - Assinado.pdf

Pro cura ção

Anexo: Procuraço Galvâo Engenharia - Assinado.pdf

Pro cura çäo

Anexo: Terno de Comprotnisso AJ corn procuracAo - Assinado.pdf

Procuraçäo

Anexo: decisao agravada - Assinado.pdf 	 -

Decisão Agravada



T AIIe XO . Cctho Pub1ic4o Decisäo Agravath - Assinado.pdf	 ifOoll
Certidào de publ.icacão da dccisão agravada

• Anexo: Certidão Pub1icaço Dccisão Agravada - Assinado.pdf

Certidäo de intimação

.Anexo peticao inicial-1 - Assinado.pdf

Docarnentos que Iristruern a Inicial

Ariexo: petiçao iniciai2 - Assinado.pdf

iDocumentos que instruem a Jnicial

Anexo: Dccisâo de Processaniento Ri - Assinado.pdf

Docutnentos que Instruern a Inicial

Anexo; GRERJ SOFINTER - Assinado.pdf

Extrato da GRERI

csnexO: Primeiro Piano 1.1 - Assinado.pdf

Primeiro Piano apresentado

Anew- PRIMEIRO PLANO - 11- Assinado.pdf

Prlineiro Piano apresentado

Anexo: PRIMEIRO PIANO - 1.3 - Assinado.pdf

Primeiro Piano apresentado

Anexo: PHJMEIRO PLANO - 1.4- Assinado.pdt

Prirneiro Piano apresentado

Anexo: PRDvIEIRO PLANO - 1.5- Assinado.pdf

Pritneiro Piano aprescntado

knexo: PRIMEIRO PLANO - 1.6- Assinado.pdf

Prirneiro Piano apresentado

.Anew: LSTA DE CREDORES - SOFINTER - Assinado.pdf

lista de credores aonde consta a Sofmter

Anexo: Piano Aprovado 1.1 - Assinado.pdf

Piano apresentado as vésperas da AGC

Anexo: Piano Aprovado 1.2- Assinado.pdf

Piano apresentado as vésperas da AGC

Anexo: Piano Aprovado 1.3 - Assivado.pdf

PIano apresentado as vésperas da AGC

Anexo: Piano Aprovado 1.4 - Assinado.pdf

Piano apresentado as vésperas da AGC
Anexo; Piano Aprovado 1.5 - Assinado.pdf



d ôizPlano apresentado as vésperas da AGC

Anexo: Piano Aprovado 1.6 - Assinado.pdf

Piano apresentado as vtsperas cia AGC

Anew Piano Aprovado 1.7- Assinado.pdf

Piano apresentado as vésperas da AGC

Anexo: Piano Aprovado 1.8 - Assinado.pdf

Piano apresentado as vésperas cia AGC

Aiexo: Piano Aprovado 1.9 - Assinadopdf

Piano apresentado as vésperas cia AGC

Atiexo: Piano Aprovado 1.10- Assinado.pdf

Piano apresentado as vesperas da AGC

Micro: Piano Aprovado 1. 11 - Assinado.pdf

"-ciano apresentado as vésperas cia AGC

Anexo: Piano Aprovado 1.12- Assinado.pdf

Piano apresentado as vésperas da AGC

Anexo Piano Aprovado 1.13 - Assinado.pdf

Piano apresentado as véspefas da AGC

Anexo: Afl DA ASSEMBLEIA - Assinado.pdf

Ma da Assemhiéia

Anexo: Anexo ata 1 - Assinado.pdf

Anexo Ala cia Assernbitia corn a nova piano

Aucxct: Anexo ala 2 - Assinado.pdf

nexo Ala da Assernbléia corn a novo piano

Anexo: Anexo ata 3 - Assinado.pdf

Anexo Ala da Assembtéia corn o nova piano

Micro: Anexo ata 4 - Assinado.pdf

Anexo Ala da Assernbléia corn o novo piano

Anexo: Ancxo ala 5 Assinado.pdf

Anexo Ala cia Assembiéia corn a novo piano

Micro: Anexo Ala 6 - Assinado.pdf

Anexo Ala cia Assernbiéia corn o nova piano

Anexo: Anexo ala 7 - Assinado.pdf
Anexo Ala cia Assernbléia corn o Rove piano

A.nexo; Parecer .MP - Assthado.pdf
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Parecer MP

Anexo: PETJcAO COMUNICANDO APR0VAcA0 DO PLANO - Assinado.pdf

Petição camunicando aprovacäo do piano
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E4uerdo Antônfl Xajachc
Luir SërO Charie
M.o,j M, di Gamin Brago Ncto

Aiim chodLl Fencira Fraiwi Conea
Rodrigo A. Kilache de Pniva
Rafacla Furoni Onriem
Yaaoba Soirta Lam,a
Andre Alien dc AImSM Chamc
Juluoria Dmh da Costa Bra
i\ntht Uinus Angv(o
Radii go 13nrhoea 141e
Andre K $alamondt Fhnha
Fonnandu M. k'aiathe
Rafael liodriguen Guraud
Marcclo DIals di Costa i3rQga

Quravo S. Alotcida
Car]os Fenlando Filgociran M. d.a Soya
Fernando Pnundndv S. Almcida
Jujyo flfl lunci Pirho
Lv Miranda r\lvci
Cest Romero C. de AibuquergUe 1km
Felpc do 501n Mb
iJacuona FtrrrAra Cuquu
Afonso dilate Cabral
Pallyarma Scrrao B. Aixrielda
Mmitt Jolla ConchS Sonres
CanhtIIA Viarta on reitaa
Paloma ,4zevedo Carrca
Natajia Woiced Furtado

GRERJ no 01104051484-76

Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente do Egrégio Tribunal do Justica Civel do Estado do Rio do

Janeiro.

SOFINTER S.P.A. - MACCU! DIVISION, empresa de capital

privado, corn sede in Piazza F Buffoni 0 3, (Jallarate, COdigo Postal 21013, Italia, corn

registro empresarial no Registro do Empresas da Cidade de Milio sob o  08554110158, por

scu representante legal. por seus advogados abaixo assinados, corn endereço pan intimaçOes

na Av. Aimirante Banoso no 52 /25° andar, Centro, Rio do Janeiro, nào se conforniando corn

a r. deciso de fls. 974319752 em gue. data maxima yenta, p d. Juizo a quo hornologoj

pjano de recuperação judicial apesar das flazrantes ilegalidades incorridas em sen texto e nos

proc,edimentos para sua deliberacão. proferido nos autos cia RECUPERAçAO JUDICIAL de

CALVAO ENGENHARIA S/A e OUTRA (0093715-69.2015.8.19.0001), pelo MM. ThIzo

de Direito cia 7' Vara Empresarial cia Comarca cia Capital, vém, oportinamente, AGRAVAR

dc instrurnento pan ajá preventa Egrégia 9" Camara Civel deste Tribunal.

Ay. Almiranto flarroac o 62 25i andar • Ccntru • Rio de Janeirv • RI
Te1; Sb 212217 1200 • 	 55 21 2533 7169

www.kcbadvigados.com.br
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ADVOCADOS

Informa-se, pan os devidos fins, quo as Agravadas são representadas

nos autos pelo Dr. Flãvio Galdino, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seçao do

Estado do Rio de Janeiro sob o 11.0 94.605, corn cndereço pan intimacOes nesta Cidade na

Av. Rio Branco n 138/11 0 andar, Centro, pan onde dovero ser expedidas as comunicaçOes

de estilo.

Outrossim, näo obstante nao atuar em nome <Ic quaisquer clas partes

ma.s a titulo informativo, informa-se que a sociedade Alvarez e Marsal Consultoria

Empresarial do Brasil LTDA foi nomeada Administradora Judicial no feito e possul

endereço na Rua Surubim, n.° 577, 9° andar. conjunto 92, Cidade Monçöes, Säo Paulo -

CEP.: 04571-050.

EGREGIA CAMARA CIVEL

Data Vênia, em quo p05cm Os reconhecidos méritos de scu ilustre

prolator, está par inerecer pontual reforma a r. decisão aavada pelos fundanientos de fato e

de direito adi ante aduzidos:

DA SINTESE DOS FATOS e It DECISAO AGRAVADA

1. Não se pretende aqui cansar os nobres julgadores corn a detaihamento

das circunstãncias fáflcas atinentes ao feito mas apenas evidenciar o ceme dos aspectos

relevantes para a questào agora sob analise.

2. Em apertada sintese, trata-se do ação de recuperaçao judicial de grupo

de empresas movida do forma unificada em alegado e acatado litiseonsOrcio ativo, em cujo

curso normal foi apresentado Piano de RecuperacAo Judicial (PRJ) corn a correspondente

publicaçao do aviso de 1eV para conhecimento, analise e deliberacäo pelos credores, tendo,

L 11.101105. Art 53. 0 piano de recuperação será apresentado peLo devedor em juizo no prazo improrrogavel
60 (sessenta) thas da publicacao <Ia decislco que dcfcrir o pTocesamento da rccuperaçIo judicial, sob pcnn tic
Lvolaçao cm faléncia, e devcrá coiner:

[1

Ay. Almirante aarro,o e 52 25 audar • Coatro • Rio de J,tnoiro • Ri
Tel 55 212217 1200 • .nx: 5521 2633 7769

e-mail: kcbadvs,€Lkcbadvogados.eombr • wwwkthedvagad.cam.br
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açós transcurso do prazo legal, sido designada Assembieia Geral de Credores (AGC) Para tail

deliberacäo no dia 19/08/2015 (43 fain).

3. Destaque-se que, no referido piano, tat corno em todos os demais atos

desde a distribuiçäo do frito e formação do regime concursal, a reiacao jurithco-proceSSUal

formad entre devedoras e credores se dell de forma unificada, sendo reconhecido e

induvidosarnente tratado de tal forma o entretaçamento das empresas devedoras, suas

atividades, ativos e passivos de modo a promover a proposta de pagamento corn distribuicão

eqaitativa de suas fontes de receita em favor da comunidade credora, em particular a parelha

utilizaçào dos mesmos ativos como moeda de pagarnento rateada acts credores da Classe ifi

B (acinia de R$ 10.000,00), nos quais se inctui a Agravante.

4. Ocorre que, nào obstante levados a acreditar em tat estrutura de

proposta, no pie se inclui a Agravante, as vésperas da AGC na 5' feira dia 13/08/2015 as

Recuperandas apresentaram ao juiz Novo J'RJ, o que, por näo ter havido tempo habit ao

conhecirnento de quern quer qua fosse, ievou I suspernâo da AGC pelos presentes.

5. Näo bastas.se tal atropelo, após os presentes se debrucarem sobre tal

novo piano, na retomada da AGC na data designada as Recuperandas, pasme-se, mais urna

vez desconsideraram o Plano entAo apresentado e previamente divulgado aos credores pan

apresentar urn 20 Novo Plano de RecupeTacAo Judicial, proftmdamente modificado corn o

redirecionamento de diversos ativos Para pagamentO preferencial de urn reduzido e

concentrado grupo de credores financeiros, quebrando a paridade de tratamento entre os

credores concursais de mesma Classe a reduzindo drasticamente as perspectivas de

Parágrafo

1.
11.I0I105. Art 55. Qiialquer credor poderã manifestar ao juiz sua objeco an piano de recuperacão judicial
azo de 30 (junta) dias contado dx pubIicaço da reAaçäo de credores deque traIn o § 20 do art. 70 desta Lei.

Parágrafo Uruco. Caso, in data dx pub]icaçio da retação de qus bata o eaput desto ardgo, näo tenha Sido
blicado a iviso pirvisto no art. 53, parágrafo daico, desta Lei, contar-so-á da pubIicaco deste a prazo para as

Av. Alwirante Bmoto a' 52 2F andar* Cenao • Rio 4' Jarciro • U
Ter SS2l 2217 1100 * Fax: 55 21 2633 7769

cmaii kvbaflkcbodvogad0&CombT • wwwkthadvogadoscombr
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recebirnento para Os demais credores, o quem, tern-se por quase certo, se deu por presso do

referido grupo de credores sobre as devedoras, levando-as a admitir Ial ilegalidade que

originaimente buscaram evitar.

6. Ressalte-se qua, dentre this ativos encontra-se a participacàO acionaria

na empresa CAB AMBTENTAL, tido por todos os presentes na AGC como o üuico ativo de

efetiva liquiciez e assegurada capacidade de geracão do caixa, tanto isto sendo verdade quo,

não por acaso, o piano fez prever clue da venda deste ativo, 0 apenas deste, 1/3 seria retido

pelas praprias devedoras.

7. Por fim, apesar do ta! atropelo na divulgacao e informaçao sobre os

OVOS pianos e de sua verso final ter admitido a quebra do preceitos legais e

principiolOgicos de paridade de tratamento entre os credores da mesma Classe, o digno JuIzo

a quo entendcu por homologar o referido PRJ, exigindo 0 presente recurso pan controle das

ilegalidades indevidainente chanceladas.

DO DIREITO ENVOLVIDO

8. Concessa maxima ve,üa, em sentido oposto ao que decidido se coloca a

hipótese, hem como a mais adequada interpretaco 5uridico-legal acerca do regramento legal

em cornento e correspondente orientacAo jurisprudencial-

214 OUEBPLA DA BOA FE EDO DEVIDO PROCESSO LEGAL

Prirneiramente, ao contrarlo do que insistem as Agravadas em dizer,

não ha autorizaçAo legal pan que se modifique livremente ou, mais ainda, se apresente urn

novo pIano a qualquer mouiento ate a instaiaçao da AGC, on mesmo durante a AGC.

9. Coma visto das reras do convocaQo acima citadas (arts. 53 e 56 da

Lei 11, 101/05) o preceito legal C absolutamente diverso ao exigk a prCvia c ampla

divul gayAo yiThlica em favor de toda a comunidade credora corn prazo hábiUc 30 dias pan

análise coletiva, sendo certo Clue é shn prevista e cabivel a atteração do piano inns apenas

Av. A]mirsntc flanoeo m° 62 25' undar • centru • Elude Janeiro • M
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apôs instalada a AGC e, como regra, pot proposi$o dos credores meio ac debate coletivo,

ex vi do artigo § 3 0 do já citado art. 56.

10.

	

	 Neste particular imperani, ainda, Os principios da boa-f6.Ji°

em yroteco dos credores, seu direito e oportunidade de prévio e adequado

conhecimento acerca das disposicOes do piano.

11 TM se dá nâo apenas corn reiacao èqueJes qua tie alginna forma se

fizeram Inais ativos in causa rims tambérn e, sobremodo, em protecio daqueles que

tendo tWo acesso ao piano oportunamente apresentado e divuigado in fornia da id, se

deram per satisfeitos corn aquela proposta e, quer pelos adicionais custos de

representacAc e logistica tie iocomocão quer per opcAo tie wera aceitacAo tácita, nb

comparecenim a AGC e, agora, se vëetn surpreendidos corn a aprovacão de piano

compietamente diverse daquele eutio divuigado, DEN  OS OUMS SE INCLIJI A

ORA AGRAVANTE, que, agora, e em razAo dos fatos acima narrados, se viu obrigada ti

buscar representacäo formal pant expressar sna surpresa C contranedade.

12.	 Outra näo poderia deixar de sec a orientacâo jurisprudencial

especializada sobre o tema, senäo vejamos a lapidar ementa abaixo:

"RECUPERAcAO JUDICIAL. NULIDADE DA ASSEMBLEJA

GERAL DE CREDORES. Prazo de convocacAo dos credores. [...]

Contudo, a apresentacão tie novo piano tie recuperacAo, on

aiteracöes substanejais no piano, torna indispensável S convocacâo

tie todos os credores. Vio1aco do principio da boa-fe. [ ... ]

Manutencao da aulidade da assembléia geml de credores que aprovou o

piano, pot este motivo. Necessidade de convocacâo de todos oS

credores para nova assembiéia, a set realizada no prazo máximo de 60

(sessenta) dias, a contar da publicação deste acórdâo.{...]" (TJSP -

Agravo de InstTumento no 0135378-74.2013.8.26.0000)

Av, A1mirSte Barroso e 52 25t andtr • Centrot Rio de Janinro • RJ
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13. Tal rigor na exigência de divulgacão dos aspectos centrais do piano e

eorresporidentc oportunidade de manifestaçâo dos credores 6 reforçada polo conceito

derivado da citada regra do artigo 56. § 30 an vedar quo as alteraçOes, ainda que admitidas

corn respeito ao quorum dos presentes, criem prejuizos aos credores ausentes, tal come

oconcu no case vertejite, senão vejamos a que DOS ensina o Mestre Comercialista FABJO

ULF{OA COELIIO em sna sempre citada obra "Comentários a Lei de Falencias e de

Recuperacao de Empresas", Ed. Saraiva, 9 ecL pig. 228 e seguintes, verhis:

""I 35-A. Aiteracäo do piano em prejuizo de credor presente
o piano de recuperacäo näo pode ser aiterado, na assembleia geral,
quando a alteraçAo prejudica credor ausente. Presumese que a credor
está satisfeito corn a proposta do devedor, feita no piano por este
apresentada, relativamente ao seu crédito; está tao satisfeito que item Sc

interessa por comparecer a assemblela dos credores para discutir on
votar contrariamente a proposta do devedor. Se, contudo, no curso da
assembicia, no boj o das negociaçöes ali encetadas, o piano de
reeuperaçAo originariamente proposto é objeto de aiteraçao, näo se
pode prejudicar a tratamento dado ao crédito titulado por credores
ausentes, já que nao se sabe se estes, uma vez cientificados cia nova
condiço que se pretende dar ao son direito, ficariam igtialmente
satisfeitos.
Em reIação aos cr&litos dos credores presentes, contudo, a lei mao se
preocupou em estabelecer iguai garautia. 0 pIano afinal aprovado pela
assembicia pode conter, em relacâo an originalmente proposto palo
devedor, uma condiçäo menos vantajosa pan os crdditos titulados
peios presentes. Estes, se não conseguirem obstar a alteraçAo polo voto,
devem se submeter a vontade da maioria.
Tanibthm não se admite que Os credores presentes obstem aIteraço no
piano de recuperacao, a pretexto de que a direito dos ausentes ficaria
prejudicado relativamente ao que continha a proposta original do
devedor. Aqui a problema é de Iegitimação: Os presentes näo estAo
legitimados pan defesa do interesse dos ausentes. Cabe a estes tltimos
pleitearem ao juizo recuperacional que, caso 0 piano seja homologado,
a aiteraçAo de sen crédito reste ineficaz, prevalecendo a proposta
original do devedor.

Ay. Almfraotv Bayroao it 62 25' Rn6r • Centro • Rio de .laneizo • RaT
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Sobre o tema, disse o Des. Boris Kauffinann, ao relatar o Agravo de
Insimmento 455.883-417-00:
'0 legislador ( ... ) admitin a alteraçao, na assembteia geral dos credores,
do piano de recuperaçAo judicial inicialmente divulgado, desde que
haja concordância do devedor e não estejam sendo diminuidos os
direitos dos eredores ausentes a esse ato (art. 56 § 3°) exatamente por
nao ter exigido antecipada divulgação da alteraçAo é que impôs essas
duas ccrndiçôes. Sc a aprovaflo implicou em diminuicâo dos direitos
dos credores ausentes, mas k apesar disso, a recuperacão foi concedida,
o credor que não compareceu é que poderá recorrer em defesa de son
próprio interesse, ou o Ministério Publico poderá thz-lo (art. 59, § 20).

Mas näo será possivel ao credor presente a a5sembleia simtentar a
dñninuicAo dos seus direitos, ou de direitos do credor ausente, pois, no
primeiro caso, sujeita-se a deiberaçao da maioria dos credores, e no
segundo, vedado defender interesse alheio em nome próprio (CPC, art.

14. Vale dizer que, inegável é a orientaçao do sistema legal pan a

preservaço da publicidade, (ransparência e informacão dos credores acerca do que proposto

no PU, hem como da sistemática de prdvia publicaçao e divtilgaçäo de tal iniportante peça,

o que, no caso, induvidosantente deixou do ser atendido e dove ser sanado pela inevitIvel

anulaçao da AGC realizada scm observAncia de tais preceitos de modo a oportunizar quo

toda a coletividade credora possa previamente dele conhecer e sobre dc se manifestar,

expressa on tacitamente comb prevé a regra legal.

DO lYE CESSARIG CONTR OLE DE LEGAJIDADE NA HOMOLOGA CCAO DO PLA NO

13. Acaso superada a questAo acinia, no que não se acredita, e mesrno

assirn, é do extremo relevo destacar quo, a despeito do sabido ser soberana a AGC pan fins

do deliberacão acerca das questOes de cunho eminentemente economico-financeiro oriundas

do PM, é dever magisu'ado promover o devido controle jurisdicional do legalidade sobre as

disposicOes do piano de modo a irupedir que disposiçöes ilegais ganhem vida nas relaçöes

juridicas pretendidas pacificar.

Av.Almirant.,Bar,oeon'52 2Sodat.Centrn. Rio dEJAflc,tO.Pal
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16.	 Pacifica é a orientaco jurisprudencial neste senlido, senäo vejamos:

"( ... ) 0 magistrado deve exercer o controle de legalidade do piano

de recuperaeâo - no pue se insere o repódio a (nude e ao abuse de

4ito- mas não o controle de sua viabilidade econômica. Nesse

sentido, Enunciados n, 44 e 46 th I Jornada de Direito Comercial

CJF/STJ." (RECURSO ESPECIAL N° 1.359.311 - SP (2012/0046844-

8); RELATOR : MJNISTRO LUIS FELIPE SALOMAO, 40 Turma;

Data cia publicacAo: 30/09/2014) 	 (grifos flosses)

"A obritiacão tie resneitar o conteUdo da manifestacão de vontade,

no entanto, não finpilca impossihilitar ao juizo one promova urn

controle puanto a licitude this providencias decididas em

assembleia. Qualquer negôcio jiirIdico, mesmo no âmbito privado,

representa uma manifestaço soberana de vontade, mas que somente é

valida se, nos termos do art. 104 do CC/02, provier de agente capaz,

mediante a utilizaçäo de forma presents ou no defesa em lei, e se

contiver objeto Jicito, possivel, determinado ou determinável. Na

ausência desses clementos (dos quais decorre, corn adição de outros, as

causas de nulidade previstas nos arts. 166 e seguintes do CC/02, bern

como de anulabilidade dos arts. 171 e seguintes do mesmo diploma

legal), o negóeio juridico é inválido. A decretaço de invalidade de urn

negócio juridico cm geral nao implica interferéncia, pelo Estado, na

livre manifestaço de vontade das panes. Enpilca, em vez disso,

controle estatal justamente sobre a liberdade dessa manifestaço, cm

sobre a licitude de sen conteádo. (...) A soberania da assembleia pan

avaliar as condiçties em que se dará a recuperacffo econOmica cia

sociedade em dificuldades tño pock se sobrepujar as condiçOes legais

da manifestaçao de vontade representada pelo Plano. Do mesmo modo

que e vedado a dois particulares incluirem, em urn contrato, uma

AvAlnirsntcBrro,on°52 25"andax• Crn,tro.Riodejantho.RJ
Tel: 58 212217 1200 • Ft*M: 55 21 2533 7769
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cláusula que deixe ao arbItrio de urna delas privar de efeitos o negôcio

juridico, o mesmo poder nao pode ser conferido a devedora cm

recuperacào judicial A Lei é ø limite tanto em uma, como em outra

hipotese." (REsp 1.314.209/SF, Relatora Ministra Nancy Andrighi,

Julgado: 01/06/2012)

"DIREITO EMPRESARIAL. RECUPEBAcAO mDICJAL DE

EMPRESA. PLANO BE IIECUPERACAO. APROVACAO 
PELA

ASSEMBLEIA DE CREDORES. CONTROLE JUDICIAL BE

LEGALIDADE. CABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAcAO.

OMISSAO VERWICADA. NEGATIVA DE PRESTAçAO

JuRJsD1CI0NAL, VIOLAçAO 1)0 ART. 535 DO CPC. 1. Cabe a

assembleia de credores aprovar o piano de recuperacão judicial cia

empresa, inclusive quanta aos aspectos da viabiidade econômica, porém,

o juiz tern o dever de velar por sua Iezalidade, a firn tie evitar gue

sejam autorizadas cláusulas e eondiyöes em desacordo comas normas

lecais. 2. Ha oferisa ao art. 535, II, do CPC, quando a Tribunal a quo, a

despeito cia omissAo existente no acórdäo c da oposiço de embargos

dcclaratórios, deixa de emitirjuizo de valor especificameute sobre qnestão

desenvolvicla nos autos e relevante para o deslinde da controvérsia. 3.

Agravo cothecido pan dat provimento ao recurso especial. (STJ -

Agravo em Recurso Especial n° 22.011 - GO (201110083682- 1) -

Terceira Turma - Ministro Joäo Otavia de Noronba - Julganiento:

02.012015).

17. Em recente juigado, a Câmara Reservada a Falência e Recuperaçäo do

Tribunal de Justiça de Säo Paulo anulou, pot unanirnidade, deliberacão de assembleia geral

de credores que aprovou piano de recuperacäo judicial tido come prejudicial aos direitos e

interesses dos credores2.

Deeisão do agravo de 	 a 0136362-29.2011,8.260000,]. 28.2.2012. (caso "Itx Gyotoku")

Ay. Airninute Barroso & 62 25 andar • Centro • Rio de Janeiro • RJ
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18. Entendendo que o piano afrontava Os pnneipios constituciOnais de

isonomia, legaildade, propriedade, proporcionalidade e razoabilidade, a decisAo reiathda

pelo Desembargador Manoel Pereira Calcas firmou precedente ao relativizar a chamada

soberania da assembicia geral.

	

9.	 0 Tribunal ievou em consideracão nãO apenas formalidades, mas

conclicionou a aprovaço do piano de recuperacão judicial as seguintes diretñzes:

(a) a eiaboraçio do piano de recuperacao judicial deve prezar palo
alinharnento dos interesses dos credores de diversos grupos, no se
admitindo antagonizá-los Para forçar sua aprovaco, especialmente se
isso implicar em sacrificios desiguais de uma minoria, da mesma classe
(principio do pars conditio creditorum) ou nAo;

(b) näo podem ser estabelecidas regras de pagamento incertas ou
discricionarias, principairnente quando ha possibilidade de remissao de
saldo ao final - tai situação impossibihtaria aos credores a análise
precisa dos riscos de Mo pagamento (segurançajurldica);

(c) o critério de correflo tnonetária adotado deve set- isonôrnico entre Os

credores;

(d) o juiz Lain discricionariedade pan avaliar se a empresa é
minimamente viavel e eventualmente desconsiderar a piano aprovado; e

(e) em qualquer dos casos, devolve-se pan a assembicia novo prazo
para ree1aboraco do documento.

20. Alias, tais precedentes levaram a consolidaçao cia orientaçào quando da

realizaçäo da I Jornada de Direito Comercial proinovida pelo do CIF - Conseiho da Justiça

FederailSuperior Tribunal de Justiça, atravOs de seu Enunciado if 44, 1/tens:

"A hoinologaçAo de piano tie recuperação judicial aprovado pelos

credores está sujeita ao ewitroic judicial de le!alidade."

Ay. Almiranth Barroao n .52 2G sndar • Centro • Rio de äanEiro • 11.1
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21. No caso concreto verffica-se corn facilidade a afronta a lei, na medida

em que, a despeito de Star-se de processo unificado, sem qualquer distincäo ou

discrirninaço mininiamenit informativa que seja entre Os ativos C passivos das empresas em

recuperação. apresenl.adas em Iitisconsórcio alive na condiçäo de urn Grupo umbilical e

jpduvidosamente entrelacadas em suas atividades, inseriu-se no flU cliusulas e disposicOes

que levam ao tratamento diferenciado e desigual entre credores de mesma natureza e Classe,

notadamente dentro cia assim designada Classe III B, agora insidiosamente redividida entre

Ciasse HI Financeiros B e Quirografários B, sendo que sequer todos os financeiros estão Ia

inset-ides no efefivo tratamento dispensado pelo piano a evidenciar a manobra dos bancos

beneficiados a gue tiveram de se subthetr as Redupçrandas, aviltando a orOpria estiutig&dp

piano clue haviarn concebido em atendido as normas legais puanto a isto vigentes.

22. Alias, a postura adotada polo grupo de credores financeiros

privilegiado, que concentrain a esmagadora rnaioria do poder de voto em termos de valor

dos créditos, está ate mesrno a configurar nocivo e censuravel abuso de direito de voto pela

rnanipulacäo do piano atravCs de sna posicäo de supremacia econômica, o que, do rnesmo

modo, jã restou autorizado peia jurisprudéncia corngir pela via do coutrole judicial'.

23. De forma especIfica, e tendo a nova estrutura do piano se valido da

criaçAo de urn grupo de "debenturistas" para segregar as credores financeiros privilegiados,

pode-se depreender tat conteüdo clas disposiçOes previstas nos itens 3.5.2, 3.7, 3.17, 3.7.13,

183, 19.1.4+1,4.3,4.4 e seus dennis desdobranientos do PR! homologado.

24. Vale destacar que, guando muito, nâo se podeda on teria muito a

pjçtar no clue se refere a nreferêneia no recebimento das receitas derivadas dos recebiveis a

época cedidos fiduciariamente âgueles bancp , tal como originaimente previsto no piano, na

medida em que, a pesar de questAo controvertida, boa pafle da jurisprudéncia .admite sua

excecäo, sendo que, todavia, o mesino nAo node ser e não é verdade nra fins de

I Jomada tie Dir Comercial - Enunciado n'45- 0 magistrado pode desconsidciar o veto de credores ou a
manifcstaçao de vontade do devcdcr. em razAo de abuse de dfreito.
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Iireciojinmento de praticamente todos os ativos livres entAo ofertados I coictivitlade

credora.

25. Não e demais dizer que, não bastasse tratar-se de principio basilar do

sistema concursal, a quebra a charnada regra de paridade entre as credores ott par conditlo

creditorum recebeu na nova Lei de Faléncias a expressa vcdação corn tipilicacäo de natureza

penal, ex vi do que dispOe a expressa regra legal inserida nas letras do artigo 172 da Lei

11.101/05, vejamos:

Favorecimento de eredores

Art. 172. Praticar, antes ou depois da sentença q ,ne decrtara

faléncia. conceder a recuperacãa judicial on homolo gar piano de

recuperacäo extrajudicial, ato de disposicão ou oneracão patrimonial

on eerador de obri2aco, destinado a lavorecer urn on mais

credores em prejuizo dos demaj:

Pena - reclusäo, de 2 (dais) a 5 (cinco) arias, e multa.

Parágrafo ñnico. Nas mesmas penas incorre a credor que, em

coniuio, po.ssa beneficiar-se de ato previsto no caput deste artigo.

26. New se diga que se estava valendo da prerrogativa adxnitida de forma

excepcional pela jurisprudéncia de buscar harinonizar o tratarnento relativamente a sub-

gnipos clara e homogeneamente dissociados entre si, pois, no easo. a gruvodc...pcos

beneficiados a us demais Bancos e fprnecedores ora prejudicados possuem.jprnj

natureza e espécie dejeaço juridica ecapacidade econômica aléw de absoluta identidade

de interesses frente a devedora e sen processo de recuperacäo. sendo certa guy, .qig4p

muito, Se houvesse djstinyãa, en seria tiara fins de reconhecer maior hipossuficiência e

proteço aos fornecedores e ojo o il1yerso. como acabrrn ocorrendo. Nac é dernais aduzir

que tal quebra da paridade tere, ainda, a preceito constitucional da isonomia.
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27. Rcpita-se, pan que nAo pairc dóvida, que também d escabJ Ja è qualguer

sorte de aiegacão de que deterntinados credores ppdriam estar sdndQ privifrgadps no

tratamejflo poi men couseguência da distincão de sua alqcação como credores de uma on

outra Recupejanda, postQgue. no case em tpla. nAo ha efetivamente na forma yão do regime

concursal e qualguer desuas etapas S tratamento discriminado e segregado de ativoLc

passives, inexistindo come dcveria ser so fosse o caso. listas do credores segregadas, y1ano

independcntes e votaçOes em separado come exige a ponhecida julislDrudênciasobre 0 tema,

näo passan4o tal aleczacäo, portanto. do men retórica do ocasiäo.

28- Per fin, mas nào menUs important; verifica-se ainda que o PU de

forma ilegalinente abusiva, ao vincular a pagamento unicamente a eventos futuros e incertos

dc liquidaçäo de determinados ativos, scm qualquer fixacäo de preço minimo ou avatiacao,

deixou scm qualquer previsAo do prazo para tat pagamento e/ou recomposicäo do valor dos

erdthtos. Vale dizer que, so, como 6 provável dentro do atual cenàrio de mercado, a venda ou

recebimento dos incertos ativos destinados aos credores levar mais 1,2 ou 10 anos para se

concretizar não ha qiialquer previsão do que seus creditos serâo minimamente corrigidos

monetanamente, quanta mais remunerados legalinente.

29. Tal espëcie de disposicAo, ou sin falta, do mesmo mode também já

restou aniplamente reconbecida coma ilegat em sede de recuperacão judicial, senão vejamos

os proflcientes arestos abaixo;

"lEncargos fipanceiros, especialmente a correçao monetária, são

instruinentos contemplados no ordenamento juridico para preservacão

do valor de compra dii moot, configurando a sin exciusao em

enriquecimento ilicito, e termina per vulnerar a regra contida no art. 54

da Lei de Recuperação Judicial e Faléncia. A auséncia do corrccAo

monctária dos valores of'ende o ordenamento juridico e so constitui en

estipulação ilIcita. (Processo a° 0047533-21.2011.8.17.0001 - TYPE;

Juiz Dr. Eduardo Guilliod MaranhAo — 302 Vara Civel"
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"Recupaação judicial Piano aprovado por assembicia de credores -

Verificaçao de sua legalidade pelo Poder Judiciário Possibilidade

Alegação de que 0 piano näo estabeieceu de forma clara como Os

pagainentos seriam efetuados nas classes dos credores corn garantia real e

quirografários, scm a incidéncia de co rrecäo monetária e juros, aldm de

carncia de 3 anos para a inIcio dos pagarnentos fnadmissibili&kde

Provimento para desconstituir a homologaçio, determinada a aprescntacão

de novo piano [no prazo de 60 dias] que cstabeleça parârnetros legais de

aceitaço pan pagamento dos créditos regularmente constituidos, corn a

inserçâo dos juros legais [art. 406 do CC], correcão monetária e forma de

pagamento. (TJISP. Agravo de Instrumento n°: 2010085-

89.2015.8.26.0000 - Relator: Enio Zuliani l a Camara Reservada de

Direito Empresarial do Tribunal de Justica do Estado de São Paulo -

Julgainento: 10 dejunho de 2015)".

"Reeuperacão Judicial. Piano de recuperacão. Requisitos de validade,

como todo ato juridico, sujeitos ao crivo do Poder Judiciário. Recuperacão

Judicial. Plano de recuperaQAo. Deságio de 50% (cinquenta por cento),

acompanhado de absoluta inexisténcia de correção monetAria que implica

em verdadeiro perdäo da divida. Inadmissibilidade. Piano que deve conter

tat previsäo. Concordancia cia recuperanda nas confrarrazOes. Aditamento

determinado. (TJ/SP. Agravo de Instrumento ri°: 2120178-

56.2014.8.26.0000,— Relator: Ricardo Negrão -? Camara Reservada de

Direito Enipresarial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

Julgamento: 10 de abril de 2015)".

30. Por tais fimdamentos, em conjunto on isoladamente, impoc-se a revisão

da r. decisão recorrida a firn de preservar a legaiidade nos procedimentos de divulgacão,

anáhse e deliberação sobre o piano de recuperacão judicial on, ao menos e de qualquer

modo, o cancelameato das disposiçôes iiegais inxertadas no referido piano.

Av Almjrante Barroso or 52 t? andar • Centra • RI0 do Ja,eiro •/	 TeR55212217 1200 • Fs i: 5521 25337169
e-mail: kcbadvakcbadvogadoa.cant.bT a www.kcbOAvogadnB4O0fll.bt _______________________ --



YAMBA SOLIZA LANNA
04B/RJ 93.039

ANDRE DINIS ANGELO
OAB/RJ 108.700

410622
KpIPCHE, CHME, COSTA BpCA

ADVOCADOS

PA. CONCLUSAO

Desta forma, sendo, data vënia, absolutamefite cotta o insofismável a

err  incorrido na r. decisAo de us. 9743/9752, bern coma evidente a legalidade do

provirnento aqui perseguido, espera-se sej a dada provimento ao presente agravo pan a;ue

seja retbrmada a r. deciso ora recorrida yara fins de anular a AGC realtzada pan anrecia1Q

do p1ano de recupencâo judicial sem devida e prévia divulgaco destkcmim1thde&sedPrA

efou do qualguer modo, para revoar e tomar scm etbito as ciáusiiW_tQ_t

i legab dade estipuladas no referido piano e ateima inthcadas, sendo que, assim decidindo,

estaro V. Exas. fazendo, coma do costume, inteira susTJçA!

32. Outrossim, face a evidência do equiVocO apontado e dos direitos

prctendidos resguardar, bern coma sendo certo o percu1um in mora diante dos potenciais

riscos de dificil rcversAo dos efeitos da r. decisäo vergastada, requer-se a conccssAo do efeito

suspensivo ativo 
ao recurso ora interposto a fim de suspender a execuçAo do PU ate quc

defmido a presente recurso j.,
 coma per mite a redacäo do artigo 22JtdoCOdi0de

Processo Civil, sej a deferido o pleito recursal em antecipacão de tutth 	 mesmo jilg4°

mouperaticameflte na est&n do artigo 557. I0_A.4pC.

Rio de Janeiro. 01 de outubro de 2015.

JUL YANA JONES PINHO
OAB/RJ 149.932

Av A1airznte Barro,n n' 52 25' m,dn • Centro • Rio 8€ Jarieiro •

Tel: 55 21 2217 1200 • Fax: 55 21 2533 7189

rmail kcbadv kthadvOuk,.fl-br • wwkadadcOm.br
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KALACFIC, CI4AMt COSTA BRACA

ADVOCAOOS

Peças trasladadas, cuja autenticidade se atesta:

1-Petiçäo inicial <Ia Rccuperaçäo Judicial;

2- Procuracóes das Agravadas;

3- Termo de compromisso do Sr. Administrador Judicial;

4 - Piano de Recuperacão Judicial;

5- 1 1 Novo Piano de Recuperacão Judicial (apresentado as vésperas da AGC);

6 - Ma cia AGC e 2 Novo Piano de RecuperacAo Judicial (apresentado na ACIC, versäo
final);

7— Parecer do MP;

S - Decisào Agravada - fls 9743/9752;

9 - DO da decisao agravada;

10 - ProcuraçAo da Agravante;

11 - Pops facuitativas.

.Av. Almironte Banoo n' 52 26P andar • Ceutro • Rio de Janeiro • ItT
Te): 55212217 1200 a F0: 5521 2533 7769

rmafl: Jwbodvnflcbndvo*dotm.ht • wwwkcbftdvngadoa.tOm.br
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EXMO. St DR. JUIZ DE DIREITO DA OP YAM EMPRESARIAL DA COMARCA DO
RIO DE JANEIRO - Ri.

RE, PROc..0093715-69.2015.t1 9.0001

RECUPERAcAO JUDICIAL - GALVAO .ENGENHARIA S.A. e GALVAO
FARBCIPAcOES s1*

TECOMAT ENGENHARIA tWA., otuat clenominacao de
TECOMAT TECNOLOGIA DA CONSTRUCAO E MATERIAlS LTDA., pessoa
juridica de direito pilvodo, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 41.012.964/0001-37.
sedksda a Rua Serra do Conostro, no 391. Cordeiro, Recite - FE, CEP: 506-40-
310 (Doe. 01), vem por seu advogodo, devidamente hobilltcdo consoante
procuroçôo em anexo (Doc. 02), nos autos do Recuperoção Judicial
supro, requeridd par GALVAO ENGENHARIA S.A. e GALVAO PARTICIPAcOES
S/A . JO devidomente qualtodas, requerer, corn fUicro no ort.526 do CPC,
a Junfoda do cOpla do petiçao do Agravo de instrurnento.. o comprovante
de suo interposiçöo, assim coma a reloçOo dos documentos. que instrufrom
o recurso.

0 Agrovonte recorreu do despocho proferido par este D.
Juizo, que concedeu a recuperaçOo judicial as Agravodos, homologondo
o piano tie recuperoção apresentodo.

Fol demonstrodo. no Recurso que o Poder Judlclário deve
exercer a controte dos clecisôes dos assemblélos gerais de creciores no
toconte cos aspectos legais do piano.

V. Exo. ofirmou no R. Deciso a irnportOncia do divisOo de
aedores em classe, corn Quorum esnecifico paroestimulor a parflcipoção
e gorantir o direito de todo. Contudo, não analisou de forma apurado a
piano apresentodo em reiaçao a cciaçOo de subclasses, a qua favcreceu
o credor corn of é R$ 10.000,00. (dez mil reals), e as Bancos, em deftimento
dos demois aedores quirbgrafOdos

Dc forma drdiløsc as Recuperondas contemplaram, corn
vantagens em nu. piano. credores corn crédito Interior a R$ 10.000.00 (dat
mill reds), Para dessa farina obter veto do malaria presentee também
concederorn vontagens parc as Bancos, chamados Credores .Rnaflcefrøs,
para obter a aprovaçâo pelq malaria do. valor presenter, pals os Banco
detém a malaria do capital do crédito.

0

-4

C.

0

-3

1=

WALLACH ASSESSORtA JIJR{DICA
yw.walIpchndv

Run Joaquim Ccrne)ro do SUva, 268, 1 0 Andun Pliio - Redfe PE $101 -490

Telsfone: 55 .81 30383317
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Agindo dessa forma, as Recuperondos tern a
possibilidode de manipulor as resultados do Assernblèia de Credores,
colocondo as credores tins contra as outros e impondo socrificios
excessivos cos que nóo foram ograciados.

Ressatte-se, ainda, qua o favorecirnento 005 Bancos veio
apencis no segundo piano apresentado. Todo o valor apurado corn
créditos a receber que sedo dividido Igualmente entre Credores
QuirogrczfOrlOs fol colocodo parc ser pago pnorftariamente aos Bancos. em
flagrante ofronto oo princIpio pats condffio creditonim.

Pal demonstroda a ofrontcz ao orfigo 45 cIa Lei
11.101/2005, co criar subclasses a dar vantagens a aiguns credores em
detrimento de outros da.mesma ciasse.

o piano define em sue foiha 09 créditos financeiros coma
sendo: 'treditos Quirografárbos decorrentes de operczçUes financeiras
realizadas por insWuicôes finQncelros, fundos de invesfimento ou
irwestidores quctificados, confairne definido no artlgo 4° do Instrucao CVM
476 a no artigo 109 do instruçâo CYM 469

o p1mw prevé que as demols crodores .qulrogratärbs.
chamados Quirografários B receberâo atrovés de recebivels resfrltos a
conic viriculoda A. que tsró corno odgem creditos KNEST. TAlC. Agra e 1/3
dos aédltos do concessdo BR-i5& e cinda ossim concorrendo corn todos
as Boncos nesses cthdltos, e aindo torn a ressalva no Item 3.7.7.1 de que o
crédito do vendo do Pedreira poderd ser repassado Integralmente pore as
Buncos.

Ou sep, as Recuperondas destinoram Os crédilos de 213
do concessOo BR 153. crédltos EPC BR 1.53. VAI.EC, tAM. COMPERJ. UFN III.
ORE e CAB exclusivamente Para as Buncos, apesar de legatmento a
ccztegoda de Credores QuIrografärfos set urna $ó.

Ora Exa. estó clara a dtferencicição entre credores do
mesrno ciasse e o favoredmento dos Bancos.

E par que as Recuperandas fczzern issol

Porque us sancos tern voto suficiente parc aprovar a
piano, rtäo irnporto a quanta seja ruim poroosdemais creclores.

A pureza do Lei 11.101/2005 tie ocreditar que as credores
nOo aprovodorn urn piano aiim e totairnente maculoda pelci monobra dos
Recuperondas que. beneficiam Boncos parc qua. estes, corn a rnaioria dos
votos no ciasse Quirografórios. aprove o Piano We deterrnina o cOlote aos
clemais credores quftografdrios.

2/



4o65z

E clara a intencãO de proteger e de pogor apenas cos
Credores Financeifos, em det,lrnento dos demois Credores Quirogrofóiios.

0 item 4.1 do Piano é ciindO mois expitcifo co atirrnor que:

"4.1 Os credores Finonceiros B trôo priocidade
(respeitodo a proporcionalidode entre as seus
respectfros Créditos FinancierOS B), sabre quoisguer
outros, no recebimento dos Créditos CAB,
espeItado o disposto no Cióusulo 8.1 oboixo. Os
demclls Credores ConcursaiS e eventucis Crsdores
odereries somente São sèus créditos amortizados
pela utilização dos recursos oriundos dos Créditos
CAB caso todos as Créditos detidos pelos Credores
Finonceiros B (e, por soc vez as Créditos detidos
pelos Credores Trabolbistas, Credores
QuirografOrios A e Credores MicrOerflPieSOS e
emrpesos de pequeno porte A) tenhom sido

Lernbrondo que ocrédito CAB no ØeftnicOo do toiha B do
Piano 4 75% dos valores lIqutdos do oiienaco do participacâo dos
gecuperandos no CAB Ambientol e nas was subsidiótiaS-

Go seja. oaedito decorrenfe do venda de urno empreso
será destinado exciusivarnenle cos Bancos.

Também tot demonstrodo a ouserida de liquidet do Piano
homologodo, contrariando a entendimento do Tribunal de iustiça do São
Paulo, firmado no 3ulgomento do Al- 013636249.2W 1.8.26.0000.

Fol cornprovodo também, quo. a Piano é contrório ao
ortigo 47 do LeT 11. 101/2005.

A propria Recuper&dO ofirma . no Item 3.10 do Piano clue
sews otivos serão tronsferidos para.ernPlTeSClS .subsidiárias corn a Inluito de
ciesenvolver a atividode deserwoivida pela Recuperando.

Assini, nao hovOró monutencOc do fonteprodutorci.

Os empregos nâo mois existlrUo, pc'S as subsldiádos

poderOo contratar outros funcionOilQs. 0 pIano prove a usa do suporfe
odministrativo dos Recuperandas ate que 05 subs5d6liOS tenham seu
prOpiio suporte. ow sejo. a intençãa é demitir funcionOrios. cluondo as

subsidiárias n6o precisorern mals.

integrcilmente pgS!

--	 .	 -
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o Interesse dos credores co cert 0 nao tel preservodo, co
menos não foi preservado o. interesse dos credores que nOo so Boncos,
come demonstrodo nesse RecurSO-

A preservacäo do empresa lantern nOo é objetivo do
Piano, time vet qie serOo cdadas novas empresas, nOo novenda, do
mesma forrna, rnanuteflcãO do funçãc) social e estimiIo 6 otividade
e con ôrfl IC C

o AgrovO reporta que 0 Piano é flegal co transfeilr Para
tima terceira empreso todct obrlgacôO do Devedores, passando essa nova
empresa a ser a Unica responsävel peb débito. "ürnpando" o name dos
DevedOrclS em urna monobro clue jamah vol peitnitir a talencia do me5ma.

Foram coladonados 00 AgravO os seguintes documentoE
C, Dcc. 01 - Controto Social tecomot

Doc, 02- PracuracOo
Doc. 03 DecistQ Agravada
Doc, 04- prirrieiro Piano de RecupecacãO apresentodo e subrnetido 00$

CredoresDoc 05- Segundo Piano do ReQupefacOo cipresentodo umo sernana
antes do assemblélo.
Doe. 06- CertidôO do pubRcacOo Para ossembléia.
Doe. 07- ProcurocOes Golyaotflgeflhal1a e GcivOo Porticipciçôes
Doc. 05- CertidCo intlmocào do DecisOo.
Doc. 09- Cópia Intial
Doc. 10- Copia do Ma do A.ssernbiéio.

Fin-ne nessas conviccOes, requer a Agrovante quo V. Exci.
so digne a reavoliar a IiecisOO quo homo lOgQ'J a Piano do Recuperacâo
Judicial, Para ver%ticando os vicios de iegaflciode apontaclos, revogar a
DecisOo e deteirninor quo as gecuperandas cipresentern urn nova Piano,
ofastando as ilegdficiades cometidos.

Requer o cadostranlento do advgado Armando Lemos
woflach, inscsito no OAB/PE sob a n. 21.669. corn endereco no Rua
Joaquim Carneiro do Savo, 265, 1 0 Andar, Pina - Recite FE 5101 1-490, Para
gus todas as pubilcacoes saiom coma name deste.

Reds deferimento

/40
 R,CI a -Rio do ianeiro, 05 do out 	 015.ABRUNO £ 	 A SILVA

MOqIPE2%669 	 AU

-s
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SUBSTABELECIMENTO

ARMANDO tWOS WALLACi-i, brosileiro, cosado, advogodo, inscrito no
OABIPE sob a n. 21.669, subsfabeleço corn reservo, as poderes a mirn
conleridos por TECOMAT ENGENHARIA LTDA., otuol denornincceo de
TECOMAT TECNOLOGJA DA CQN4STRUcA0 E MATERIAlS 1KM, tios autos
do processo n° M2Z I5 9.2Ojj9oo1,)i I a BRUNO DE ABRELJ DA SWVA,
advogodo, insoito no OAB/RJ sob a n. 131104, corn a finadade de
Ossinor em Conjunto e protocolor pefiçoes no reterido processo, bern
coma ter acesso cos autos parc cOpia.

Recite. 02 de outubro de 2015.

Ad
?L211pey,

LEWALLACH
469



PROCURAcAO

ouTortGAtgTE:TECOMAT ENGENHARIA [IDA., inscrit a no CNP.J sob o no

41.012.964/000137, corn enderecC) no Rua Serra do Conosfra, no 391,

Térreo - Cordeiro, Recite - FE, CEP: 50.640-310, por seus representanfes
legois JOAQUIM CORREPA XAV[ER DE ANDRADE FLLHO, brosfietro, viOvo,
engenheiro cMI, inscdto no CPF sob a no 000.591.884-72 residente e

domiciliod O a Rua Real do Torre, no 375, Apt- 1001, MaduIena. Recife -
FE, CEP:50.61 0-000 e ANGELO JUST DA COSTA E SILVA, brosiloirO, casado,

inscrito no CFF sob o no 821.292.584.68, residerite e domiciliodO a Rua

Copitdo RebelinhO, no 679, Apto. 1501, BOO Viagem. Recite - FE. CE:

51.01 1-010.

OUTORGADOS ARMANDO LEMOS WALLACH, brosileirO, casado,
advogado, insctito no QAB/PE sob o n. 21.669. MARCE1LA MEIRELLE DE
SOUZI LIMA, brasieirO, solteira, odvogada, inscñici no QAB/FE sob o n,

28.365 0 HAtS MARCELE DE MENEZES PO- HA, brasileiro, brasileira,
sotteiro, advogoda, inscñta no OAB/PE sob a n. 27A68. todos corn
endereco profissional a Rue Jooquim Carneiro do Silva, 268, Pina, Recite-

FE, CE: 51011-490-

PODERES: Todos as poderes parc o toro em geraL corn as ciausulas "ad
judicto of extra", pore atucir em qucilquer Julio, tnstancia 

OU

ThbunaLberfl comb ocompanhála ate final dedsdO, usando recursos
legais e ocornponhOfld005, conferindo4he, ciinda, poderes especlais
peru confessor, desistir, transigir, receber e dci quitocãO, podendo
substabelecer esta a outrern.

Recite. 19 do marco do 2015.

TECOMAT
	 TDA.
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Em lace dos alteracoes othna, conso$da-s a confroto soclot, no, term do

DO NOME EMPRESARJAL, DA IEDU DAS FIL1ALL

aAusuL* PRIMBR& A so daUè gird sob ci nome ipcesSaI TECOMAT -
fl'40tflflA1UA LIDA

TAUSULAIERCEIRA.

uruatu - Pemambuco e Parnammm 	 Gnpde do Nort. segurKio
bØoJStdd.t ..

• Avenklo Mcino Ltnzu LJbe,rc1tQ. rt 94 S. Boirro Mark, Auxiliodofo. Caruciru
C CCC9Y OS ro. +a'ç}o st t'ct,ønp.,ao,

• Gaiodo it do Condominie Fchado tie GoloOes "ESPACE CENTER"

A: •dded
depencléncid, mec
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tètpolc

::cc : :.de.



1.085	 35

DOcI.flAESOCIAL

t..4.:IE&4G'N14
1592 e seu prow do dtfaçaor &uideteimFnodo..

cmdbdeLt is. t.s::oto.:de.

ic1 do R$ 310.000.00. {lrezerttos e
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§ 1 0 - No exetciclo do odmaçao. o dminishzidor tth6 dirsto a
refit ado rnensal, a tituto de pro lobore cujo volor seth definido de cornurn
ocordo enfre ossOcios.

008A...,Nc:GPAIRIMCfltXttitt1ROflP2ERDAS

Cii : lILA. DfOMA .IIMU	 IUic:: 
ex&CICiO social Os sOcios cieIiberdto sabre as cantos e desrgnaroo
cdrrunisirodores, quando for a case.

IevoflTcK2o

&jlttSb ebi.

DA1DEcAt4AatE:DES$PWiMENT0.
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Peflçâo Inicial Eletrônica 2a instãncia/Conselho da Magistrathra 
40

3204/2015.00566637
Sr° Usuário, a peticão fol encaininhada corn sucesso.

o protocolo gerado é a sua garantia do recebiniento da peticAo pelo Tribunal de Justiça do Rio de

Janeiro, sendo desnecessário novo peticionamento eletrônico corn as mesmas informaçôcs.

Segunda Jnstâneia

Data: 02110/2015
	 fforário: 21:13

GRERJ: 0120315158400 (RS140,32)

Nirnero do Processo de Referência: 0093715-69.2015.8.19.0001

Orgão de Origem: Capital: Cartório da a Vara Empresarial

Natureza: Civel	 Tipo Protocolo: AGRAVO DE INSTRUMENTO -

CIVEL

Advogado(s)

FE021669 - ARMANDO LEMOS WALLACH
PE028365 - MARCELLA METRELLE DE SOUZA LIMA
RJ131104 - BRUNO DE ABREU DA SILVA

Pane(s)

TECONLAT ENCENIJARIA LTJ)A. Juridica , Empresa Privada, CNPJ - 410I2964000137Endereco:
Cornercial - Rua SERRA DA CANASTRA, 391, PE, Recife, Cordeiro, CEP: 50640310

Documento(s)

.Recurso: Tecomat x Gaivão Agravo pronto - Assinado.pdf

Recurso

Anexo: DOG. 02- Procuraçäo TECOMAT - Assinado.pdf

Procuracão

Anew Subs Tecomat x Galvao - Assinado.pdf

Procuração

Anexo: 6°alteraçAo Coutrato social Tecomat - Assinado.pdf

.Procnração

Anexo: Doc_07 - Assinado.pdf

Procuraçäo

Anexo: PROCURAcAO - AGRAVADOS - Assinado.pdf

Proc Ut açAo

Anexo: ATOS CONSTITUTTVOS - AGRAVADO .- GALVAO ENGENHARIA - Assinado.pdf
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Procuncão

AnexO; ATOS CONSTITUTIVOS - AGRAVADO - GALVAO PARTICWAcOES - 01_02 - Assinado,pdf

Procuraçao

Anexo: ATOS CONSTITI-JTIVOS - AGRAVADO - (JALVAO PARTICIPAçOES - 02_02 - Assinado.pdf

Pmcuracão

Anexo: Doc. 03 - Assinado.pdf

Decisão Agravada

Anexo; DECISAO AGRAVADA - Assinado.pdf

Decisão Agravada

Anexo: DECISAC) AGRAVADA - CERTIDAO DE PUBLICAAO - Assinado.pdf

Certidào de pnblicacao da decisäo agravada

Anexo: DECISAO AGRJ&VADA - PuBLIcAcAo - DO.pdf

2eitidão de publicacäo da dccisâo agravada

Anexo: DECISAO AGRAVADA - CERTIDAO DL PUBLICAcAO - Assinado.pdf

Certidao de intimação

Anew Doc.06 - Assinado.pdf

Certidão de intirnação

Anexo: thicial 1 - Assinado.pdf

Documentos que instruem a Inicial

Anexo: inicial 2- Assinado.pdf

Docurnentos que Instruem a Tuicia

Anexo: inicial 3_i - Assinado.pdf

Docurnentos que Instruem a Inicial

Anexo: iuicial 3_2 - Assinado.pdf
Documentos que Instruem a mnicial

Anexo: inicial 4 - Assinado.pdf
Documentos que Instruem a hicia

Anexo: inicial 5 - Assinadapdf

Documentos que Instruern a Inicial

Anexo; inicial 6 - Assinado.pdf

Documentos que Instruern a Inicial

Anexo: inicial 7 - A.ssinado.pdf
Docunientos que Ijistruem a Inicial

Anew inicial 8 -. Assiiiado.pdf
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Docurnentos que Instmem a Inicial

Anexo: inicial 9 - A.ssivado.pdf
Doenmentos que Instruem a iniciat

Anexo: inicial 10 - Assinado.pdf

Docuinentos que Instruem a Inicial

Anew WALLACH - GALVAO - TECOMAT - CUSTAS - AG DE INST - Assinado.pdf

Extrato cia GRERI

Anexo: WALLACH - GALVAO TECOMAT - CUSTAS - AG DE INST - COMP DE PGTO (1) -
Assinado.pdf

Extrato cia GRERJ

Anexo: Extrato de GRERJ Bietronico - Assinado.pdf

Extruto da GRERJ

Anexo: WALLACH - GAL VAO - TECOMAT - USTAS - AG DE INST - COMP DE PUTO (1)-
Assinado.pdf

Extrato da GRERJ

Arìexo: Doc.04 Piano DE RI GALVAO ENGENHAEIA - Assinado.pdf

Doe. 04 Prirneiro Piano de Recuperação apreseiflado e submetido acs Credores

Anexo: Doc.04 Piano DE Ri GAL VAO ENGENHARIA_COM ANEXO 08- Assinado.pdf

Doe. 04 Primeiro Piano de Recuperaço apresentado e mibmetido aos Credores corn anexo 8

Anexo: Doc.05 - Galvao Engenharia Segundo Piano RecuperaçAo Judicial - Assinado.pdf
Doe. 05 Segundo Piano de Recuperaçao apresentado uma semana antes dii assenibiéia

Anew Doe. 06 - Galväo - U - Edith! convocação AGC - DJERJ - Assinado.pdf

DOC. 06- Gaivao - RI - Edital couvocaçâo AGC - DJERJ - Assinado

Anexo: DECISAO AGRAVADA - CERTIDAO DE PU7BLICAAO - Assinado.pdf
DOC. 08- DECISAO .AGRAVADA - CERTJDAO DE PUBLICAçAO DA DECISAO VERGASTADA.

Anew- DOC. 09_i .. Assinado.pdf

DOC. 09 COpia Inicial - 01_02

Anexo: DOC. 092 - Assinado.pdf

DOC. 09 C4pia Inicial - 02_02

Anexo: Doe. 10 - Assinado.pdf

DOC. 10 Copua dii Ata da Assembléja.
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EXCELENTSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR I VICE-PRESIDENTE DO
EGREGIO TRIBUNAL DE .JUSTIçA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - R.J.

GRERJ No 01 203151 584-00

Referente Processo 0093715-69.2015.8.1 9..QPP1
Oriundo do 70 Varu Empresarial da Comwca do Rio de Janeiro

TECOMAT ENGENHARIA LTDA., atual denominaçOo de TECOMAT
TECNOLOGIA DA CONSTRUçAO E MATERIAlS LTDA., pessoa jurtdica de
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob a n o 41.012.964/0001-37, sodioda a
Rua Serra do Canastrci, no 391, Cordeiro, Recite - PE, CEP: 50640-310 (Doc.
01), irresignoda corn ci R. decisOo do Iavrci do MerifIssirno Sr. Dr. Juiz do
Direito, nos autos do processo supra, movido por GALVAO ENGENHARIA
LA., sociedade anOnima, corn sede e foro no Capitol do Eslodo do São
Paulo, no Rua Games de Corvalho, 1510, 20 andar, Vila Olirnpio, CEP
04547-005, inscrita no CNPJ/MF sob o no 01.340.937/0001-70 e NIRE no
35.300.180.712 e GALVAO PARTICIPAçOE$ S/A, sociedode anOnirna, corn
sede e toro no Capital do estado de São Paulo, no Rua Gornes de
Corvalho, 1510, 19 1 ondar, solo 23, Vila Climpica, CEP.: 04547-005, inscrifa
no CNPJ/MF sob o n° 11,284.210/0001-75 e NIRE n o 35.300.376.391, vem, par
seu advogado intrafirrnado, consoante insfrumento em onexo (Doc. 02),
interpor 0 presenfe

AGRAVO NA FORMA INSTRUMENTAL COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO

o que o faz corn esteio no artigo 522 e soguinfes do Pergaminho Processual
Civil, nos escôlios doufrinários, em nossa jurisprudencio, nos domois

WALLACH ASSESSORIA JURIDICA
www.watlach.adv,br

Rua inoquini Carneiro do Silva, 268, 1 0 Andar, Pina - Recite PE 51011-490
Teletone: 55 81 3038-3317
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legislaçOes atinentes a especie, bern como nos razOes anexodas a este
pedido.

Polo tonto, colaciona cOp]a dos documentos obrigcitórios
(art. 525. I do CPC) e dos documenlos facultativos (art. 525, II do CPC). as
quals ser'ao enumerados no decorrer dos rozoes em anexo e confirmados
no porte final do aludido pefitario.

Md tie ser observado que, nos termos do artigo 557, §1-A. o
presente Agravo deverd ser provido pelo MM. Relator, pois a decisdo está
em confronfo corn a jurisprudencla do Superior Tribunal de Justica, coma
sera' dernonstraclo a seguir.

Caso V. Exa. ndo entenda pelo Imediato prnvlmento do
Agravo, nos termos do artigo supra, requer 0 Agravante que seja concedido
etelto suspensivo, nos termos do artlgo 527. inclso Ill e 558 do Código de
Processa Civil. para Impedir que a Agrcwada oliene bens de sua
propriedade ate que seja julgado o presente Recurso.

Requer, portanfo, seja o presenfe recurso recebido e
regulormente processado.

Pede dot erirnento.
Recite, 01 de outubro do 2015,

ARMANDO LEMOS WALLACH
OAB/PE 21.669

MARCELLA MEIRELLE DE SOUZA LIMA
OAB/PE 28.365

BRUNO DE ABREU DA SILVA
OAB/RJ 131.104

2
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RAZOrS RECURSAIS.

Processo ': 0093715-69.2015.8. 19.0001

Juizo Processante: 7 0 Vora Empresariol dci Comarca do Rio do Janeiro
Agravante: TECOMAT - TEONOLOGIA DA coN.lsTRucAo E MATERIAlS LTDA
Agravados: c3ALVAO ENGENRARIA S.A.

GALVAO PARTICIPAcOES S/A

Egrégio Tribunal,
Colendo Cômara,

Merece ieforma a R. decisao exarado pelo erninente
magistrado singular, cis quo a niesmo nôo aplicou. oo caso dos autos, o
meihor e dovido direito otinonte ô espécie, consoante restará
demonstrado.

1. CONSIDERACOES INICIAJi
Trata-se de Agravo do Instuurnento, corn podido de efeito

suspensive ativo, contra R. Decisdo (Doc. 03) que concedeu a recuperaçäo
judicial a Agravado, hornologondo o piano do recuperaçdo apresenfado.

Como resfará dernonstrado no decorrer do prosente
Agravo do Instrurnerito, vórias quesloes Ievcim a roforrna do Decisäo.

0 MM. Juizo singular. co ancilisar as aspectos Iegciis do
Assernbéia Gera[ de Credores, reolizada corn o objetivo de par em
votaçao a riovo Piano de RecuperaçOo Judicial, considerou válida e
regular a ,Assembiéio e a Aprovoçào do Piano de RecuperaçOo Judicial,
concedendo a Recuperaçöo Juidicici dos Sociedades Empresárias.

Ocorre que, apesar do assembiéia de crodores sor
soberana nos suas docisOes sabre a aprovaçao do pIano, é possivol 0
controie jurisdicionci dos decisoes do assernbiéia no tocante aos ospectos
iegais do piano (ocorrencia de fraudes ow abuse do direito).

Esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAcAO JUDICIAL.
APROVAçAO DE PLANO PELA ASSEMBLEIA DE
CREDORES. INGERENCIA JUDICIAL.
IMPOSSIBILIDADE. CONTROLE DE LEGALIDADE DAS
DisPoslcOEs DO PLANO. POSSIBILIDADE. RECURSO
IMPROVIDO.



1. A assembleia de credores é soberana em suas
decisöes quanta cos pianos de recuperaçdo
judicial. Contudo, as detiberaçães desse piano
estUo sujeltas aos requlsitos de validade dos alas
jurIdicos em geral, requisitos esses qtre estão
sujeitos a controie judicial.
2. Recurso especial conhecido e nöo provido.( REsp
1314209 / SP RECURSO ESPECIAL 2012/0053130-7,
Relatora: Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turmo,
So do Publicaçdo/Fonte We 01/06/2012 RJP vol.
46 p. 129) - Grifei

Destarfe, a DecisOo merece reformo parc quo se atinja a
justiça, Já que o Piano prevé concessão do tratamento diferenciado a
credores do mesma classe, consubstanciando verdadoiro ABUSO DE
DIREITO, oo mitigar a "pars conditlo creditorum", 00 dci trotamento
diterenciado a credores de uma rnesmo classe, possibilitcindo, ossim, a
manipulacOo dos decisOes assembleares. Neste sentido:

Agrovo. Recuperaçdo Judicial. Piano aprovado
pela assembleic-gercil do credores. Piano que
prevê o pagamento do passivo em 18 onus,
calculando-se as pagamenfos em percentuols
(2.3%, 2,5% e 3%) incidentes sobre a receito liquida
do empresa, iniciando-se as pagomentos a portEr
do 30 ono contado do aprovaçöo. PrevisOo do
pagamento par cabeça ate a 60 ano,
acarretando pcigamonto antecipado dos rnenores
credores, instituindo conflitos de interesses entre Os

credores do mesmo classe. Pogamentos sem
incidOncjci do juros. PrevisOo do remissão ou anistia
dos saldos devedores caso, OpOS OS pagomentos
do 15° ano, nôo haja recebimento integral.
Proposta que viola os principios gerais do direito,
Os princIpios constttuclonois do isonomia, do
leguildade, do propriedade, do proporcionalidode
e do razoabilidade, em especial o principlo do
"pars conditio creditorum" e normas de ordem
pObllca. Previsão que permite a manlpulacdo do
resuttado dos dellberaçoes assembieares. Folta de

4
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discriminaçOo dos valores de coda parcola a ser
page quo impede a oteriçOo do curnprimento do
piano e sue oxecuçäo especIfica, haja vista a talta
do liquidez e cerfeza do "quantum a seT page.
Ilegalidode do clOusula que estabelece o
pogarnento dos credores quirografOrios e corn
garontia real após o decurso do prazo blend do
supervisOo judicial (art. 61, capuf, do Lei n°
11.101/2005). Invaildade (nulidade) do
deliberacdo do assemblela-geral de credores
deckirada de ofIcio, corn deterrninaçâo de
apresentacdo de outro piano, no prow de 30 dias,
a ser elciborado em consonãncla corn a
Constituicdo Federal e Lei fl° 11.101/2005, a ser
submetido a assembiela-geral S credores em 60
dos, sob pena de decreto de faléncia.

(TJ-SP - Al: 1363622920118260000 SP 0136362-
29.2011.826.0000. Relator: Pereira Calças, Data do
Julgamento: 28/02/2012, Camara Reservada a
Faléncia e Recuperação, Data de Publicaçôo:
28/02/2012) - Grifei

o tovorecirnento do Piano cos Bancos, Credores
QuirografOrios chomados de CredorEs FinancoTros, e dos Credoros corn
créd(fo do ate R$ 10.000,00 (dez mil reals), em detrimento dos dernais
Credores Quirografdrios é evidonto. assim como o objolivo disso, aprovor a
Piano Já quo os Bancos detém a maioria do capital e as Credores corn
menos de R$ 10.000,00 (dez mil reals) representam a malaria dos credores.

Out rossim, o pedido do ofeito suspensivo estO lostreado
nos art igos 527 e 558 do Código de Processo Civil, trciduzindo-se polo pelas
relevantos rozöes crc expostas e polo juslo receio de quo a Agravado
venda scu palrirnônio em detrimento dos credores.

2. DO CABIMENTO DO PRESENTE AGRAVO NA FORMA INSTRUMENTAL E DO
EFEI1O SUSPENSIVO.

0 arligo 522. do Código do Processo Civil, determina quo
o Agravo sera do instrumento, quando so fratar do decisdo qua posse vir a
causar lesao grave e de difIcil reparoçdo:

5
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Art. 522 - Des decisOes interlocutórias caberá
agravo, no prazo de 10 (dez) dies, no forma retidci,
salvo quando se tratar de decisdo suscetIvel de
causar a porte lesâo grave e de dificil reparcicdo,
bern como nos casos do inadmissöo do apelaçöo,
0 flOS relativos aos efeitos em que a apelaçOo é
recebido, quando será admitido a sua interposiçdo
par instrumento.

Coma veremos a seguir, 0 presento recurso visa retorma
do decisôo quo concedeu a recupercçOo judicial a Agravclda,
homologondo piano do rocuperação, mesmo prevendo tratamonto
diferencicido a credores do rnesmo categoria. nOo indiccindo
especificodamenfe a forma, condição, jncidência do juros, correção
monetária e deságio, parc fins do apuraçdo dos volores que serão
efetivamente pogos - impedindo a aferfcão do cumprimonfo do piano -,
dontre outros quesfOes irnpeditivcs do homologação do piano pelo MM.
Juizo de piso, quo poderiam conduzir 6 decretaçdo dci falencio dos
agravcidas ou, em eritendimonto mczis benevolente, 6 necessidade de
reestruturaçOo do piano do recuperaçOo e reabertura do prazo paro
objeçOos.

0 Plano prevê, dentre outros absurdos, quo as
Recuperandas poderdo transferir seus ativos e sues qualificoçOes técnrcas,
sem Onus, pare empresas subsidiárias (item 3.10 do PIano), e quo essas
subsididrias, opesar de receberem as afivos des Recuperandas e de
utilizoreni todo esfrutura odministrativa do Recuperando (3J0.4). nao
carregardo em sua denominaçOo 0 apOndice "em RecuperaçOo Judicial'
o não serdo responsáveis polo pcigcirnento dos créditos do Recuperaçao.
(3.10.5)

Qu seja. as Recuperandas enconfraram uma forma do
transforir todo a seu ativo e nOo ter coma pager cos Credores em coso do
falencia.

0 afivo represenlado par crédifos incertos e de valores
nao revelados servird pare pogcir cos credores, ou nöo pagar mas mesmo
assim extinguir a obriguçäo. Enquanto quo o ativo real será transterido
porn uma subsidiária que assumirá todo esse ativo sem assumir obrigoçOes,
o poderá, inclusive, voltar a contrafar corn o Governo.
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Ore. nao está se buscarido a recuperoçóo dos ompresas.
mas sim a salvaçOo do afivo par gerar lucro parc as sOciOs do empresa
em novas empresas.

Esid evidente o risco que correm as Credores case nOo
sejo atribuido ofeito suspensivo a Decisão que homoiogou o Piano de
Recuperoção Judicial, posto que as Recuperandos poderào trcinsferir seus
ativos pore outros empresas que ndo responderOo pelos dividas.

ApOs a transtorencia do ativo parc empresas que não
respondorn pelo passiVO, as Credores noda receberdo.

For isso faz-se necessária a atribuiçöo de efeito suspensivo
00 presente recurso, parc evitar que as Recuperandas transfiram as alivos
doempresa.

Estd ciaro que a decisdo do magistrado a quo contraria o
meihor Direito atinente a espécie, pelo que deverá sor retormoda, como
forma de apFcaçôo do mais iidima justiça.

Posto isto, requer a admissibilidode do presente Agravo no
forma instrumental, corn suspensào do R. decisöo recorridci aM o
julgarnento do presente Recurso.

3. DA DECISAO AGRAV.ADA.
A DecisOo do MM. Julio singular, apesar de destcicor a

necessidade de controle do legolidade peio Judicidric e a importOncia de
se respeitar a divisão e votaçâo em crosses previstas no Lei, homoiogou o
piano quo deu tratamento diferencicido a Credores do mesma classe, 00
criar a Closso Credor Quirografário Finonceiro e gerar beneficios e
preferencic n recebimento poro estes.

0 MM. Julio de piso homoiogou a piano sem observer que
o mesmo contern em seu bojo tratamento diterenciado do credores do
mesma categoria, em verdadeira afronta ao Principio do "pars cortditio
creditorum", de modo a viabirizar a monipuiaçdo dos resuitados
ossembicares, co instituir privilégios a credores financeiros come subdivisOo
dos credores quirogrofários, coma instrumento pare aicançar o quáruni
paro aprovaçâo do piano de recuperaçdo.

A contrOrio sensu, a decisOo combafida considerou que:

"Através do divisOo de votos par meio do divisào
do credores em classes, corn qucSrum especifico

7
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para aprovacdo do piano, a sistema adofado pelo
iegisiador esfimula a participacOo aIiw dos
credores, inclusive aqueles quo delém créditos
menos expressivos.

Incontestável quo o interesse colelivo foi
presfigiado em detrimento dos interesses individuals,
no firme propasito do quo as credores fossem os
juizes do seus interesses prevalontos. 0 legisiador
impedlu o abuso do voto e a prevolOncia do
inferesses pessoais, impelindo o credor cc conclave
para deliberar sabre a piano apresentado, sempre
em conformidade corn as princIpios orientadores
inscuipidos no art. 47 do LRF.

compreensivel qua isoladamente, a credor
busque roceber cc rnáximo o seu credito,
atribuindo aos demais a conto do recuperaçOo.
Mos este nao é o espIrifo do lei"

A decisöo vergcistado nac so sustenta por seus prOprias
tundamentos. Detenda a Decisöa a voto par classes mas homoroga urn
Piano que criou trOs subclasses dentro do ciasse do Credores
Quirogrofários. 0 pIano charnou de Quirografária A aqueles quo vôo
receber crté R$ 10.000,00 no prazo do 12 moses. de Credor Financeiro as
bunco quo vOo receber corn a venda do ativos, e de Credor QuirografOrio
B oqueles que provavelmente não vàc receber nunca. pois seu
recebimento deponde do sobru do apurado corn as afivos para
pagamenfo 005 Bancos, e o Piano nem mesmo informa o valor desses
ativos.

No presente coso, do forma coma foi estabelecido, o
piano criou subcategoricis corn o tito do viabilizar a sue aprovaçOo,
coiocando membros do mesma cicisso em siluaçOo de vontagem em
reiaçOo cos demais, que fertio quo suportar a canto do recuperaçdo.

A Lei exige a aprovaçOo par 50% (cinquenta par cento)
dos crodores presenles e 50% (cinquenta por cento) do crédito presente.

De forma ardilosa as Recuperandas contemplaram corn
vantagens em seu piano credore5 corn crédito Inferior a R$ 10.000,00 (dez
mil reals), para dessa forma obter voto da maioria presente, e também
concedeu vanfagens para os Bancos. chamados Credores Financeiros,

8
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para obter a aprovaçdo polo maioria do valor presente, pals as Bunco
detém a maloria do capital do crédito.

0 fovorecirnento do Piano nez Buncos, Credores
Quirogratárlos chamados de Credares Financeiros, e dos Credores corn
crédito de ate R$ 1 OOOO,OO (dez mill reais), ern detrimento dos dernais
Credores Quhograldrios é evidente, assim como o objetivo disso, aprovar o
Piano em detrimento dos demais.

Agindo dessa forma, as Recuperandas tern a
possibilidado do manipular as rosultados do Assembléic do Credores,
coloccsndo as credores uns contra as outros o impondo sacrificios
excessivos a minoria.

Portanto, oc ndo ovaliar o ABUSO DE DIREITO hoviclo
quando do criaçOo de sub-categorios do crodores (quirogratários o micro-
empresas) a DecisOo, data maxima vënia, inobstante todo o saber juridico
do MM. .iuIzo a quo, não exerceu o devido Controle Jurisdicional do
Legolidade sabre o ato, pelo qua deverá ser retormada.

4. RAZOES DO PEDIDO PE REFORMA DA DFCI$AO.

4.1 DA POSSIBILIDADE DE RECUSA DE HOMOL0GAcA0 DO PLANO PRO
PODER .JUDICiARIO INDEPENDENTEMENTE DE APROvAçAO PELA ASSFMBLIA

GERAL DE CREDORES.

A Decisdo do Tribunal do Justiça e São Paulo no agravo
de instrumento n. 0136362-29.2011.8.26.0000, Relatorlo do Desembargador
Pereira Calças, é verdadeira liçOo sabre o processo do recuperciçao
judicial e seus limites, quo devem ser anafisados polo Poder Judiciário.

Na Docisâo, as desemborgodores ressaltam quo o piano,
ainda que aprovado, dove passar peic análise do Poder Judiciãrio:

"Na linha do tal ensinança, so so podo afirmar
quo a Assembieici-Geral de Credores é soberona,
quando eta obedece a constituiçao do repüblica
- seus principios 0 regras - e as leis constitucionais.
Se a Assombicic-Geral do Credores aprova pelo
quorum esfabeiecido no Lei n O 11.101/2005 urn
piano que viole princIpios ou regras, compote ao
poderjudiciario [quo, coma ja cifirmei, não é mero
chancelador de deliberaçOes assembleares -
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tanto quo tern o poder-dever de ndo aplicor
regros inconstitucioriais a dover de recusar a
homologaçOo ao piano viciado.
(Ti-SP - Al: 1363622920118260000 SF 0136362-
29.20112.26.0000, Relator: Pereira Oal(;as. Data do
Julgamonto: 28/02/2012, COmara Reservada a
Faléncia e RecyperacOo. Data de Publrcaçoo:
28/02/2012)

0 Desembargador Manoel Justino Bezerra Filbo lecionci:

'Observe-se desde logo quo a poder do
assembiela gercil nöo é decisOrio, nOo se
substituindo ao poder jurisdicionol. Evidentemente
assembieia, constituIda par credores diretamonte
interessodos no born andamento do recuperacOo.
deverá levar sempre cm juiz as meihares
deliberacOes, que atendam de forma maR
evidenfe ao interesse dos portes envolvidos no
recuperciçOo, fanto devedor quanlo credores. No
entonto, of é pelo constante surgimerito do
Inferesses em conflilo neste tipo do feito, sempre
cornpetirá cia poder jurisdiclonal a decisdo,
pormonecendo corn a assembleic a poder
deliberativo, dependente dci ]urisdiçöo parci suc
implementaçOo nos autos do processo. Sem
embargo, sernpre quo chamodo a manifestaçao,
a juñsprudOncia tern entendido que a dedsdo do
AGO dove ser otocada polo jurisdiçOd
(Lei de RecuperoçOo do Empresas e FalOncic.
Rovista dos Tribunals, 70 edi(;Oo. 2011, p. 115-116).

Portcinto, verificado a e)isiência de froudo ou abuso de
direito no piano de recuperaçOo judicial, ainda que tenha sido aprovado
pelos credores, é possIvel a intervonçäo do Judiciário, determinando quo a
empresci opresenfe novo piano, sem as irregularidcides existentes.

10
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4.2. RAZOES QUE CONDUZEM A MAO HoMoLoGAcAo DO PIANO.

4,11 - DA ALTERAcAO DO PIANO SEM CHANCE DE ANALISE PROS
CREDORES E SEM CHANCE DE OSJEçOES.

As Recuperandas apresenlarom urn Piano do
RecuperaçOo Judicial quo nOo criovo a subciasse do Credores Financeiros,
quo previa pagamento igual parc Os Crodores Quirogrcfdrios. (Doc. 04)

ApOs o prow do objeçOes, e apenas uma somcina antes
do data do Assembléla de Credores, e sem nenhuma publicidode, as
Recuperandas opresenfarcim urn novo piano (Doc. 05), quo prejudiccu Os

Credores Quirogrcifários beneficiando oxciusivomente Os Bancos, em
detrirnento dos demais, sern quaiquer justiticativa plausivei para a
mudanca.

Muitos credores que de olguma forma aceitorom o
primeiro piano foram surproondidos ao sober quo o Piano inicial fora
substituldo per outro totairnonte diteronte.

Como a habihtaçOo para parlicipoção no assembiéia sO
poderfa ser teita pessoalrnente no escritório do Administrador Judicial,
rnuitos crodores, a exempio desta Agrovanfe nom mesmo conseguiram se
habirfar a tempo (Doc. 06).

o Plano quo admitirczrn tel substifuldo por outro quo
prejudica em muifo os credores que não são bancos

A principal diferenca foi justczrnente a criaçao do
subclasse Credor QuirografOrio Financeiro, prejudicando Credores
QuirogrofOrios.

Os créditos dos Recuperandas que serviriam parc,
pagamento dos Credores Quirografários foram destinados prioritariamente
aos Credores Financeiros, ficando as demals Quirografários corn o que
sobrar, se sobrar.

A rnodificaçôo do piano nOo fol gratuita e imotivada.

As Recuperondos modificaram o piano parc atendor cios
Bancos, quo são maloria no votcçOo, e efofivamente aprovar o Piano em
detrimento dos dernciis credoros.

0 novo Piano aprosentado e muifo mais cornpiexo.
prevendo a ernissão do Debentures e favorocendo exciusivamenfe Os

Bancos.

11
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E óbvio, Doutos Julgodores, que tudo isso toi uma
cirmaçOo parc obter as votos necessários a aprovacâo do Piano.

4.2.2 - vEDAçAo AO TRATAMENTO DIFERENCIADO DE CREDORES DE LIMA
MESMA CLASSE: MANIFESTO ABUSO DE DIREITO. CONTRARIEDADE AO
ARTIGO 45 PA LEI 11.101/2005.

0 Artigo 45 a Lei 11.101/2005 prove quo:

Ad. 45. Nos deliberaçOes sabre o piano de
recuperaçOo judicial, fades as classes do crodoros
referidczs no art. 41 desta Lei deveröo aprovar a
proposfa.

§ 1 0 Em coda uma dos classes referidas nos incisos
II e III do art. 41 desta Lei, a proposta deverá ser
aprovada par credores que represenfem mois do
metade do valor total dos créditos presentes a
assembléla e, cumulativamente, polo maloria
simples dos credores presontes.

§ 22 Nos classes previstas nos incisos I e IV do art.
41 desta Lei, a proposta devera ser aprovado pela
malaria simples dos credores presentes,
indepondenternente do valor do seu crédito.

NOo é juslo que aqueles quo terao urn tratarnonto
especial possam decidir o tuturo do todos. Foi exatamente isso quo a Lei
11.101/2005 quis evitar ac criar as classes do credores e impor quo a
votaçOo do coda classe é realizada em separado.

E par isso quo o Poder Judiciário nOo dove permitir esse
tratarnonto desigual entre credores do mesma classe.

o principio basar do processo de Recuperuçao Judicial o FalOncia, pars
conditio creditorium ha de ser respeitodo.

Como é de curial sabenço. 0 piano do rocuperaçOo
judicial tern nciturezci do controto, vinculando a Recuporanda o Credores
aos sew termos, corn eficdcja normativa de lei entre as parfes. Par esta
razâo, o piano dove obedecer 005 requisitos do validade de qualquer
negócio jurIdico: agente capaz, forma rroscrita e nôo defesa em lel.
objeto licito, possivel, determinado ou doterminóvel.

12
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Sendo que urn dos institutes mais térteis para a prático do
abuses no recupercicOO judicial é o piano, jà que. so  o devedor e/ou
credores utilizarem a piano para dosvirfuar as finandades econômicas e
sodais do recuperacâo judicial, abusarão do direito do ekiborar o piano
do recuperacOo judicial, coma ocorreu no presente caso.

[,,,] haverá abuso de direito so, co elciborar 0
piano, devedor c/au credores manifestamerifo
excederern as imites imposios pelu boo-f& ou
poles bons costumes, 0 abuse repousaró
justamente no utflizacâo dos mobs do
recuperacão ofensivos aos limiles impostos polo
tinolidade do direito (em áifirnci instOncba, a
preserva(;Oo dci empresa), polo boa-tO ou pelos
bons costumes.

(CRIPPA. Carlo Smith. 0 Abuso de Direito no
Recuperacdo Judicial. (Disscrtacdo do Mestrado)
São Paulo: Pontifico Universbdode OofOlica de Sao
Paulo, 2013, pg. 121/122)

No caso dos autos, o piano de recupercição provO
fiatamento diterenciodo aos credores quirografários "a" e quirografdños
"b", assim coma haverá tratomento desigual a categoria microempresas e
empresas do pequeno porte "a' a 't 1 ', nos seguintes termos:

L±<	 : 	 PIR ARAKO
6.3 Os crOditos delidos pelos 6.5 Os créditos dotidos pelos
credores quirogrofários A ser6o Credores Quirogratórios B e poles
pages mediante o recebimento do Credores Microemproso e Empresci
montorite de Ps 10 mil ou do valor do Pequeno Porte B serOo pages
do seu crédito, o que for menor, em citravés de notas promissórios, as
parcelo Unica no prazo máximo do quais serôo amortizadas par mob
aniversãrio do 1 one do Data do do mecanismo do cash sweep, no I
HomologaçOo Judicial do Piano, forma do cláusula 3.8.7 ocimci,
conforme possibilidade do desde quo cumpridas as
antecipaçöo descrita no clãusuia formoidodes contidas no cláusula
6.1 acima. 	 3.8.9 acirna.

tssa diterenclaçao garanie a aprovoçao ao moior
nOrneio de credores presentes.

13



Além disso, o Piano cricu a Credor Quirografário
Financeiro, dando preferéncia no recebimenlo pelos Banco, e corn isso
garantindo a malaria do capital presente.

o piano define em sua folho 09 créditos tinanceiros como
sendo: "Créditos Quirografdrios decorrenles de operoçöes financeiras
realizadas P01 instituiçöes financeiras, fundos de investimento ou
investidores quahficados, contorme definido no ortigo 4° do lnstruçäo CVM
476 e no artigo 109 do lnstruçOo CVM 409".

o piano preve que as demais creciores quirogrctários,
chamados Quirografdrios B receberao airovés de recebIveis restiltos a
conta vinculada A, que terá coma origem créditos RNEST, TAlC, Agra e 1/3
dos créditos do concessdo BR-153. e ainda assim concorrendo corn todos
os Bancos nesses créditos, e aindo corn a ressalva no Item 3.7.7.1 de que o

crédito do venda do Pedreira poderá ser repassado integralmente para os

Bancos.
Ou seja, as Recuperondas destinaram as créditos de 2/3

cia concessdo BR 153, créclltos EPC BR 153, VALEC, RLAM, COMPERJ, %JFN Ill,
URE e CAB exciusivarnente parc as Bancos, apesar tie legalmente a
categoria de Credores Quirogrotdrios ser uma so'.

Ora Dautos Julgadores, está clara a diferenciciçOo entre
credores do mesmci cicisse e o fcivorecimento dos Bancos.

F por quo as Recuperandas fazem isso?

Porque as Bancos tern voto suficiente para aprovc1r o
piano, ndo importa o quanta seja ruim parc as demois credores.

A pureza do Lei 11.101/2005 de acredilor que as credores
nOo aprovariam urn piano ruim O totulrnente moculodo polo manobro dos
Recuperandas quo beneficiam Boncos para quo estes, corn a malorici dos
votos no ciasse Quirografários, aprove a Piano quo deterniina 0 calote cos
demais credores qUirografários.

E Clara a intencOo do proteger e do pagar apenas cios
Credores Finonceiros, em detrimenfo dos demais Credores Quirogratários.

0 item 4.1 do Piano é ainda mais explicito ao afirmar que:

"4.1 Os credores Finonceiros b terOo prioridade
(respeitada a proporcionaiidade entre as seus
respectivos Créditos Financieros B), sobre quoisquer
outros, no recobimento dos Créditos CAB,

14



r'espeifado o disposto no CiáusuIa 8.1 abaixo. Os
denicis Credores Concursciis o ovonluais Credores
oderenos somente terao seus créditos amorfizodos
pela utilizcçdo dos recursos oriundos dos CrOdilos
CAB caso todos os Créditos defidos pelos Credores
Financeiros B (e, par sua vez as Créditos detidos
pelos Credores Trobaihistas, Credores
QuirogrotOrios A o Credores Microempresas e
enirpesos do poqueno porte A) tenham sido
integrairnenfo pagos."

Lembrando quo o crédito CM no dofiniçOo do folha 8 do
Piano é 75% dos valores lIquidos do olienacOo do parficipacdo dos
Recuporandos no CAB Ambiental e nos suas subsididdcis.

Ou seja, a crédito decorrente do vendo do uma empresa
será destinado exciusivomente cos Bancos.

Assim é fácii aprovor qualquer piano. Pagu-se a uma
porte dos credores quo tern volo suficionte para oprovar e deixa a resto
sem nada recober.

Como so pode ver no quodro do cidusula 3.7.7 as Buncos
jrOo receber de vdrios fontes, e os demais credores quirogrofdrios openas
de oigumcis fontes. e aindo assim coricorrendo corn as Bcincos.

E inegável a vontogem dada aos Bancos.

E evidente que a estipulação do subcategorias de
credores, nestes termos, viola o principio do tratamento poritório enfre
credores do mesma cotegoria. "pars condiflo creditorum", e nOo encontra
justificativo em critérios outros quo nOo solo a tentotiva do mortipular os
resultados do Assemblêia do Credores. colocarido Os crodoros uns contra
os outros e impondo sacrificios excessivos a minoria quo ndo disporá dos
privilégios concedidos a subcafegoria quo so beneficia do divisoo.

Trato-se do estratégia amplamente utilizada em
recuperacOes judiciais, jö quo a portir do criaçOo de subcategories (obuso
do direito), é possIvel quo o piano seja aprovodo por urna parcelo do
credores quo so beneficiorn dos privilégios cancedidos em so y favor,
embora lenho sido rejeitado par aqueles quo em noda so beneficiam corn
o aprovoçOo do piano nos termos pastas. como no hipOtese vertente.

Desso forma, a decisOo que deverlo ser tomoda em
consenso (legIfima porquanto representoliva do vontade categoria). gera
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uma "situaçdo de extrema injustice, tendo em vista quo as creciares
segmentodos no subciasse prejudicada serfam obrigados a oceitor a
trotomento diferenciacio, mesmo que discordassem desse tratam onto e
ee fosse inlusto1.

C Superior Tribunal do Justice já firmou posicionarnenfo
nOo admitindo o tratamento diferenciodo a Credores dci mesmci classe:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E FALIMENTAR. RECURSO
ESPECIAL.	 RECuPERAcAO	 JUDICIAL.
PREQUESTIONAMENTO. AUSNCIA. SLJMULAS
211/STJ E 232/STF. FUNDAMENTOS DO ACORDAC
NAO IMPUGNADOS. SUMULA 283/STF. ASSEMBLEIA-
GERAL DE CREDORES. PLANO DE RECUPERAçAC
EMPRESARIAL. CONDIçOES PRVIAS. EXIGENCIAS
LEGAIS. CONTROLE JURISDICIONAL. POSSIBILIDADE.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
APRovAcAo DO PLANO. REQUISITOS. REJEIcAO
DA PROPOSTA. CREDORES DE MESMA CLASSE.
TRATAMENTO DIFERENCIADO. IMPOSSIBILIDADE.
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSENCIA DE
IN1ERPOSIcA0 DE RECURSO EXTRAORDINARIO.
ARTIGOS ANIALISADOS: 35, 45 F 53 DA LFRE. 1.
Recurso especial, concluso ao Gobinete em
17/7/2013, no qual se discute a possibilidade e os
timites do controle jurisdicioncil sobre as otos
praticados polo assembleio-geral do credores no
procedimento do recuperaçdo judicial. AçOo
ajuizada em 27/1/2009. 2. A auséncia do docisOo
acerca dos dispositivos legais indicados como
violados e quanta aos argurnentos deduzidos nos
razöes recuisais obsta o exame do insurgêncio. 3.
A existência de fundamentos nOo impugnados do
acórdOo recorrido - quando suficientes parc a
manutençdo do suas conclusoes - impede a
apreciaçdo do recurso especial. 4. Submete-se a
controle jurisdicionul a ariálise do preenchimento
dos condiçOes prévias a concessOo do

CRIPPA, Carla Smith. 0 Abuso de Direlto no Recuperoçdo Judicial- (Dissertacao de
Mestrado) SOo Paulo: Pontitica Universidade CatOlica do SOc Paulo. 2013, pg. 127.
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recuporacao judicial e dos exigéncias legois
relativas a elaboracdo o a aprovacao do piano.
Inteligéncia do art. 58, coput, do Lei n. 11.101/2005.
5. A proposta de recuperoçôo aprosentada polo
devodor - par disposiçOo expresso constanfe dos
arts. 45, 10, e 56, caput, do Lei n, 11.101/2005 -
deve ser aprovada, no classe dos credores corn
garantia real, pela malaria simples daqueles que
comporecerem ô ossombloia. Não sendo
aprovodo a piano no forma estiputada nos
precitados ortigos. a Lei n. 11.101/2005, em seu ad.
58, § 1°, prove a possibilidode do a recuporacOo
ser concedida mediante a verificaçôo do urn
quorum alternativo. A viobilizoçdo dessa hipótese,
todavia, exige quo o piano flOe implique
concessOo do trotarnonto diferenciodo aas
credores - integrantes do uma mesma classe - quo
tenham rejeitodo a proposta (art. 58, § 21, do
LERE). 6. A aitoroçöo dos premissas fáticas
assentadas polo ctcôrddo recoriido nOo é possIvei
no presente via recursal. lncidncia do SUmulo
7/STJ. 7. A insurgéncia e incidmissIvel quando 0
acOrdao rocorrido decide também corn base em
fundomento constitucional e a porte vencida nOo
interpOe recurso exlraordináric. SCirnula I 26/31.1. 8.
Negado pravimento Co rocurso especial.

(SD - REsp: 1388051 GO 2013/0169896-0, Relator:
Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento:
10/09/2013, T3 - TERCEIRA TURMA. Data de
PubliccçOo: Die 23/0912013) —Grifei

Neste cenário, é do born olvitre salientor quo o Enunciodo
n° 57 do Conseiho do Justiça Federal estabetece que:

o piano de recupercicdo Judicial deve prever
tratamento igualitório para as membros do mesma
classe de credores que possuam interesses
homogéneos, sejam estes delineados em funcdo
do nciturezo do crédito, do Importoncla do crédjto
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ou de oufro critérlo de similitude Justiticado pelo
proponente do piano e homologado pelo
mctgistrado.

Isto posto, considerondo que a equidade é urn PrincIpio
Gerol do Diroito quo, neste ponto, se manifesto em todci sua intensidode, o
tratomento equifativos dos credores é a maxima regente de lodos Os
processos concursais, sendo suficienfe parc ci recuso de homologaçOo do
Piano de RecuporaçOo a verificaçdo do frafamento dosigual entre
credores de uma mesma categoria, corn o manifesto propósifo de fraudar
os objefivos do Iei2.

42.3 - DA AUSENCIA DE LIQUIDEZ NO PLANO DE RECuPERAçAO.
Ainda que esfe Douto Julio entenda pela

inadmissibilidade de recusa do homologoçao do piano pelas rozOes acirna
expostas, considerando que o Piano de Recuperoçào tern naturoza do
contrato, sua vaidade esfaria comprometida, par náo represeniar urn
objeto deferminado ow deterrninávei. E que a piano do recuperaçoo
judicial nöo explicita a incidencia do juros, correçöo monetária, tempo do
pagomenfo, deságio, derfire oufros pré-requisitos quo tornariam o piano
representotivo do novaçäo de dIvida Jiquida e exigIvel.

E importante ressaltar quo nenhurn piano do
rccuperaçdo judicial pode sor aprovcido quando
não constar previsao clara e inequlvoca do valor
dos parceicis do pogarnenlo do coda crédito
habihtodo, as dotos certos cm quo as pagamentos
deverao ser realizados, e, principalmenfe, quondo
nOo so demonstror que a princIpio do igucidode
dos credores do coda classe é religiosomente
observado ("pars confiflo creditorurn), o qual é do
aplicaçdo obrigatória em quoiquer processo quo
discipline a insolvéncia do quciquer espécie de
devedor. (TJSP Al - 0136362-29.2011.8.26.0000)

0 piano do recuperaçöo apresentcido prevO
pczgarnento de acordo corn recebiveis nao especificados, que ninguém

2 FAllIO JUNIOR, Waldo. Lei de Faiônclas e Recuperacaes de Empresas. 6. Ed Sao Paulo:
ABas, 2012. F. 19.
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nem mesmo sabe se existem, se são reconhecidos pelos devedores, e
qua ndo e come deverdo ser pagos

C piano 6 compietamente impreciso e dá margem a
manipuiaçOo pelos devedores.

Par ser tituio judicial, a piano de recuperação precise ser
liquido e cerf a.

Da supervisao judicial, ho oufra circunstancia que
impede a oprovacOo do piano, pois a clOusuia do
pagamentos fixada empiricamenlo cm 2.30% no 30

ono, 2,50% no 40 ano e 3% a partir do 5° ano e afé
o 180 one sabre a receitci liquida projetada,
impede que o Poder Judiciário ow o Ministérie
POblico examinem corn presleza o pontuol
cumprimento ou o descumprimento de tais
obrigacOes corn a consequente convolaçöo em
faléncici, nos termos do arf.6 § 1°, do lei n°
11.10112005. Para que o Poder Judicidrio, o
Ministérlo PUblico, a Comltê do Credores, o
Administrador Judicial e, qualqucr Credor possa
aferir se ocorreu a Inadlmplemento do obrigacdo
prevista do piano, é de rigor que este preveja corn
ciareza, precisào e certeza qual a valor a ser pago
a cada credor, e em quo data ocorre o
vencirnento, enfim, o piano tern que ser' iiquid&',
uma vez quo, so houve seu descumprimento após
o decurso do blénlo supervisionai, as credores
poderdo requerer a execuçao especIflca ou a
faiêncta, no dlcção do art. 62. E do so Indagar, e
so näo houver iucro liquido? Na medida ern . que o
piano estabelece pagamento sabre a parceia
lIquida, se esta nôo for concretizada nos termos do
proJeçdo, Inexistird obrlgaçdo do pagar qualquer
valor. 0 piano é surreailsta e depoe contra a
empresa erirnar - Consultorla Empresarial,
enccirregada de suc eiaborczcäo. 0 piano é Regal,
(IJ-SP Al: 1363622920118260000 SP 0136362-
29.2011.8.26.0000, Relator: Pereira Ooiças, Data de
Juigamento: 28/02/2012, Camaro Reservcida a
Folencici e Recuperaçdo, Data de Publicação:
28/02/2012) - Gruel
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RecuperacOo Judicial. Piano do rocuperaçOo.
Requisitos do validade, coma fodo ato juridico,
sujeitos no crivo do Poder Judiciário. RecuperaçOo
Judicial. VioIaçOo no principio do isonomia em
determinoda cicisse do credores quirograférios.
lnodmissibflidade. RecuperocOo Judicial. Prazo de
carencia	 quo	 uitrapossci	 o	 necessdrio
acompanhamento	 do	 Poder	 Judiciário.
inadmiss(bihdade. Recuperaçâo Judicial.
Pagamento dos credores quirogratOrios sem
ctuaizczçOo monetária e juros. Admissibildade, no
hipótese, porque nOo so registra previsöo do
doságio o a condição tol aceita polo maloria dos
credores. RecupeiaçOo Judicial. Illquldez e faitu
de definicdo dos parceias.Inadmisslbllidade.
RecuperaçOo judicial. Piano. DisposiçOo quo
impede o prossoguimenlo do açöes contra
coobrigados em geral, extinguindo-as, ineficãcia.
Jurisprudencio consoidada nesse senfido.
Rocuperaçöo Judicial. Piano quo viola as
princIpios dci iecildade, confiança e boa-f6
objefiva. Concessoo do benefIcio desconstituida.
Recurso provido, detemiinada ci ctprosontaçào do
novo piano. (TJ-SF' - Al 21899969520148260000,
Relator: Aroido Telies. Data do Juigamento:
16/03/2015, 21 Câmara Reservada do Direitc
Empresahai) - Gritol

Nâo pode ser admitido o piano dci forma como foi
aprovado, diante on Oiquidez dos obrigaçoes all avençadas, porfanto nub
do pleno direito.

4.2.4 - 1MPOSSIBILIDADE DE PERDAO DA DIVIDA: NECESSIDADE DL IMPRIMIR
MITES A ATUAçAO DELIBERADA EM RECUPERAcOES JUDICIAIS.

Outro aspecto que salto aos oihos após acurcida aná]ise
do Piano de Recuperaçoo Judicial é a possibilidade do pordôo
compuisório do débilo, caso nOo sejci obtido o montante necessório no
pagornento dos credores.
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E o qua so observo a parfir do leitura do Estudo Iécnico
AP -0323/15-01, quando dispoe:

[ ... ] conforme o piano de recuperação judicial,
considerar-se-Oo integral e irrevogavelmenle
quitadas as dividas do NEWCO, e o partes
relacionadas ente GALVAO PARTICIPAAO e
NEWCO, no data em que todos Os ativos acima
forem matericilizados (independente dos valores
efetivamente obtidos), ainda que fodos as recursos
originados, so somados, sejam em valor inferior oo
valor do dIvida.

No caso dos autos, a siluaçOo é pior: ndo so trata do
desagio, o piano prevé a possibilidade de dar quitaçao aos dObitos
inodimplidos, caso c crédito, que não se informa quonlo redmenfe vale,
não sejo suficiente para pagamento do débito, mesmo a emprosa tondo
outros bens, outras fontes de renda e prevendo a retirada do porte dessses
créditos para remuneraçao all apropdo empresa. Para isto, basta que opOs
a materiouizaçOo dos ativos os recursos originados nOo sejom suficientes
parc adimplir a dIvidofll

o piano nem mesmo informa quern seró responsável pela
cobrança desses créditos.

Além disso, o piano prevé no item 10.6 que ndo haverá
nenhuma Forma de correçdo dos vaiores dos credores apesar de prever o
prazo de 30 (trinta) anos para pagamento.

Ora Doufos Juigodores, em 30 (trinta) cmos sen correçdo
e sem Jul05 a crédito não valerá mais nada.

quo a mecanismo adotado, de cash sweep, consiste
no reversOo do dinheiro disponivel apOs o pagamento dos custos de
expioraçOo para diminuir o montonte do dFvido. Se nOo ha entrado de
recursos suficientes a coberfura do divida, o onus será suportado pelo
credor, qua continuaró corn urn débito inadimplido, son possibilidade de
executá-lo, diante do integral e irrevogdvel quitaçdo apas a
malerialização dos ativos.

4.2.5 - DA CONTRARIEDADE AO ART1GO 47 DA LEI. 11.101/2005

0 artigo 47 do Lei 11.101/2005 determina:

Art. 47. A recuperaçOo judicial tern par objetivo
viabilizar a superaçdo do situaçOo do cñse
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econornico-financeira do devedor, a fim de
permitlr a rnonutencdo do fonte produtora, do
emprego dos trabaihadores e dos interesses dos
credores, promovendo, assim, a prescrvacOo do
empiesa, sue funçOo social e o esfimulo a
atividade econômicci.

A próprio Recupercinda ofirma no item 3.10 do Piano que
seus afivos serOo transteridos parc empresas subsidiaries corn o irituito de
desenvolver a atividade desenvolvidci pela Recuperanda.

Assim, não haverd manutncOo do forte produtorcx.

Os empregos ndo rnais exisflröo, pois as subsidiárias
poderOo contratar outros funcionOrios. C piano prevê o use do suporte
administrative dos Recuperondcis ate que as subsidiaries tenhom seu
prôprio suporte, ou seja, a intençOo é demitir funcionários quando as
subsidiárias nOo predsarem mais.

0 interesse dos credores 00 certo nOo fol preservado, co
monos não 101 preservado o interesse dos credores que näo são Bancos,
come demonstrodo nesse Recurso.

A preservaçào do empreso também nOo é objetivo do
Piano, urna vex quo serão criadas novas emprescis, nOo havendo, do
mesma forma, manutençdo do funçöo social e estimulo a atividade
econômica.

Pare transferir tudo para outras empresas, meihro seria a
falOncia, que co menos inc vender pare bons empresários corn
competénda para gerir o negócio, e inc pager as débitos.

Cu seja, as sOdas do Recuperanda serOo as Unicos
beneficiodos corn ci Recuperacdo, jd que mao outerir iucro desenvoivendo
as atividades através de cutras empresas corn as recursos do
Recuperunda, e sem nennhurna obrigoçUo de pagamento.

4.2.6 - DA ILEGALIDADE NA PREVIZAO DE SUBST1TLJIcA0 DO DEVEDOR.

0 Piano prove quo ci partir de sua homoiogcicdo as
Recuperandas nOo serOo mais devedorcis, passando toda a obdgacao de
pogar para umo nova ernpreso, que nOo terá nenhuma atividade, mas
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apenas receberO urn crédito incerto, sem Iiquidez e nern mesrrio so sabe se
exigIvei.

Ninguém sabe se a credito oxiste ou qual seja.

As Recijperandas dizern que a crédito é suficiente para
cobrir lodo a pcissivo (item 3.4 do piano), mas ao mesmo tempo tomam o
cuidado do inlormar quo so o crédito ndo for sutidento a débito estcirá
perdoado.

Qu sejci, nöo ha nenhurna seguronca no existëncia desse
crédito e rnuito menos do quo sorá pago.

A trcnsferência do débito para uma nova emprosci é uma
forma de fraudar não apenas as credores coma fambém 0 Governo,
pasta que as Recuperandas estarão livres do quaiquer débito e poderào
votcr a preslar serviQo 00 Governo, mesrno não tendo, no reandode,
idorieldode finonceira.

A Recuperanda transferindo a obrigocao parc urn crédifo
quo nOo se sobe se exist e e nem quol o seu valor, protege todo a seu
patrimanio e poderó continuar a realizar negOcios corn o Governo.

A Lei nOo permite a transferencic do dObito parc terceiros
pot meio do Recuperaçào Judicial.

5. CONSIDERACOES FINAlS.

A vista do olegado, espera a Agravanfe a imodiata
suspensão dos efeitos do Decisôo e posterior julgamento dando pravirnento
00 presente agravo.

Assim, parc vies do se formar o instrurnento, colaciona
ainda a Agravonte as seguintes documentos obrigatórios: Instrurnento
Procuratório conferido ao pafrono dosto (Doc. 02); COpia do Insfrumerrto
procuratório dos patronos dos Agravados (Doc. 07); Cedidôo do lntimaçOo
do decisao vergastoda (Doc. 08) e cópio do própria decisOo do quol se
agrava (Doc. 03).

A Agravunte colaciona, ainda, cOpia do peflcao inicial
(Doc. 09) e copia do ata de assembléio (Doc. 10), no qual o odvogado dos
Recuperandas reconheco e reafirma quo a Piano prove trcitomonto
diforenciodo para as Bancos e quo nOo havero correçOo monetOria e juros,
apesar dos solicitaçOes dos crodores presentes, que nOo foram ouvidos
porque a aprovaçóo do Piano já havia sido negociada corn as Bancos.
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informondo aindo. as patronos 0 endereços dos potronos

do Agravonte e do Agrcvado respoctivarnonte:
TECOMAT ENGENHARIA LTDA. - ARMANDO LEMOS

WALLACE), OABJFE 21.669 e MARCELLA MEIRELLE DE SC(JZA LIMA, OAB/PE
28.365 - Rua Joaquim Cornetro do Silva. 268, Piria. Recite-FE. CEP: 51011-490.

GALYAO ENGENHARIA S.A. e GALVAO PARTIcIPAc0ES 5/A
- FLAVIO GALDINO, OAB/SP 256.441. CRISTINA SIANCASTELLI, OAB/SP
163.993, EDUARDO TAKEMI KATAOKA, OAB/SP 299.226, GUSTAVO FONTES
VALENTE SALGUEIROJ CAB/SF 135.064, FILIPE GUIMARAES CAB/SP 153.005,
GABRIEL ROCHA BARRETO CAB/SF 294.457, FELIPE BRANDAG CAB/SF
163.343, DANILO PAUNKAS ANZELOTTI OAB/SP 302.986, ADRIANA CHAMBO
EIGER CAB/SF 305.533, todos corn escritório no Av. Brigodeiro Foria Limo,

3.900. 11 0 cinder, söo Paulo-SP. CEP: 04.538-132. (Doc. 0

S. DOS PEDIDOS
Ex pos(lls, pleiteici a Agrovante:

- que seja dodo provimento ao presente agravo. nos termos do artigo 557,
§1 -A,  pals a decisâo está em contronto corn a jurisprudëncia do Superior
Tribunal de Justica;
II - coso ndo sejo entendido do forma acimo, que seja conferido efeito
suspensivo ao present e recurso parc suspender as eteitos do DecisOo
combalida;
ii - a intimoçOo dos Agravados parc, querendo, oferecer contra-rozoes a
prosente peca recursol; e
IV - no mérito, quo seja dodo provirnento cia prosente recurso, retormondo
totaimente a R. Decisôo, ore recorrido, para determinar quo as
Recuperundas apresenfem novo piano do recupeiaçâo, cortigindo todas
as irregularidedes aponicidas nest a peca. ow as que entendani devidas, e
que ern seguido abra-se prow parc Os credores que dese]arern
opresentem objeçöes 00 piano, retomando a procedimento devido.

Peale deferirnento.
Recife. 01 de outubro do 2015.

ARMAWDO LEMOS WALLACH
OAB/PE 21.669

MARCELI.A MEIRELLE DE SOUZA LIMA
OAB/PE 28.365

BRUNO DE ABREU DA SILVA
OAB/RJ 131.104
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EXCELENTISSMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA SETIMA

(07) VARA EMPRESARIAL DO FOR CENTRAL DA COMARCA DO RIO

DE JANEIRO - ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo n° 0093715-69.2015.8.19.0001

Recuperagão Judicial de Galvão Engenharia S.A. e Gatvâo

Participçôes S.A.

ITAU UNIBANCO S/A, instituiçào financeira de

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob on° 60.701.190/0001-04, já devidamente
qualificada nos autos cia açäo em epigrafe, conforme instrumento do procuraçao
juntada as fts. 2073/2077, vem, respeitosamente, a presença de Vossa Excelencia,
em cumprimento ao artigo 526 do Codigo de Processo Civil, requerer a juntada da
inciusa côpia do Agravo de Instrumento interposto polo ora Peticionário em face da
r. decisão do fis. 9743/9752, quo homologou a Ata da Assembleja Geral do
Credores, juntada as fis. 903219046, realizada em p.p. 28 do agosto, quo aprovou 0

Piano de Recuperaçao Judicial constante do fis. 926719342 e anexos, e por

conseguinte, concedcu a Recuperaçao judicial as empresas GALVAO

ENGENHARIA S.A. e GALVAO PARTICIPACOES S.A.

No ensejo, o Banco ora Peticionário informa quo a
recurso interposto foi instruido corn a gala comprobatOria de recoihimento cia
custas devidas, bern coma as seguintes côpias:

I - DOCUMENTOS - PEAS - ORR1GAT6RIOS:
Al - Petiçäo de juritada; substabelecimento, procuraçäo e atos
Constitutivos do Agiavante ltaU Unibanco;

Pus Jflero Badaró. n' 425. cor.junt lBS. is' ,dar. CeMro. CEP OIDC'g.00O. So Pauo.'SP - E.m;iI: cu,d&Ia@u/
Telerone/fax: ',011 315.3953/3105-5922121.9B8€
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81 - Procuraçäo e Atos Constitutivos da Agravada Galvão
Engenharia S.A (GESA);
82 - Procuração e Atos Constitutivos da Agravada Galväo
Participaçöes S.A (GALPAR);
63 - Tormo de Compromisso do Administrador Judicial - Alvarez e
Marsal - Procuracâo e Atos Constitutivos do Administrador
Judicial;
84 - Decisão quo deferlu o processamento da Recuperacão
Judicial;
Cl - Decisào Agravada;
Dl - Certidào de publicacão da decisao agravada;
D2 - Certidäo do intimação da decisâo agravada;
El - Guja de custas - GRERJ n o 90125451393-19.

ii- DOCUMENTOS - PEAS - FACULTATIVOS;
Doc. 01 - Parecer preliminar do Prof. Manoel Justino Bezerra Fiiho;
Doc. 02 - Petiçâo mEdal;
Doc- 03 - Decisão deferitoria do processamento;
Doc. 04 - Pedido de reconsideração (Relação de Credores e Piano
(i nicos);
Doe. 05 - Decisäo deferindo a apresentaçäo do Reiaçao de
Credores e Piano Unicos;
Doe. 06— Divergência do ltaU Unibanco;
Doe. 07 - Editai do Art. 7, §2° publicado (Relacao de credores do
Administrador Judicial.);
Doc. 08— Piano de Recuperacão 01(08/06/2015);
Doe. 09— Piano de Recuperaçäo 02 (13108/2015);
Doc. 10— Ata AGC do 19/08/2015;
Doc. 11 - Piano de RecuperaçAo 03(27/08/2015);
Doe. 12— Ata AGC de 28/08/2015;
Doe. 13 - Noticia veiculada in imprensa sabre "compra" da CAB
Ambientai	 /1

Termos em que,7 e deMi1m'nto
São Paulo, 02 q4putubro de 2k,5,

REAL.Si ROSERTO CITADELLA
No 47.925

Rue Liboro DadrO.	 425. urjtno WS. ir andar. Centro. CP 01009-000. 55o Psu;o/SP - L-rnalj; citedeIIauoL.cQrnbc
TeIefoneJra: (011)3105-3953 1 305-5822 13106-2306
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Petiçao Initial Eletrônica 2' instancia/Conselho da Magistratura

320412015.00563780
Sr° Usuário, a pefiçâo foi encaminhada corn sucesso.

o protocolo gerado é a sua garanlia do recebimento da peticãu pelo Tribunal de Jnstica do Rio de

Janeiro, sendo desnecessário novo peticionaniento eleirOnico corn as inesmas Informacöes.

Segunda Instãncia

Data: 01/10/2015
	

Horário: 22:34

GRERJ: 9012545139319 (RS140,32)

Nñmero do Processo de Referência: 0093715-69.2015.8.19.0001

Orgilo de Origem: Capital: Cartório da ? Vara Empresarial

Natureza; Civet
	

Tipo Protocolo: AGRAVO DE INSTRUMENTO -
CIVEL

Advogado(s)

SPO47925 - REALSI ROBERTO CITADELLA
RJI 42554 - GABPTEL ROCI-IA BARRETO

Parte(s)

GAL VAO ENGENJL&RIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79, Juridica, Ernpresa Privada , CNPJ -
0040937000179Ender4o: Comercial - Rua Games de Carvailto, 1510,2° Andar, SP, São Paulo, Vila
Olfinpia, CEP: 04547005
GALVAO PAUTICIPAçOES S A - CNPJ: 11.284.210/0001-75 , JuriWca , Empresa Privada , CNPJ -
1 12S4210000175Endereco: Comereiai - Rua Games de Carvalho, 1510, 19° Andar, SP, São Paulo. Vila
Olimpia, CEP: 04547005
ALVAREZ E MARSAL CONSULTORJA EMPRESARJAL DO BRASIL LTDA. , Jinidica, Empresa
Privada, CNN - 0701613800012SEndereço: Comercial -Rita Sürubim, 577,90 andar, SP, São Paulo,
Cidade Monçôes, CEP: 04571050
Itaü tjnibanco S/A , Juridica , Empresa Privada , CNPJ - 60701 190000 lo4Endereço: Comerciai - Praça
Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Tone Olavo Setubal, SP, Sâo Paulo, Conceição, CEP: 04344902

Documento(s)

Recurso: Agravo de Instrumento - Itaü Unibanco (RJ Grupo Galvão) 01.10.2015 - Assinado.pdf

Eec-ursa

Anexo: Al - Agravaute (Jtaü) - Procuração e atos constitutivo - Assinado.pdf

ProcuraçAo

Anexo: R  - Agravado (GESA) - Procuraçâo e atos constitutivos - Assinadopdf

Pro c-ui-a ção

Anexo: B2 - Agravado (GALPAR) . Procuraçäo e atos constitutivos - Assinado.pdf (IIIT'
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Anexo: B3 - Agravado (ADM KID) - ?rocuraçAo e atos constituthros - A.ssinado.pdf
Pro curaçäo

Anexo: B4 - Deciso deferitoria processamente RJ GaMe - Assinado.pdf
Procuracão

Anexo: Cl - Decisào Agravada - Concesso RI QaIvAo - Assinado.pdf
Dec.isào .Agravada

Anexo: C2.1 - Certidão de Publicacão cia Decitho Agravada - Assinado.pdf
Certido de publicaçâo da decisäo agravada

Anexo: C2.2 - CertidAo de Intimação da Decisão Agravada - We 22.09.2015 - Assinado.pdf
Ce.rtidâo cit intimação

Anexo: Doe. 01 - Parecer preliminar do Prof. Manoel Justine Bezerra Filho - Assinado.pdf
Docurnentos que Justruem a Inicial

Ain exo: Doe. 02- Pet. InicialRJ Galvao - Assinado.pdf
Documentes que Insthxem a Jnicial

Anexo: Dec. 03- Decisâo deferitoriaprocessamento It! Ga1vo - Assinado.pdf
Docurnentos que Instruem a huicial

Antic: Dec. 04 - Pedido de reconsideraçao - Apresentação FRi e Relaçao ünicos - Msinadopdf
Pocuinentos quo Instruern a Inicial

Anexo: Dec. 05 - Decisâo deferindo apresentaçäo PHi e Retaco (micos - Assinado.pdf
Docurneutos quo Insfruem a Inicial

Anexo: Doe. 06- Divergencia ltañUnihanco - Assinado.pdf
Documentos que Instruem a Inicial

Anexo: Dec. 07 - Edital Art. 72, LRF - R.elaçâo de Credores Adm Jud RI (3alväo - Assinado.pdf
Documentos pie Instivem a Inicial

Antic: Doe. 08- FIR Galvào 01 (0806101$) -Assinado.pdf
Documentos que Instruem a h3icial

Anexo: Doc. 09 PRJ GaMe 02 (13.08.2015) - PU Assinado.pdf
Docurnentos quo Tnsfruem a Iicial

Anexo: Doe. 09 FRI GaMe 02 (13.08.2015) - Pu - Assinado.pdf
Docurnentos quo Instruem a Inicial

Anexo: Doe, 09- PRJ Galvan 02 (J3.08.2015) - PG - Assinado.pdf
Documentos quo Instniern a Inicial

Anexo: Doe. 09- FRI Galväo 02 (13.08.2015) - Pt4 - Assinado.pdf
-o
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Documentos que Instruema Inicial

Anexo: Doe. 10 - AtaAGCRJ Ga1vo 19.08.2015 -Assinado.pdf

Documentos que Tnstmem a h,icial

Anexo: Doc. 11 - FRI Galvao 03 (27.08.20 15) - Assinado.pdf

Documentos que Insiruem a Inicial

Anexo: floe. 12- Ata AGC RI Galvão 28.08.2015 - Assinado.pdf

Docunientos que Instruem a Inicial

Atexo: Doe. 13 - Noticia sobre Consórcio baneos - aquisicão CAB - Assinado.pdf

Docurnentos pie Iiistrutm a Inicial

Anna: Dl - Guia de Custas - (3RERJ n° 90125451393-19 - Assinadopdf

Doemnentos que Insfruern a Inicial

Anexo: Dl - Quia de Custas - ORERT Ti' 90125451393-19 - Assinado.

Exirato da GREIU
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EXCELENTISSIMO SENHOR DESEMSARGADOR PRESIDEN1E DO
EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

GRERJ Eletronica - Judicial n° 90125451393-19

ITALJ UNIBANCO S.A., instituiçao financeira na
forma de pessoa juridica de direito privado, corn seth na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° iou, Torre
Olavo Setubal, Parque Jabaquara e inscrfta sob a CNPJ/MF ri° 60.701.190/0001-04,
adiante denominado Itaü Unibanco ou somente Banco, par seu advogado que esta
subscreve, corifarme instrumenta de procuração trasladado, vem, respeitosamente,
a presença do Vossa Excelência, nos temios dos artigos 522 e seguintes do COdigo
S Processo Civil, interpor a presente recurso de

AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO

em face da r. decisao proferida nos autos da
RECUPERAcAO JUDICIAL DE GALVAO ENGENHARIA S.A. E GALVAO
PARTIcIPAçoES S.A., processo n. 0093715-69.2015.8.19 - 0001, que trarnita
perante a 71 Vara Empresarial da Comarca da Capital, a que faz nos termos adiante
aduzidos.

Antes, porem, de apresentar as razOes que
embasam o presente recurso, esclarece o Banco Agravante que a r. decisao quo
homologou a Piano de Recuperaçâo Judicial e concedeu a recuperaçao judicial as
Agravadas restou disponibilizada no Diana da Justiça Eletrônico "TJERJ" do dia 21

Rue EJberD Badero, n'. 426, conjunto 166. 18 sneer. Centro, tEP01O9-000, So Psu(oJSP - E-maEt:
Yelefone?rex. (DII) 31 06-98S5 - 3105-35S - 31 &.582
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de setembro de 2015, considerando-se publicado o primeiro dia 6fi l posterior, ou
seja, 22 de setembro de 2015.

Demonstrada, assim, a tempestividade do presente
recurso.

Nobres Desembargadores, insurge-se o ora
Agravante contra a r. decisao que houve por bern homotogar o piano de
recuperação judicial das Recuperandas aprovado em assembleia geral de credores
do dia 28 de agosto de 2015.

Eis os termos da r. decisao hostilizada, verbis:

Realizada a AGC em continuidade, no Oil/mo die 28 do mês de agosto
do corrente ano, foi o PLANO DE REC1JPERAAO JUDICIAL DA
GAL vA a ENGENHARI44 S.A e cia GAL VA 0 PARTICIPI4ç6ES Sfi
aprovado, mediante 0 quorum previsto no art. 45 da Lei 11.10112005,
ass/rn obtido em cads classe do eye do res votantos, na seguinte
proporçào: 100% dos credores da Classe 1; 86,66% dos créditos e 89,6%
dos credores da Classe ill e 95,93% dos credore.s cia Classe IV.

Diante da obtençâo do quorum de aprovacão, resta ao juizo conhecer e
decidir as questöes trazidas pelos credores NETHERLAND
ENGENHARIA LTDA EPP (ifs.893518943), TERRA MAQUINA
EQUIPAMENTOS E coNsTRuçOEs LTDA (tls.897918988), EUROBRAS
CONS rRtJçOEs METALICAS MODULADAS LTD/I (ifs. 971519719) e
ALPHA MARKTEC MATERIAlS ELETRICOS LTDA (f/s. 972019730), a
prirneira rslatr.,a a nulidade cia prOpria AGC, em razão da faita do
publicidade quanta as modificaçoes feitas no PRJ; en quanta a segunda,
terceira e quarta referentes a nut/dade de dire/to.

Funda-se o pS/do do nulidade da AGc, realizada em continua cáo, na
suposta falta de publkidade e do tempo hábi/ pan quo os credores
tivessem ciência 0 assim pudessem so manifestar soth'e o nova PRJ,
apresentado apenas lime semana antes da realizaçao AGC em prime/ta
convocaçáo.

Cairn intuito inovador, a Lei 11.10112005 trouxe ao nosso mundojuridico
urn instituto que, diferenternente da ant/ga concardata, busca satis fazes'
a major nUmero do credores cia empresa devedora, contudo, sobre urn
ãngulo mais ample, anile se visa também a proteçao fund/ca do
mercado, quo dove sempre quo passivel se desenvolver tie urn modo
Sadio em bone ficio da sociedade e do crescirnento econOmjco num
todo, med/ante a preservaçao da empresa (art. 47).

	

LlIrnro Oa4ar6. n'. 425. caniznio 185, 18' ndar, Gonvo. CEP Ui 009-000 Sao Pauio/$F	 -m,iI:
Teleronoffa,€: (Dli) 310695 — 3102-3053	 105-5822
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A AGC constitui-se em ponto do grande destaque no nova let posto que

0 êxito do ompresârio depende da vontade dos credores reunidos em
assemblela especitica, a quoin compete a anáiise do piano de
recuperação, limitando-se o julgador ao erarne da legalidade dos atos

praticados.

Através cia dispersâo do voiDs pot- meio do divisäo do credores em
classes, corn quorum especifico pat-a apmva caD do piano, a sisterna
adotado polo legislador estirnula a participacão ativa dos credores,
inclusive aqueles quo detem créditos menos expressivo-s.

• Incontestavel quo o interesse coletivo fol prestigiado em detrimento dos
interesses individuals, no firme propôsito de quo as credores fossem
juizos do setis interesses prevalentes. 0 legisiador impediu o abuso do
voto e a prevalência do interesses pessoais, impelindo o ct-odor a
corn parecer ao conclave pam deliherar sabre a piano apresentado,
sempre em con formidade corn as principios orientadores inscuipidos

no art. 47daLPJ-

E ate contpreensiveJ quo, isoladamente, o credor bus que receber ao
méximo o seu credilo, airibuindo aos demais a conta da recuperaçâo.

Mo-s este não é 0 espirito da Id.

Dentro desta perspectiva toi requerido e concedido o processamento do
R.J. dos sociedades ernpresarias aqui apontadas coma devedoras,
tendo ostas, apôs as procedimentos initials, apresentado
tern pestivamente, em 0310612015, 0 PRJ, o qual sofreu do iinediato
divot-sos objeçoes quo levaram a necessidade do designaçao da AGC.

A vista das divot-sos objeçöes houveram par hem as dovodoras
reformu!arern o PRJ, sendo assim apresent-ado no dia 13/08/2015, uma
nova versao do piano corn aiteraqães propostas a partir do negoda cUes
feitas aD longo do processo do recuperaçáo, coma assirn kit-a reiatado
pelo Administrador Judicial em sua rosposta as questöes aqui ora em
apreco (fit 0.69219.694,).

Corn efeito, iniciada a AGC no dia 1910812015, pelas prôprias devedoras.
0 Administredor Judicial, foi sugerido - a vista quo as modificaçoes
trazidasjunto ao nova piano alteravam consideravelmonte as condiçöos
dos credores do Ciasse lii - e aprovado a suspensâo do Ato para
continuidade no dia 2810812015. nos termos do Ate de Assembieia do fit
8112/8120;.

Recuperação judicial Ass embiela Get-al do Credores - Anuiaçao
determinada - lntroduçao do pro fundas alteraçöes no piano em evidente
prejuizo aos participantes - Necessidade do nova assembleia pare
suficiente analise dos modifkaçoes- Voto docessionario do diversos

4 S, OjunIa 185, 1S -4ai, Cat,tro. CEP 01009-000 SO PSuIO?$P	 E.msij eiIadeIIauIcam.hr -	 -
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créditos quo dove set considerado coma ñnico pot cabeço -
interpretacáo do art. 45, § 1 0, do Lei no 11.10112005 - Recurso
improvido. 'TJSP. Agi 99009364235-2. Cam. Reservada a Faiencia e
Rocupera cáo. Ref Des. Elliot Aket DJ 04.05.2010).

Suspensa a AGC, esta retomou sin realizaçâo na data prevista, agate
corn a panicipaçao cia NETHERI..AND ENGENKARIA LTDA EPP, assim
determinada no forma do decisáo de fls.897118972.

A participa cáo do NETHERLAND assim decorreu do forma vélida e ativa
na referida Assembieia, pals além cM ter se posicionado votando
contra riamente a aprovaçáo do piano (vide fls. 9256), assim fez
consignar em Ate.

'Q credor Netherland man ifestou %ua rejeição ao PRJ nos termos do
nova piano do P.! apresentado nesta AGC, pot náo concordat corn as
premissas de pagamcnto, bern como pot considerar o piano aWe de
pleno direito, em viflude cia validade do ato assemblear esta pendente
de manifesto cáo do AJ e do posterior julgamento nos autos, pois 0

modificativo apresentado foi protocolado em juizo sem oportunizar a
análise e objeção ao mesmo, bem coma peio fato de quo quem requereu
a suspensão cia assembleia totem as Recuperandas. A falta de previsão
do juros e carte cáo monetária, tempo do pagamento, dosâgio, entre
outras, e tido coma nuto o piano de PJ con forme precedentes em todo
torritãrio nacionai I

A participação, portanto, da credora do forma ativa e intense no MW
reaiizada, contraria sue posiçao iniciai, no sentido do que se viu
projudicada em razão do faita do pub licidade e tempo hábil pan fazer
consideraçães sabre o nova PR.! apresentado.

As consideraçöes cia reforida credora na Ate deixam ciaro que não
apenas tinha inequivoco conhecimento do novo Piano, coma tambérn
quo deliberadamente votou con trariamente a sua aprovacáo, fazendo
constar em Ala sues dWersas razôes.

Estar contrario aos termos do PR.! di!ore em muito do aiegaçâo do
nulidade per faita do conhecimento dos seus termos, pals qàem juiga
desconhecer uma causa, em tese náo estarla apto a emitfr opiniao sabre
a mesma.

Assim, ao participar a credora ativamente do AGC, quando so
pronunciou consciente e ciaramente contréria aos tormos do novo PR.!,
so mesmo em tempo quo decline desconhecer as termos do PR.! para
buscar a nulidade daqueie ato, estâ a credora a agir do forma
contra ditéria e abusive, aqindo em verdadeira venire contra factum

fl!.. Libtro BdSI6.
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proprium, o pie ofende o principio a boa-fe e fete a segurança juridica
das relaçOes.

Concluo, portanto, ser perfeitarnente possivel observar gut a roferida
credora love conhecimento e tempo suficiente pan so manifostar sabre
o piano, a quo iruporta dizer deva sot obse,vado a princípio flu//ito sans
grief, pois somente haveria nulidado so houvesse efetivo prejuizo.

Pot todo exposto, conheço, porOm rejeito, a alegaçáo do nulidade da
AGC na farina requerida pela credora NETHERLAND ENGEIVI-IARIA
LTDA EPP.

Corn relaçao S nulidade do PRJ, em face dos sous asp ectos formais,
melhor sorte nao assiste sos credores quo assim arguiram, pals embora
jS so ten/ia decisoes, em sede do rocuperacSo judicial, con ferindo so
judiciário a fiscalizaçao sabre as decisoes assembleares, certo e quo,
tal mitigaçSo do poder de decisao dos credores. Sc restringe a fiscalizar
abuso sabre a desrespeito clas garantias Constitucionais e aptOVaçSO
do medidas vedadas pot lei, devendo, em regra, partanto, prevalecer a
decisão do cafe giado formado.

Neste sentido:

RECURSO ESPECIAL No 1.359i11 - SP (201210046844-8)
RELATOR: MINISTRO LUIS FEL1PE SALOMAO
RECORRENTE: BRA IDO-L EME INDOSTRIA QUIMICA LTDA
ADVOGADO: PAULO HOFFMAN E OUTRO(S)
RECORRIDO: RE! FRANGO ABA TED OURO LTDA
ADVOGADO: JULIO K.414AN MANDEL E OUTRO(S)
EMENTA: DIREITO EMPRESARIAL. PLANO DE RECUPERA çÁ a
JUDICIAL. APROvAçA0 EM ASSEMBLE/A. CONTROLE DE
LEGALIDADE. VIA BIUDADE ECONOMICO-FINANCEIRA. CONTROLE
JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 1. Cumpridas as exigéncias Fe gals, a juiz
deve conceder a recuperaçäo judicial do devedor cujo piano tenha sido
aprovado em assembleia (art 58, capu4 da Lei ii. 11.101/2005), nSa ihe
sendo dada so imiscuir no aspecto c/a viabilidade economics do
empresa, urns vez quo taf questSo é do exclusiva apreciaçio
assemblear. 2. 0 magistrado dove exercer a con trole do legalidade do
piano de recup era çäo - no que so insero a repUdlo S fraude e ac abuso
do direito -' mas nSa a controle do sua viabilidade economics. Nesse
sentido. Enunciados n. 44 e 46 da I Jomada do Dire ito Comercial
CJF/STJ. 3. Recurso especial nSa pravido.

DIRE! TO EMPRESARIAL. PLANO DE RECUPERAçAO JUDICIAL.
APROvAçAO EM ASSEMBLEIA. CONTROLE DE LEGALIDADE.
VYABILIDADE ECONOMICO-FINANCEIRA. CON TROLE JUDICIAL.
IMPOSSIB/LIDADE. 1. Cumpridas as exigências legais, - o juiz dove

Rue Libero D,ro. n'. 425, canunle 165. 10° ndsr. Ccnlr, CEP 01009-000. Sea PeuIaISP - E-mail:
Telefoneflax: (Oil) 3100.9888 - 3105-3953 - 3105-5622
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conceder a rocuperaçào judicial do devedor cujo piano tenha sido
aprovado em assernbieia (art. 58, caput, da Lei n. 11.10112005), náo I/ia
sendo dado so imiscuir no aspecta cia viabilidacle economica cia
empresa, ama vez que tel questäo e do exclusive apreciaçáo
assemblear. 2. 0 magist.rado dove exercer a controle cia legalidade do
piano de recuperação - no quo so insere a ropóclio a fraude e ao abuso
do direito-, ma nâo a controlo do sue viabilidade econömica. Nesse
son tido, Enunciados n. 44 a 46 da I Jornada de Direito Comercial
CJF/STJ, 3. Recurso especial náo provide. (REsp 13593 11/81', Re!.
Ministro LUIS FEUPE SALON/AC, QU44RTA TURMA, juigado em
0910912014, We 3010912014). Veja-se ainda: REsp 13745451SF', Re!.
Ministra NANCY ANDRIGH!, TERCEIRA TURMA, juigado em 1810612013,
We 2510612013; AMS 30.6861SP, Rol. Ministro MASSAMI UVEDA,
TERCEIRA TURMA, julgado cm 07/10/2010, We 2011012010.'

A nova lei priorizou corn destaque em sewed. 47, a princfpio basilar c/a
recuperaçäo judicial, quo 6 o c/a preserve $o c/a empresa, criando
novas mecanisnios pare alcance deste objetivo, onde as credores
deixam do tar posiçäo passive, pare participarem ativamente desse
nova procedimento.

De acordo corn Lithe Valérlo Marzagao 'a adesao dos credores as
medic/as preventives de recuperação do empresas é do salutar
imp ortãncia passando estas a Let papel do destaque, relevante no
procodimento cia recuperação do empresas, na mac/ida em que darao
assentim onto expresso, em assembleias do credores, sabre as
condiçoes propostas no piano do pagarnento aprosentado polo
dover/or. 0 credor passe cia condIçao passive, quo ihe era imposta na
lei anterior, a ter voz ativa, participando do processo, concordando ou
desaprovando as condicoes entabuladas no piano do rocuperaçao
apresentado polo devedorl

Temos, entáo, a inovadora paiticipaçao ativa dos credores no projeto de
recuperação a ser executado, ao mesmo tempo em quo a legisiador não
oividou em c/ar entusiãstico desta quo a presetvaçáo da empresa, coma
fonte geradora do empregos a recursos econOmicos, e relevante fun çä a
social.

Os credores, portanto, par meio da Assembieia Gore!, detem a poder do
decisao sabre a principal questao quo envolve o processo do
rocuperaçao judicial, conforme previsto no art. 35 da Lei c/a Faléncias
(11.101105), quando atribuiu-se ao coiegiado: I. Aprovacao, rejoiçao ou
modificaçao do piano do recupera cáo judicial apresentado polo
devedor; II. A constituiçäo do comité do credores, a cscolha c/c seas
membros e aim substituiçao; fit Pedido do desistencia e recuperação
judicial após o deferimento judicial cia sea processamento; IV. !ndicaçao

Libero 5ad15. c', 425 conjvnIQ 185, 16' r'dr. Cntw. CEP 01009-000, São PsulolS - E-msii:
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do name do gestor judicial, quando do afastamento do devedor; V.
Qualquer outra matéria que possa afetar as interesses dos credores.

Mesta linha de inovação, havendo objeção ao PR.) apresentado, a LFRE,
pot meio do sea art. 56, detennina quo jab? convo quo a assembleia geml
de credores para deliberar sabre a piano de recupera cáo judicial, o que
mais ama vez, demonstra a forca do colegiado e do suas decisäes,
comojá afirmado nos an'estos acima mencionados.

A LFRE, entio, previu quo a PRJ teria quo canter determinados
aspect as formats, asslm contidos no art. 63, I, II e II! da Lei 11.10112005.

A toda evldência, a nova PRJ apresentado e era ustivamente discutido
na AGC contém todos esses elementos, tornando-se higido nesto
aspecto.

o pedido do nuildade, porlanto, se transmuda pan as soluçoes do
mercado apresentadas pelas devedoras coma farina do pagamento do
suas dividas, a que näo pock sot desconsiderado polo juizo, em face cia
soberania assemblear.

Inlcialmente, dove so ressaltar quo tEa hA qua!quer disposição legal
contrária a possibilidade do modifica cáo do PR.) aM a reali2ação da
AGC, vista quo este dove canter elementos e condiçäes quo me!hor
possam atender as interesses tanto da devedora, como dos credores.

Asslm, a recuperação pode set entendida como a conjunto de medidas
jurIdlcas, econômicas, administrativas 0 organizacbonals tendentos a
reestruturar e recuperar a atividade empresarlal em crise.

Corn ofeito, con'eçäes do imperfeiçoes ou do estratégias para o
soerguimento da sociedade e pagamento dos credores p adorn e devem
set alterados para moihor atender ao interesse social que é o cia
pre.sorva cáo da empresa, essa no exercicio do sua fun cáo social coma
fonte geradora do onpre gas e circulaçao do riquezas.

A suspensáo da AGC realizada no dia 1910812015, atendeu as
expectativas dos credores presentes ao Ato, quo obtiveram assim
tempo hábil pam conheclmento 0 considoraçoes sabre as mudanças
realizadas, tendo sido perfoitarnente consignado o voto contrário cia
credora ALPHA MARKTEC MATERIAlS ELETRICOS LTDA, conforme
vemos as its. 9208.

Oestatte, não sendo a alteraçáo do PRJ vedada par lob, e tendo as
credores plena acesso as referidas mudancas, antes cia realização da
4CC em continua cáo, não prospora qualquer aiegaçäo do nulidade

	

neste aspecto.	
.._-
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Seguindo, pugnam as credores pela nulidade do direito do piano, sob
alega cáo do viola cão da garantia Constitutional da lsononiia e do
principio do par conditio creditorum - o quo efetivamonte não ocorreu.

Islo porque, como bern salientado pelo MP em seu parecer do us. 9690
v°19691 (item 38), 0 qua] integralizo in totum a esta decisão, a utilizo
como outras razöes de decidir, não se vislum bra a nulidade pretendida.

Vale destacar do referido pat-acer Ministerial:

o piano apresonta e carreia a previsão da utilize cáo do recebiveis muito
superiores aos valores das dividas pan sue quite cáo, pretendendo urn
modo simplificado do pagamentos pan pequenos débitos... a a
quits cáo dos dernais na medida em que são liquidados Os ativos
representados par pasticipaçöes societérias a quo são perfornadas os
direitos crediticios das recuperandas. Não ha pole qualquer restrição
maliciosa ao recebim onto dos credito por patio dos credores quo antes
estivessern dotados de garantia, sue divisáo em classelsubconjuntos
atendou A natureza do seas crédito-s e A identidade des devedoras
(GALPAR ou GESA) quo integram urn mesmo grupo econômico, mas
possuem patrimönios perfeitamente segregados I

Pot fim, devo ressaitar a expressiva rcpresentaçao financeira dos
credoros ALPHA. TERRA eEUROBR.AS, em sues respect!vas classes. E
ape-sar do torem expressive intluencia no rumo da vote cáo dentro de
sues Classes do credores, ainda assirn safram derrotadas da
empreitada do não ver o piano aprovado-

As insatisfaçöes pessoais do determinados credores devem so
subjugar ao interesse do que fore decidido pela rnaioria do Cole giado.
vista pie a sua decisAo devem todos se submeter.

Note-se quo, na recuperaçáo judicial, ainda quo haja algum prejuIzo aos
credores, corn possIvcis descantos pare que so posse honrar corn as
rnoratôrias, cm consonãncia corn o intuito major da lei, busca-se o
soerguimento do time em presa tom potential económico re-love nb,
reduzindo Os danos 30 mercado, gerando irnposio e maritendo
empregos.
Ao julgador hA do ser dado certo carnpo do atuaçAo além dos iirnites

literals da lei pare quo prevalega a principio cia manutençáo da empresa
que revele possibilidade de superar a crAze econamico-flnanceira pela
quai esteja passando. 1TJSP, Agi. 994.09.319947-8. Cam. Reseneada a
Falencia e RecuperaçAo. Rel. Des. Lino Machado. Di 08.04.2010)

Resta, poflanto, considerar quo as nulidades suscitadas pelas credoras
TERRAS MAQUINA EQ U!PA MEN TOS E CONS TRUçOES L TD.e
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EUROBR.AS ccrnsTRucoES METALICAS MODULADAS LTDA. e ALPHA
MARKTEC MATERIAlS ELETRICOS LTDA, nao ferem qualquer preceito
constitutional, e que as so/u çöes mercadolôgicas apresentadas nao so
mostrani abusivas vu contrârias as leis infratonstitucionais em vigor,
devendo a decisäo do colegiado que aprovou o PRJ prevalecer in
toturn-

Isto posto, considerando a validade e regularidade da AGC, hem como a
aprovação do PRJ do acordo corn o quorum previsto art 45 da Lei
11.10112005. o a apresentacäo das certidoes exigidas no art. 57 do
mesmo diploma legal, HOMOL000 0 PLANO DE RECUPERA cÁO
JUDICIAL DE FLS. 702211228, corn as devidas consideracOes aprovadas
na AGC realizada no dia 2810812015 (ata do fls. 903319046) e via de
consequéncia, CONCEDQ A RECIJPERA AO JUDICIAL 0.45
SOCIEDADES EMPRESARIAS GALVAO ENGENHARIA S.A CNPJ
01.34093710001•79 e da GAL VA 0 PARTICIPAçOES SJI CNPJ
11-284.210/0001-75.

Oficie-se as Fazendas Estadual e Federal, ao INSS e a Receita Federal,
dando noticia desta decisão, born como A JUCERJA, pam ciEncia e
anotação.

Publique-se, e de-se c!ëncia ao Administrador Judicial c MP-

Transitada em julgado, iniciem-se vs pagamentos do acordo corn o
piano.

Comorestará adiante sobejamente demonstiado,
referida decisâo, data maxima venia, merece integral reforma, pois encerra
verdadeira afronta aos dispositivos tegais que regem a recuperaçäo judicial.

Corn efeito, Nobres Julgadores, são miltiplas as
razoes que conduzem a anulaçäo do piano homologado, merecendo destaque as
seguintes pontos:

• A distincão entre credores do uma Recuperanda corn os credores da
outra Recuperanda;

• 0 tratamento diferenciado a credores quirograférios não cofaboradores,
de mesma classe;

• A faith de precislo e Iiquidez decorrente da mera afetaçao de ativos
para pagamentos, sem estabelecimento do dabs de vencimento para
iiquidaçio dos débitos; e

Liter tadaco. n• 425. conjunlo 105, 10 0 anthr, Ceritio. CEP 01009-000. So PauloSP - E-mail:
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• A extinçào integral das obrigacöes das Recuperandas, scm clue
permanecarn coobrigadas ao pagamento dos créditos na hipótese de
descumprimento do Piano de Recuperagão Judicial.

Para meihor demonstrar as ilegalidades contidas no
Piano aprovado, o ora Agravante solicitou o parecer do liustre Professor Manoel
Justine Bezerra Fiiho, que oportunamente será juntado ao presente recurso.

No entanto, em uma anâlise prehminar do Piano de

Recuperaçáo Judicial aprovado e submetido a apreciaçâo do I. Professor, este jâ
constatou vérias ilegalidades contidas no referido Piano quo, em hipotesc aiguma,

poderão ser mantidas.

Corn efeito, ye-se do aludido par000r prehminar,

anexo ao presente recurso, que nao é vedado ao Poder .Judiciário apreciar a
legalidade do piano de recuperaçao judicial.

Destaca-se, também, quo pars que algum credor
possa ser privilegiado relativamente a outro na recuperaçäo judicial, é obrigatôrio
quo haja diferença na qualidade do credor, o que no ocorre no caso em exarne,
dado que o litisconsórcio ativo assumido afasta a possibihdade do tratamento
diferenciado entre as credores do urns e de outra empress Recuperanda.

Relerido parecer preliminar destaca ainda a ilicitude
das disposiçoes que estabelecem que as passivos seräo pagos se e quando forem
recebidos certos créditos pelas recuperandas, eis quo this disposiçOes tornam a
Piano de Recuperação iiiquido e incerto, impossibilitando seu controle pelos
credores, violando as previsoes do artigo 122 do Codigo Civil rivaçáo de efeito so
negOcio juridico e sujeiçao ao arbitrio do uma das patios), quer por impedir a
aphcaçao do parégrafo 1 0 do artigo 61, quer par tornar letra morta a disposição do
artigo 62 da [REF.

Por derradeiro, nos pontos afotos so presente
agravo, a aludido parecer tambem corrobora a ilicitude das disposiçOes quo afastam
por compieto a possibilidade de apiicaçao do artigo 61, §1 0, e 62 da LREF, ao
conferir integral quitaçäo as Recuperandas, transferindo todo a passivo das
mesmas a uma nova companhia, sem coobrigar as Recuperandas

E de fato, coma adiante tambem restara
demonstrado, as razöes acima expostas, quo corroboram o entendimento aqui
manifestado, seja em conjunto, seja isoladamente, revelarn-se per si, aptas a
decretaçao do nulidade do Piano de Recuperacao apiovado, exigindo-se a

LIboro 0dard, n', 425. conjunto 186, 16 ardar. Contra. CEP 01000-000. So Pauto
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realização de nova assembleia para apresentaçäo de piano de recuperaçáo
compativel corn o ordenamento juridico

Corn efeito, Nobres Julgadores, conforme se ye das
peças trasiadadas, em 28 do agosto p.p., foi instalada a Assembicia Geral de
Credores das Recuperandas, na qual, restou aprovado a Piano de Recuperacao
Judicial, cuja ata fol apresentada ao MM'. JuIzo a quo em 31 de agosto do corrente
mês e ano, para deliberaçao.

A Assembleia citada no paragrafo anterior foi
instaiada em continuaQäo a Assernbieia do dia 19 de agosto do 2015, suspensa a
pedido das Recuperandas, baja vista as alteraçOes introduzidas no Piano de
Recuperação Judicial original, apresentado em 03 do julho de 2015, argumentando
as Recuperandas, corn razäo, que em virtude das aiteraçOes havidas, as credores
necessitavam do tempo para uma análise aprimorada do nova Piano, datado de 13
do agosto de 2015.

Suspensa a Assemblcia Geral do Credores par näo
mais do 8 (oito) dias, paw análise do "Novo Piano de Recuperaçao Judicial - datado
de 13/08/2015", mi retomada, conforme já citado, em 28 de agosto de 2015,
oportunidade ern que as credores foram surpreendidos corn urn TERCEIRO
PLANO, este datado de 27 do a gosto de 2015, divulgado no inicio da Assembleia,
corn alteraçOes substancias em relaçáo ao Piano anterior.

Diante desse nova quadra que se apresentava, e
contra a vontade das Recuperandas quo insistiam na votaçäo do 'novissinio' Plano
na Assembleia Geral de Credores do 28 de agosto de 2015, coma quo sabendo que
detinharn votos suficiontes para a aprovaçäo do mesmo, a pedido do suspensão da
Assembleia Geral do Credores, a exemplo da "ACG" anterior, foi colocado em

—	 votação e, coma era de se esperar foi negado pela "maioria dos presentes'.

A manobra engendrada para aprovaçáo do Nova
Piano entäo proposto, que trouxe em seu bojo aiteraçOes significativas, conforme se
demonstrará abaixo, tirou do mesmo a juridicidade necessária a sua homo]ogaçao

"In cast,", conforme ficará dernonstrado, data
maxima venia. a decisao assembiear não encontra amparo em nosso ordenamento
juridico, em especial na Legislaçao de Regéncia, de maneira, qua näo poderia tor
sido homoiogada polo MM- Juizo a qua Senao vejamos:

As Recuperandas, quando do ajuizamento da
Recuperaçao Judicial, optaram em constituir urn litisconsOrcio ativo, de forma quo

Ssdath, n. 425. tnnjumo 155. 18' andar. Centro. GEP 01009-030. Sao j' g ,jrn;Sp - E-mail: citadotIauoI.combr,
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as 02 (duas) empresas do mesmo grupo econôrnico pleiteassem, no mesmo
processo judicial, as suas recuperaçöes judicials.

No que diz respeito a opçào adotada pelas
Recuperandas em apresentar urn so piano de recuperacäo judicial para mais tie
uma empresa do grupo, é verdade, que inobstante a Lei n o . 11.10112005 nao
disciplinar esta modaildade, a jurisprudéncia pétna firmou entendimento de que a
mesma e possivel, permitindo a constituiçáo de htisconsOrcio ativo, nos moides
adotados pelas Recuperandas GALVAO ENGENHARIA S.A. e GALVAO
PARTICIPAcOES S.A.

Note-se que inicialmente, a dccisao judicial que
admitiu o IitisconsOrcio e o processamento do pedido de recuperaçäo judicial,
determinou a apresentacâo de dois pianos de recuperacão distintos.

A pedido das recuperandas, clue destacaram que
ambas as empresas integram urn grupo econôrnico e constituern urn congiomerado
tnico, dependente economicamerite, o MM. Juizo a quo reconsiderou sua anterior
decisäo, deferindo, entäo, a apresentaçao de urn piano de recuperaçäo Unico,
destacando, todavia, quo:

"Do quo consta dos autos, ha uma real e cristalina
interdependência econémico-financeira entre as req uerentes quo
subjetivamente implica na unificacäo processual ora buscada,
muito embora tenha este magistrado reconhecido, inicialmente,
as razöcs para determinar a vinda da tista do credores e piano do
recuperacão de forma segregada."

"A faith de operacionalidade da segunda recuperanda, bern corno
sua total dependéncia oconômica corn reiaçào a pñmeira, faz corn
que so tome necessário a unificação do medidas e decisoes a
serem tomadas, em especial pelos credores do ambas as
sociedades, corn vista aicançar do maneira pratica e menos
conflitante possivel o espirito major da lei, quo é o da preservacäo
da ernprosa."

E mais adiante:

11
.. nao he, ainda que prefacialmente, qualquer indicio do quo a

unificaçao da lista do credores e a votação em AGC ünica trarã
prejuizo aos titulares dos creditos, pois muito polo contrário, tal
forma procedimental desponta corno sendo a melhor processual,
além do facilitar a anãiise das medidas.

Rua Libro Bda'O, n A2S. oonjur.to lEE. 1 E' andor. Centro. GEP 0100S.000. Sao Pauo/SP - E.mSiI:
Telefonoffex (011) 310g-gSBd .-. 3lO5-953 - i105-5822
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Seguindo os passos da jurisprudincia em formacão, a
inviabilidade da apresentacâo de piano uno por parte de
empresas autônomas que formam litisconsorte ativo no pedido de

recuperacào judicial, se afi gura somente inipertinente civando ha

evidente e incontestávei preju'izo aos credores ou traga
diticuidades pan verificacao da real situacão financeira das
sociedades e de sua capacidade para cumprir as metas traçadas

no piano." - gritos nossos.

Veja-se, pois, quo ao alegarem interdependôncia
econômico financeira e optarem pelo litisconsárcio integral, corn assembleia ünica e
piano de recuperaçäo ónico, confessaram as Recuperandas, a existência do urn
congiomerado empresarial ünico, a existéncia do uma confusac patrimonial C

operacionat, urn passivo ónico e consequentemente, urn conjunto de ativos ünico.

Enfim, as duas Recuperandas, formam, na

verdade, uma ünica emprosa.

Par essa razäo, parece evidente quo o mesmo
criteria utilizado para o delerirnento do processanierito da recuperaçào - a
unicidade empresarial, patrimonial e processual - deve permear e orientar o
processamento de toda a recuperaçâo. As Recuperandas devem seguir a unicidade
processual sob todos Os aspectos

Assim. como a votacao em assembieia englobou

os credores de arubas as sociedades, sem distinquir a origern do crédito
votante, o Piano de Recuperacäo Judicial tambem deveria ser üniçç
conternpiando todos os credores, sem distinquir a origem do seus créditos

Dessa forrna, devem as Recuperandas seguil e
observar a unicidade pleiteada e deferida em todos os seus desdobramentos, sem

distincäo entre seus credores. Devem tratar corno Onico a montante do débito e,
também, ünica a forma do pagamento, respeitando, no entanto, a distinçao dos
credores confornie previu o legislador.

Aqul, Nobres Julgadores, a cerne da controvérsia.

Nao foi isso que ocorreu na aprovação do Piano na
Assembleia Geral tie Credores do dia 28 de agosto, cuja ata foE apresentada ac
MM. Juizo a quo para dehberacao.

Rua Lbero B.ldS(O. ' 425 con)unt: 165. 12' andar, Ceniro, CEP 01009-003 Bàn PauIOISP -
Telef6ne/Tax: 011)3105-9886 - 3105-3953-3105-6522
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Note-se quo a apresentacäo do Piano de

Recuperaçào Judicial extremamente vultoso e compiexo no dia da Assembleia

(26/08/2015), para sua aprovação em afogadilho, por si so, jâ justificaria a anulaçao

de sua aprovaçäo.

Mas não e so.

0 Novo Piano, conforme dito e repetido, aiteroU

substancialmente a piano anterior, principalmente, no quo diz respeito 30
pagarnento dos Credores da Classe lii - Quiroprafários, onde se coloca o ora
Recorrente , criando uma nova subciasse, desconsiderarido tudo quanto

determirtado pela Lei.

Vale ressaltar que a nova subclasse criada pelas

Recuperandas em nenhurn momento previn a figura do CREDOR
COLABORADOR, o que poderia justificar urn tratamento diferenciado para credores

de uma mesma ciasse.

Ao contrârio, restou evidenciado quo a tal subelasse

tinha o condao do fazer prevalecer a vontade das Recuperandas, e de aiguns
poucos crodores corn créditos substanciais, quo proporcionariam a aprovaçäo do

Piano.

A principio, salienta-se que, embora seja afribuicao
dos credores das Recuperandas aprovar ou rejeitar 0 piano do recuperacão, cabe
ao Poder Judiciàrio o controle de legalidade do suas disposiçes.

A soberania cia assembieia de credores nào é

absolute

F a atuacao judicial näo so limita a verificação de

requisitos formais de convocaçäo e instalaçao da assernbleia, e nern puramente a
arialise do resultado da votaçäo corn 0 escopo do checar so o quorum atingido

autoriza a homologacäo do piano de recuperaçào.

Dove tai apreciação judicial estender-se as

ciáusulas, termos e condiçOes estabelecidos no piano a tim do apurar so a proposta

näo viola "Os principios gerais do direito, Os principios e regras cia
Constituicäo Federal e as regras de ordem püblica da lei, pois "clousulas que

consubstanciam abuso de direito, viola cáo dos principios gerais do direito. cia

Carte cia Repóblica e des lets tie ordem pUbica são nulas". Dessa forma, a

Rua Licta	 0ô 425 conjur,to 155. 16' an'Jr CcnIrO. CEP 01009-000. S5C Paulo)SP - E-mail: citid&flsuocom.br
leletono!faa: (011) 31-9b5b - 3105-3953-3105-5M
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aprovacão do plane peta malaria dos presentes näo elimina a vicio nem legLtima a

nulidade.

Sobre o tema, destaca-se decisão do Superior

Tribunal de Justiça acerca do controle judicial sobre as decisOes da assemblela

geral de credores, conforme ementa2:

"RECURS 0 ESPECIAL, RECUPEF?AcAO JUDICIAL. APROVAçAO
BE PLANO PELA ASSEMBLE/A DE CREDORES, INGERENGIA
JUDICIAL. IMPOSSIB/LIDADE. CONTROLE BE LEGAL/DADE DAS
DISPOScOES DO PLANO. POSSIBILIDADE RECURSO
IMPRO V/DO.
1. A assembieia cia cmdores é .soberana em was decisOes quanta
aos pianos de recuperação judicial. Contudo, as deliberaçäes desse
piano estâo sujeitas aos requisitos de validade dos attn juridicos
em geral, requisitos esses que estâo sujeitos a confrolcjuthcial
2. Recurso especial conhocido e não pro vido" (g.n.)

No mesmo sentido e o entendimento do Tribunal de

Justiça de São Paulo, consoante ementa e trecho do vote proferido, abaixo

transcrito:

EMENTA: ONGOMED. RECUPERA AO JUDICIAL
HOMOLOGAçAO DO PLANO APROVADO PELA ASSEMBLE/A
GERAL BE CREDORES. SOBERANIA DA DEC!SAO ASSEMBLEAR
QUE NAO E ABSOLUTA, COMPETINDO AO JU1Z OBSER VAR,
MA/S DO QUE APENAS A WA LEGAL/DADE E
CONS TI TUCIONALIDADE, A ETICA, A BOA-FE, 0 RESPEITO ADS
CREDORES EA MAN1FESTA INTENçAO DE CUMPRIRA META DE
RECUPERA cAO. 1-1/POTESE EM QLJE NAO HA TRJA TA MENlO
DIFERENCIADO ENTRE OS CREDORES QU/RO CPA FAR/OS
POP QUE A TODOS SE APLICOU 0 DESAGIO BE 78%, NO QUE
TAMBEM NAO HA NULIDADE SE OS CREDORES 0 REPUTARAM
CONDIZENTE COM SEUS INTERESSES. NULIDADE, NO
ENTANTO, QUE SE PEG ONHECE POR NAO TER 0 POP

PREy/SÃO DO VALOR DAS PARCELAS MENSAIS E DO TERMO
FINAL DE CUMPRIMENTO DAS oBR!c4AçOEs, BEM COMO PELA
DIFICULDADE DE SE AFERIR 0 PERCENTUAL DE CADA
CRED OR3 JA QUE NAO EXPLICADO NO PLANO,
GIRCIJNSTANCIAS QUE IMPEDEM A FISCAL1ZAQAO DO 5EV
CUMPRIMENTO. NUL (DADE QUE TAMBEM SE RECONHECE NO

Rcx Uero aecera, n'. 425. COflJunlo 165, 18' andai', Ceritro. GEP oi000-000. Sao P,uIW$P - E-noiI
ToIc5onefl3C (011) 31064866 - 3105-5953 - 2105-SSfl
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FATO DE A PAD NAO SEP CONTEMPLIADA COM PECURSOS
ESPECIFICOS F GONGRETOS, ACARHETANDO, NA PRATICA,
LIMA INADMISSIVEL (SENcA0 DE PAGAMENTO AOS CREDORES.
APPESENTAçAO OF QUTRO PLANO QUE SE IMPOE, SOB PENA
OF DECRETAçAO DA QUEBRA. RECURSO PRO V/DO.
(...) De outro /ado, tern razão o Agravante ac sustentar a auséncia
do previsdo do valor des parcelas e do prazo pare o cumprirnento
des obrigaçôes, o quo é cause de nulidade do PRJ. Corn efeito, do
scordo corn a PRJ apresentado pela devedora pam a classe dos
créditos quirografarios, estabe!eceu-se qua: "0 pagamento do saldo
remanescente sore efetuado manse/monte corn base no percentual
det.ido par credor, corn os recursos da PAD, em observáncia ao
disposto no item 5. 1.,tendo coma pro visão iriicial do pagamento, a mOs
do julbo cIa 2012, sem a incidéncia do qualquer encargo." (if). 0 item
54, do PRJ, par sua vez, na parte qua imports pars esta analise,
dispOe quo.- "Os resu/tados apurados qua determinarom a fluxo do
caixa /ivre (entendido coma as recebimentos deduzidas dos custos,
despesas, tributos, pagarnentos diferenciados a investirnentos) serão
destinados a formação do suas reserves, divididas cia seguinte
maneira: - Raserva cIa Arnortizaçao da DIvida ("RAD'):
Serão destinados 50% (cinqüonta par canto) pars a formayão da RAD,
que será utilizada apenas e tao somente pars a liquids cáo da divida
existente na data do pedido do recuperação judicial;" (if ). V6-se, pois,
quo, con quanta prevista a data initial de pagarnento dos créditos
quirografários, não é passivel apurar o valor des parceles
mensais calculades sabre montante variá vol e incerto, nern
conhecer, por conseguinte, a termo final de adimplernento des
obriga çäes, podendo-se acrescentar, ainda, a dificuldade do so
aferir a percentual detido pot cada credor, là que nao expressos no
PRJ This circunstancias impedom qua Iquer tiscalizaçâo, ate mesmo
pa/os credores. sabre a exato cumpdrnento do PRJ pole devedora, o
quo vai do encontro corn as riorrnas c/a Lei no 11101105. Some-se,
ainda, a concrete possibiidade de a RAD nào set contemplada
corn recursos, vinculada quo esté a resultados liquidos,
acarretando inadmissivel isonçao cIa devodora, porante as credores.
A Camara Reservada a Fe/On cia e Recuperaçao deste Tribunal cIa
Justice, em acOrdOo do role tone do Desembargador Pereira Calças, jé
asseverou, quanto a faita de discrirninaçao do valor des parcelas
do PRJ, que "Pare que o Poder Judkiârio,, o Ministério PiTh/ito, a
Comite de Credores, o Ad,ninistrador Judicial e, especiahnente,
'qualquer credo? posse aferir se ocorreu o inadimplemento de
obrigação prevista no piano, é do rigor quo este preveja corn
clareza, precisão a certeza qual o valor a ser pago a cede credpr,...11

Cl'- 425. 000jUflEO lBS. 18' andar. Cetitro, CE'01 009-000, So P&eo/S
TeIafoneIlax: (011: 31 CS-9885 - SI 05-3963 -3' 06-5822 	
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o em quo data ocarre o vencimento, enfim, o piano tern que set
'liquido uma vez que, se houvor seu descumprimento após a
decurso do biênio supervisional, os creciores poderão requorer a
execuçao especifica ou a falência, na dicção do art. 62." (Agravo
do !nstrumonto no 0136362-29.2011.8.26.0000 juigado em
28.02.2012). E, no quo tan ye a fixaçâo de base de c6/cub sabre
recurso variavel, ponderou Sua Exceiencla, no mesmo voto condutor,
que "E de so indagar, e so nao houver lucro liquido? Na medida em
que a piano estabelece pagamento sabre a parcela da moe/ta liquida,
so esta náo for concrotizada vies temios da projeção, fnexistiré
obrigaçio de pagar qualquer valor. Em surna, a piano é surroalista e
depoe contra a empresa Er/mar Consultoria Empresariai, oncarregada
do sua elaboraçio. 0 piano é ilegal. '1 Destarte, de rigor a prnvimento
do recurso pam recorvhecer a inval/dade do PRJ, peias lie gaiidades
referidas, devendo a devedora apresentar outro no prazo do 30 dias, a
qual sore submetido a assembieia geral do oredores em 60 dias,
prazos improrrogáveis, sob pena de decretaçäo da faléncia. Para tanto
o pro vimento do recurso."3 (g.n.)

Na mesma linha é o eritendimento do Tribunal de
Justica do São Paulo, consoante o seguinte trecho do voto proferido pelo
antedormente citado Desembargadar Pereira Calças, no Agravo de Instrumonto
no 0136362-29.2011.8.26.0000 e pCI sua clareza e plena aplicaçao ao presente

caso, dove so y estudada:

"0 piano aprovado pela Assernbiéia-Geral do Crodores alberga graves
viola cOos aos c/i ssicos princIpios gerais do direito, a diversos
prinolpios constitucionais e as regras do ordem pübiica, nao
apresentando condiçOes constiiucionais, principiolOgicas e begais para
ser homologado polo Poder Judiciirio. E importante ressaltar que
nenhum piano de recuperaçäo judicial podo set aprovado quando
nao constar previsao clara e inequivoca do valor das parcelas do
pagamento do cada credito habiiitado, as dates certas em que Os

pagarnentos deverao set reaiizados, e, principalmente, quando
nao se deinonstrar quo a principlo da iguaidade dos credores de
cada classe é religiosamente observado ("pars conditio
creditorum'), o qual é do aplioaçao obrigatOria em qualquerprocesso
que discipline a inso!vencia do qualquer especie de devedor
Prirneiramente, cumpre ress&tar quo incide-se em grave equivoco
quando se afirma. do farina singeia e coma so fosse urn valor
absoluto, a soberania da AssembiOia-Gerai do Credores, pals, como

'rjspc Agravo de tnstrumento n 71913282012820000, Ret: Des. Maia da Cairns Comwue: São Paulo. Oião

n. 425. conjuno 105. 18' andar. Cenxo. CEP 01009-000 Sao rat,jo,c
Telsrone!(nx: (Oil) 3106-98$6 - 3105-S52 - 3105-5822
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ensinaram Socrates e Platão, as leis é quo são soberanas, nao Os

homens. Ar/MOte/es, no Etica a NicOmano, fortaleceu a cancepção de
sobe ran/a da lei,harmonizando a idéia de justiça e equidade- 0
filOsofo da UN/CAMP, ROBERTO ROMANO, no magistral ensalo
"Ac/ma ou abaixo da Lei", menciona a escOlio do Leonardo Bruni,
pensadar e politico do Renascimento, ao detinir equidacie (epikeia).
Diz o mestre renascent/sfa: "Epikcia ê a porte do justiça quo os

•	 jurisconsultos nomoiam 'ax bono at equo' (do quo é born e equanime).
A lei é escrita de certo modo a dove, no entanto, ser interpretada

• segundo vs critOrios do bern e cia equidadei r (De Interpretatione Recta).
F'rossegue o professor ROMANO: "Mas, do outro (ado, toda lei dave
ser interpretada segundo a justiya. ('tern doscompromisso nem fetiche
legal. A prudéncia id/ca o carninho: 'Quem di a cada urn o qua the
penance porque conhece a verdadeira a necesséria razão des leis age
em constants acordo cons/go mesmo e piw seu propile decreto, née
pci decreto a/he/c: ale morece, pois, ser reconhecido come justoY'
(Baruch Spinoza, Tratado Teolo pica-Politico), 'in', 0 Estado do São

Paulo, 2511212001, p. A2).
Na linha de tat erisinança, so so pode afirmar quo a Assembléla-
Geral de Cs-Sores é soberana, quando eta obe deco a Constituicão
cia Ropábiica seus principios e regras - e as leis cons titucionais
So a Assembléla-Geral do Credores aprova pelo quorum
ostabelecido na Lei n° 11.101/2005 urn piano quo viole principios
ou s-ogres, compete ao Poder Judiciário [quo, comojá afirmei, não
e mere chancelador do deiiberaçoes assembleares tanto quo tern

o podor-dever do nao api/car regras inconstitucionais] o dover c/o
recusar a homoioga cáo ao piano viciado. Em razão do tat
entendimento, o piano de recuperaçao do empresa qua se encontro

em also oconOmico-financeira nào pode proper o pagamento do
passive em presta çöos a sos-em turnpridas per Ion gos anos e em
va/ores infirnos considerados em pro porção aos créditos quo The
foram concedidos em sue atividade empresarial, quo tenham o
potential do acarretar aos credos-es sacrificios super/ores aos quo
Wes suportariarn no case de falêncla da devedora. A recuperaçâo do
ompresa sO pode e dove sen defer/cia so a empreso devedora mostrar
quo não so encontra em s/tue cao do fe/eric/a. Obviamente, so a
empress devedora pode urn prazo rnuito Iongo pare midas- os
pagamentos das parcelas propostas, e se 0 percentual a ser page
mostra-so vii ou inIqilo, tat situaçäo evident/a quo a em prose náo
patio sor considerada rocuperávei POT sues próprias forças, mas
s/rn, polo sacrificio excessive imposto do forms injusta àqueles
quo the doram crédito, per acreditar quo eta cumpriria a pa/awe
empenhada.(g.n.)

Rue Li9ro 53c6. n'• 425. conjunto 105. '0' ander. Centro, CEP 01009-0* São Pau(o(SP . E-rneh: citedeIIauoIcv'.bC-
Tctefon&1ax: (011) 3105-9856 - 3105-3953 - 3105-5622
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E também é essa a posiçâo do I. Professor Manoei

Justino Bezerra Filho, conforme se ye do parecer preilminar supra referido: "o Poder

Judiciario pode e dove considerar nulo piano de recuperaçãO qua contenha
ilegalidades, anotando-se apenas quo deve ser sempre evitada a incursäo de em
aspectos meramente econômicos pois pam este, em principios, a AGC estará em
meihores condiçOes do dehberaçãO, do que estaré o Juiz para a decisãa Relevada

a platitude da afirrnaçäo, a jurisdição não pode convalidar a ilegandade."

E consoante so ye dos autos, a piano do

recuperaçáo aprovado não contempia condiçoes quo atendam aos requisitos iegais,

conforme exige a jurisprudência citada.

Nesse norte, são muitas as clausulas aprovadas em
desconformidade corn as normas legais, dentre elas, para nao prolongar a presente

peca, destacamos as dfferenças havidas no 'Item 3.4I e 'Item 3.7.7 do Piano do

28 do agosto, so confrontado corn o Piano anterior, do 13 de agosto de 2015

Veja-se que no 'Item 3.7 (pág. 34) do Piano do

Recuperação Judicial de 13 do agosto, a prcvisäo era de emissao de 4 (quatro)
series de debentures, sendo certo quo para determinados credores da Ctasse ill -
Credores Financeiros - dentre as quais o ora Recorrente, os pagameritos seriam
efetuados corn subscricão S debentures da 'Quarta (044) Serb', cujo pagamento ou

amortizaçao so faria mediante a utilização do recursos disponiveis na "Conta
Vincuiada A". oriundos do "Créditos RNEST", "Créditos TAlC", "Créditos Myra",
"Créd itos Concessao BR-153", "Créditos Pedreira", e principalmente, "Creditos

CAB", esto o bern mais valioso das Recuperandas.

Essa forma de pagamento, por si sO já era passivel

do impugnaçâo, pois tratava do forma desigual aquele quo a Lob trata como igual.

Corn a apresentaçao do Piano do Recuperação
Judicial, quando da Assembicia do dia 28 do agosto, sem a oportunidade para uma
anàlise mais profunda, uma rápida e descomprometida análise do texto
apresentado, percebe-se a rnotivo S insisténcia da votaçao do Piano na
Assembieia dopróprio dia 28 do agosto.

As Rocuperandas, já davarn como certa a
aprovacão do Piano de Recuperaçãa Judicial na medida em quo transferiram a urn
"pool' de 05 (cinco) credores seu principal ativo, tido coma a "jôia da Coma": 0
resultado da venda da CAB - Companhia de Aguas do Brash -"CAB Ambiental".

Riis LIDqrcBd;ra,O'.25. conjtinto 185, IS' n4dSr. Ceniro, CEP O1QO9 .O. SAO Paulc/SP .E.,n,iL,
Ts'elonettax. (011 I 3i0LS8B - 3105-325 - 105.5622
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Veja-se, par oportuno coma está prevista no Piano
apravado a emissão das debentures e a forma de resgate (fis. 36 a 39 do Piano

aprovado):

"37.4 Condicoes para Subscricäo das Debentures. A subscriçào

dos Debentures será efetuada em atendimento as disposiçOes a

seguir, em todas as hipoteses, em atendimento as disposiçocs da

Instruçao GVM 476:
Prirneira série: Todos os Gredores Financeirns quo celebraram
instrurnento quo pro via a constituição de garantias do natureza

fiduciária atreladas ADS Créditos VALEC e aos Créditos EEC BR 153,

podorão subscrever as Debentures do Prirneira Serb;

Segunda sórie: Todos as Gredores Financeiros quo celebra yam

instrumento qua pro via a constitu!çäo do garantias do natureza

fiduciária atreladas sos CrAditos RLAM, Créditos UFN III, Ci-Oditos

COMPERJ o Créditos URE, con forme a caso, poderäo subscrever as

Debentures do Segundo SOS;

Terceira série: Todos as Credores Financeiros qua celebraram

iristrumento quo pro via a constituiçao do garantias do natureza
fiduciaria atroladas aos Créditos EPC BR 153, con forme o caso,
poderão subscrever as Debentures do Terceira SOS;

Quorta Série: Todos os Credores Financeiros (I) quo detenham seus
creditos diretamento contra a GALPAR; ou (ii) quo detenham seus
crOditos diretamente contra a GESA corn twal ou fiança cia GALPAR;
ou (iii) quo detenham seus crOditos diretamente contra a Galvão
Concessoes corn avat ou fiança da GALPAR, corn excegao do quo/es

quo são elegfveis para subscrover as debentures cia Primeira Soriaa
da Segundo, poderão subscrever as Debentures as Quarta Serb;
Quinta Série: Todos as Cs-adores Financoiros qua nao são ele give/s
pam as Debentures da PAmeim SOfia, da Sogunda SOS, da Terceira
Sos-be e do Quarta SOS (respeitadas a Instrução 476 GyM), podorao

subscrever as Debentures do Quinta SOrie.

1.)

3.7.6 Fluxo de Pagamento das Debentures. o fluxo de pagarnento

dos Debentures serO reatizado par meio do mecanismo do cash
sweep, cm sofa, as debentures seräo amortizadas peta Newco no
mnedida em quo foram efetuados os pagamentos dos CrOditos RNEST,
CrOditos TA IC, CrOditos Angra, CrOditos Concossão BR-153, CrOditos
Pedreira, CrOditos CAB, Créditos VALEC, CrOditos RLA4M, CrOditos
UFN III, CrOditos COMPERJ, CrOditos URE a GrOditas EPC BR-153,
modiante depósito em conta vinculada abefla em nome do Agenfe

RUE Liboro Baduro, A'- 425. oonjunto 185. 18 wider. Centro. CEP 01009-000, Sao Paulo/OP -
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Fiduciário entäo nomeado pelo debenturista pare representé-lo,
rospeitado o corn partiihamento destes crOditos corn as Credores
Quirograférios B (créclito superior a R$ 10 mu] e Micro e Empresas do
Pequer'o Porte [crédito superior a R$ 20 mill.

3.7.7 Amortizacão Compulsória das Debentures. Respeilado o

quadro ilustrativo abaixo, as dobOntures deverão ser
compulsoriamente arnortizadas pela Newco, na med/cia em que sejam
depositados recursos nas Contas Vinculadas roferentes a urn ou mais
CrAditos GALPAR, CrOditos GESA cloy Creditos Newco, sendo certo
quo o Banco Depositário efetuarâ a a/ooação dos recursos dos
Créditos Newco, dos CrOditos GALPAR e dos Creditos GEM, nas
respect/ties Con tas Vinculadas, respeitada a preferéncia dos Gre dores
Ira ba/histas, dos Credores Qufrografarios A e Credores
Microempresas e Em presas do Pequeno Porte A, born corno a
cornpartilhamonto de acordo corn a proparc/anal/dade dos créditos de
cada urn dos Gredores Financeiros e paildade do condiçoes atribuidas
& garantidas 80$ Crodoros Financeiros titulares das Debentures do
cede urna des series. 0 pagarnonto cia Amortize gao Corn pulsOria das
Debentures dovera ser rea/izado em ate 20 Dias Uteis contados cia
data em qua os respectivos recursos forem efetivamente depos/tados
nas respectivas Con tas Vinculadas, sempre que a se/do des Conies
Vinculadas for igual 00 superior a R$ I rniThâo.

ConS Vinculada A; Serão depositados os Créditos RNEST, TA IC,
Angra, 113 dos Crédutos Concessao BR-153 e Pedro/re, em beneficlo
dos titulares des debentures c/a Primeira (le) serie; Segunda (2) série;
Terceira (3d) série; Quanta (4) série; Quinta (5; dos Credores
Quirografarios B a dos Credores Microernpresas o Empresas de
Poqueno Porte 8;

Conta Vinculada B: Sorão depositados as Créditos 213 cia
Concessao BR-153 e EPG BR-153, em benefIcio dos titulares des
debentures da Prime/re (1 1) a Terceira (3) series;

Conta Vinculada C: Serão depositados as Créditos VALEC, pare
pagarnento exciusivo dos titu!ares des debentures da Primeira (1 1)

serb;

Conta VincuMda 0: Serao depositados os Creditos RLAM, COMPER,
UFN III e URE, pare pagamonto exciusivo dos titulares des debentures
c/a Segunda (2) serie.

Rua Libcw Bodro, r? 425 cOju('Ii 	 ndst-. teniro. CEP a, cog-COO, Sao Pmjlo/SP - E-mniP'
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Conta Vinculada if: Serao depositados os Grèditos GAB, para
pagamento exciusivo dos titulares das debentures da Prime ira (1)
Serie, Segunda (2 S6rie e Quarta (4 Sérbe.

Diante das cláusulas supra elencadas, pode-se
ressaltar, gue as Recuperandas deram tratamento diferenciaclo a credores da
mesma classe guando propuseram a deterniinada subclasse entre os
'Credores Quiro grafãrios Financeiros', condiçoes mais vanta josas para
recehimento dos valores, caso seus créditos sejam titularizados
exciusivamente em face da GALPAR - Galvao ParticipagOes S.A., ou ainda
gue fimiadas operaçoes financeiras corn a GESA - Gaiväo Enqenharia S.A. ou
corn a Gaiväo Concessionéria, tenham as mesmas sido qarantidas por aval ou
fiança da GALPAR.

Ou, nos dizeres do I. Professor Manoel Justino
Bezerra Filho, no parecer preliminar ariexo, que anaiisou o Piano aprovado e
homologado, "ressumbra ilegal, ate porgue inconstitucionaj, este tratamento
discriminatorio, em prej uizo aos credores de uma das litisconsorciadas em
recuneraçäo e em beneficio aos da outra." (grifamos)

Ainda, em leitura ao Piano aprovado, verifica-se
diversas 'vantageris' outorgadas exciusivamente em beneficio dos "Gre c/ores
Finaricebros T. In verbis:

(Fl. 34) "3-5.2 Para fins de ciareza, em atendimorito as disposicoes
deste Piano, no caso da alienaçâo cia Concessbonthria Galvao BR-153
mancioriada no Thciso Ill da Cláusula 35 acima, da totalidade dos
Valores Liquidos oriundos da roferida a/lena cáo, inclusive eventusis
earn outs que venham a ser negociados corn o comprador do ativo
respeitado o mecanismo de pagarnentos pro visto neste PRJ, em
especial a Ciáusuia 8.1 abaixo, (I) 213 serao utilizados pare a
Amortizaçao CompuisOria des Debentures da Primoira S6fie e c/as
Debentures Terceira Série respeitada a proporçäo de participayao dos
Dehenturistas S cada uma dessas series; o (ii) l/3 sera utilizado pat-a
Amortizaçao CompuisOria das Debentures da Segunda Série, des
Debentures Quarta SOrie e des Debentures Quinta SO,ie, respeitada a
proporção da participagao dos Debenturistas do cada uma dessas
series. Esta i-ogre va/ore em caso de ilquidaçao, do acordo corn a
C/a usula 83 abaixo e com o art. 131 da LRJ"

Art. 129. São ineficazes em reiaçao a massa falida teriha ou näo o contratante conhecimento do
estado de crise econOmico-financeira do devedor, seja ou não intencao dests traudar credores:
I - o pagarnento de dlvidas não vencidas realizado pelo devedor dentro do termo legal, por qualquer
meio extintivo do direito de crédito, ainda gue pelo desconto do proprio titulo;

Pus Lioero Bid dm, n' 425 ccnjnto ies 1V andor, Ceniro CEP 01009.000 Si, PouiofSP - E-mail: citeoelIauoLcamoI
-	 Tcrcfopo/fex- (011) 31 06-fl05 —31 05-3953 - 3105-5M	 -

a



c r cr n a -n c
,,4 (D q.2O A 'DOS ASS OCIA 'DOS

Assim, a Piano aprovado confere tratamento
diferenciado a credores S mesma classe quando estabelece, literalmente, uma
ordem de pagamento preferencial e, mais que isso, quando afeta e vincula os
recursos oriundos S seus ativos e estabelece que seu principal e mais valioso
ativo seth alienado para pagamento exclusivo dos Créditos titularizados par
tal subclasse de Credores Quirografirios, denominados do "Credoros
Financeiros B".

E interessante notar, Nobres Julgadores, que a
tratamento diferenciado aos credores de mesma classe vein serido admitido pela
jurisprudéncia apenas em situaçOes excepcionais, quando o credor assume a figura
do credor colaborador, hipótese gue nem de lonqe se faz presente

nesses autos.

Os credores quirografârios denominados
"Credores Financeiros B", sem ostentarem a condiçao do colaboradores,
estâo sendo indevidarnente beneficiados, em detrimento dos demais credores
financeiros.

Esclarecidos cis tápicos supra elericados, impUe-se
ao Credor era Recorrente destacar a seguinte:

Em suas disposiçoes, o Piano de Recuperaçao
aprovado prove, thscretamente a 11.41, a seguinte Cláusula:

"3.7.13 Hipótese de Venda cia Participacao c/as Recuperandas na
CAB Ambiental e sun Subsidiarias Antes cia Emissão das

11-0 pagarnento de dividas vencidas e exiglveis realizado dentro do termo legal, por qualquer forma
que não seja a prevsta pelo contrato;
Ill - a constituição de direito real de garartha, inclusive a retençäo, dentro do terrno legal, tratando-se
de divide contralda antehormente; se as bens clados em hipoteca forem objeto de outras posteriores,
a massa falida receberé a parte qua devia caber ao credor da hipoteca revogada;
VI - a venda cu fransferéncia de estabeleciniento feita sem o consentimerito expresso ou a
pagarnento de todos os credores, a ease tempo existentes, não tendo restado ao devedor bens
suficientes para solver o seu passivo, salvo se, no prazo de 30 (trinta) dias, nao houver oposiçäo dos
credores, após serern devidarnente notificados, judicialrnente Cu pelo oticial do registro de titulos e
documentos;
Paràgrafo ünico, A inehcácia podera ser declarada de oflcio polo juiz, alegada em defesa ou
pleiteada mediante açao prOpria Cu incidentalmente no curso do processo
Art. 130. S5o revogéveis os atos praticados corn a intençSo de prejudicar credores, provando-se o
conluio fraudulentc, entre a devedor e o terceiro qua corn ele contratar e o efetivo prejuizo sofrido
pela massa falida.
Art. 131. Nenhum dos atos referidos nos incisos I a Ill e VI do art 129 desta Lei qua tenham sido
previstos e realizados na forma definida no piano de recuperação judicial serà declarado ineficaz ou

Rus Libero BadarS. -.42S. cor,junto 185, 18' endh, Ca.lto. CEPO0Oe.00O.soPsL'IoftP - E-naII
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Debentures. Na hipOtese de a participacão dos Recuperandas no

GAB Ambiental e suas subsidiarias ocorrer an/es do Emissao dos

Debentures, o valor dos Gréditos GAB serão utilizados para amortizar
as CrEditos detidos pelos Credoros Finance/ms B, na prop orgao dos

so us respectivos créditoa

Ora, e notOrio que o Piano fol aprovado por 100% dos
-	 Credores Trabaihistas (Classe I); par 95,93% das Microempresas e Empresas de

•	 Pequeno Porte (Ciasse IV) e per 89,69% dos demais Credores Quirografários -
•	 Financeiros e empresas de 'grande porte' (Classe lii).

Ainda, e pObhca a expressäo dos votes manifestados
peios Credores Financeiros, detentores de quase 80% (oitenta per cento) dos
creditos: "Os Bancos Bradesco, Votorantim, Pine, BIB, ABC, HSBC a Gaixa votaram
a favor do aprovação do Plano,- o Banco do Brasil se absteve a o JtaU Unibanco e
Santander foram contra a reslruturaçáo dos Requerentes".

Mas a que reaimente surpreende é a noticia
publicarnente veiculada ria imprensa de que "urn gwpo cia bancos (reunidos em

consOrcio) já estaria intemssado em incorporar a con cossionaria do âgua a esgoto,
cornprando 66% dos agbes" (doe. 13).

Alias, destaque-se qua a prOprio Piano aprovado
estabeIcce a prazo de ate 60 (sessenta) dias do concessão da Recuperaçao
Judicial (exceto em caso de interposiçao de Agravo), para a reaiizaçao de leiiao
judicial para alienaçao da participaçào da Galvão no capital social da CAB
Ambiental; cujo lance minima esté fixado em R$ 600.000.000,00 (seiscentos
milhoes de reals).

0 rnesmo não ocorre corn os créditos vinculados ao
pagamento dos demais credores quirografârios, quo estâo desprovidos de liquidez,
já qua não ha prazo estipulado para sua hquidaçao.

Assim, de todas as formas qua se analisa os termos
do Piano do Recuperaçäo ora discutido, näo so verifica a necessária legalidade,
constitucionalidade, ética, boa-f6 a respeito aos credores.

Não ha verdadeira intençao das Recuperandas em
cumprir a meta de recuperaçao. Nao se verifica, tampouco, o respeito as normas
cogentes da LRF e tambem ao direito comum, notadamente aos principios de
ordem pblica quo norteiam o direito contratual, flu seja, a boa7fe objetiva, a funçao
social e o equilibrio.
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A estratégia de afetacão e direcionamento de
patrimOnio, privilegiando credores quirografirios corn base no critério origem
do crédito, cenfronta a unicidade originãria do Iitisconsôrcio pleiteado e
deferido, o qual norteou a forrnaçao da assembleia votante.

Para a vota(;ão, a origem dos créditos nao foi
considerada, mas para a distribuição dos pagamentos e para a afetacão do
patrimônio direcionado ao pagamento dos créditos, a sua origem foi alçada a
criteria distintivo, corn a propósito de privilegiar parte dos credores
quirografârios em detrimento do ora Agravante e dos demais credores
quirograférios que näo aprovaram o piano de recuperação.

Tal proceder caracteriza injustificada quebra cia
isonomis, pois confere, de forma injustificada, tratamento diferenciado a credores
integrantes de uma mesma classe.

£ essa distinço, repita-se Nobres Julgadores, e
contrária ao direito, viola abertamente a princtpio cia pars conditlo croditorum e
contamina. assim, a decisac assemblear.

Como destacado pelo 1. Professor Manoel Justino
Bezerra Filho. verbis:

'Lpara que algum credor possa ser privilegiado relativamente a
outro na recuperacao judicial, e obrigatôrio que haja diferença na
qualidade do credo,-, do tat farina que inexistente tat diferença
qualitativa, nâo se justifica qualquer privilégia, que con figuraria
acordo escuso e ilegal, entre credor e dovedor. Alias, o próprio
"cram down" ("goela abaixo'9 sornente podera ser aplicado "se o
piano náo implicar tratamento diferenciado entre as credores c/a
casse quo a houverrejeitado"j, conforme paragrafo r do artigo 58
cia LREF.

No caso sob exarne, admitido como fat e corretamente, o
litisconsórcio ativo entre ambas as sociedades empresarias,
passou-se a considerar que ambas estão em situaçao juridica que
permite reconhecer nelas urn grupo financeiro ou econômico,
corn obrigaçöes a serem turnpridas de forma igualitéria
relativamente aos tree/ores. S. as sociedades empresérias
adrn item esta ligaçao umbilical que as autoriza -- coma
efetivamente autorizou -- ao pleito de recuperação em
Iitisconsôrcio ativo, é evidente que não so pode tratar
desigualmente as credores de uma e outra. Uma mesma prom ssa
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